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POLITICA  AÇUCAREIRA 


A  recente  visita  do  Presidente  do  I.A.A. 
ao  Estado  de  São  Paulo  deu  margem  a  que 
o  responsável  pela  direção  da  politica  açu- 
careira no  Pais  abordasse,  de  maneira  se- 
gura, o  problema  canavieiro  bandeirante. 
Para  os  que  costumam  incriminar  a  inter- 
venção do  Estado  na  esfera  económica,  como 
causadora  do  definhamento  da  produção,  os 
números  anotados  pelo  Dr.  Silvio  Bastos 
Tavares  constituem  o  mais  formal  desmen- 
tido. No  que  toca  ao  Estado  de  São  Paulo, 
vale  dizer  à  unidade  federativa  mais  rica  do 
Brasil,  o  intervencionismo  oficial  na  eco- 
nomia canavieira  se  revelou  sobremodo  van- 
tajoso, permitindo  não  só  o  crescimento  es- 
petacular  da  produção  açucareira,  como, 
igualmente,  a  ampliação  do  respectivo  co- 
mércio às  novas  regiões  consumidores  abas- 
tecidas, regidarmente,  pelos  exportadores  de 
São  Paulo. 

Na  safra  de  1935/36,  as  usinas  bandei- 
rantes produziram  1.289.000  sacos  de  açú- 
car e  moeram  202.000  toneladas  de  canas. 
Èstes  números,  como  é  evidente,  não  permi- 
tiam incluir,  então,  o  Estado  no  rol  dos 
grandes  produtores.  O  desenvolvimento  da 
economia  canavieira  processou-se,  a  partir 
dessa  época,  num  tal  ritmo,  que  na  safra 
de  1950/51,  a  produção  atingiu  a  6.729.000 
sacos.  O  confronto  entre  os  totais,  assim  ano- 
tados, mostra  que  em  quinze  anos,  a  produ- 
ção de  açúcar  cresceu  no  Estado  de  São 
ÍPaulo  231  %,  fato  particularmente  auspi- 
cioso e  demonstrativo  não  apenas  da  capa- 
cidade realizadora  dos  paulistas,  mas,  igual- 
mente, das  possibilidades  abertas  a  essa  capa- 
cidade pela  política  do  contingentamento. 

É  inegável  que  a  limitação  da  produção, 
existente  em   princípio  como   garantia  do 


equilíbrio  estatístico,  sem  o  qual  outra  bem 
diversa  e  mais  difícil  seria,  hoje,  a  situação 
da  economia  canavieira  no  Brasil,  foi  apli- 
cada pelo  I.  A.  A.  com  um  sentido  realista. 
Em  consequência,  tão  pronto  se  fizeram  sen- 
tir fatores  novos,  propiciadores  de  um  maior 
surto  da  produção,  foram  êles  atendidos 
como  ficou  claro  no  desdobramento  assina- 
lado da  produção  açucareira.  Circunstância 
merecedora  de  anotação  especial  é  a  que  se 
refere  à  sorte  dos  fornecedores.  Realmente, 
ao  passo  que  na  safra  de  1935/36  as  canas 
moídas  pelas  usinas  se  desdobravam  em  .  . 
84  %  de  canas  próprias  e  16  %  de  canas  de 
fornecedores,  na  safra  de  1950/51  a  matéria 
prima  beneficiada  incluiu  66  %  de  canas  das 
usinas  e  34  %  de  canas  de  fornecedores. 

Também  merece  registro  à  parte  o  au- 
mento do  número  de  fábricas,  que  de  23  na 
primeira  daquelas  safras,  subiu  para  80  na 
última  delas.  Não  se  poderiam,  certamente, 
alinhar  fatos  mais  concludentes  em  favor  da 
aplicação  da  política  açucareira  no  Estado 
de  São  Paulo  e  da  equidade  dos  seus  postu- 
lados, que  amparam  tanto  os  agricultores 
como  os  industriais. 

O  que  há  de  mais  animador  no  balanço 
feito  pelo  Presidente  do  I.  A.  A.  é  que  êsse 
desenvolvmento  não  está  próximo  a  atingir 
o  seu  ponto  de  saturação.  Ao  contrário,  da 
análise  procedida  pelo  Dr.  Sílvio  Bastos  Ta 
vares  torna-se  evidente  que,  tanto  no  setor 
açucareiro  quanto  no  alcooleiro,  abrem-se 
perspectivas  excepcionais  de  continuado  cres- 
cimento. Se  no  primeiro  as  solicitações  sem- 
pre maiores  de  açúcar  requerem  suprimen 
tos  redobrados,  no  segundo  as  necessidades 
de  álcool  são  de  tal  vulto  que,  a  fim  de 
satisfazê-las,  os  produtores  de  São  Paulo 
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terão  de  empreender  um  progra)iia  ainda 
mais  audacioso  para  a  criação  de  novas  jjos- 
sibilidades  de  fabricação  alcooleira.  Para  isso 
não  lhes  há  de  faltar,  como  não  faltou  em 
relação  ào  açúcar,  o  apôio  da  autarquia  fe- 
deral. Já  diversas  usinas  obtiveram  finan- 
ciamentos no  total  de  14  milhões  de  cruzei- 
ros para  a  montagem  de  destilarias  anexas, 
continuando  o  I.  A.  A.  a  dedicar  ao  problema 
tôda  a  sua  atenção. 

Aliás,  estes  aspectos  da  questão  foram 
abordados  de  forma  muito  objstiva  no  dis- 
curso presidencial.  Deixou  claro  o  Dr.  Sílvio 
Bastos  Tavares  o  que  tem  sido  a  ação  do 
I.  A.  A.  em  apôio  da  economia  canavieira 
bandeirante.  Auxílios  financeiros,  incentivo 
às  pesquisas  agrícolas,  orientação  da  polí- 
tica de  assistência  social,  são  capítulos  de 
uma  atividade  continuada  através  dos  tem- 
pos e  que  se  desdobra,  de  ano  para  ano,  em 
novas  realizações  positivas.  Ainda  agora,  o 
I.  A.  A.,  atendendo  ao  apêlo  das  classes  inte- 
ressadas, iniciou  os  estudos  relacionados  com 
a  construção  de  um  novo  hospital  em  Pira- 
cicaba, destinado  a  atender  os  trabalhadores 
e  fornecedores  de  cana  que  ali  empregam 
seu  esforço. 

Um  aspecto  último  que  não  pode  ser 
esquecido,  na  apreciação  do  surto  canaviei- 
ro  paulista,  é  o  relativo  ao  enquadramento 
dêsse  surto  no  conjunto  da  economia  nacio- 
nal. A  indústria  do  açúcar  e  do  álcool  de 
São  Paulo  cresceu  na  forma  indicada  sem 
comprometer  a  indústria  congénere  de  ou- 
tras regiões  produtoras  do  Brasil.  Não  se 
processou  um  deslocamento  de  atividades 
fatal  para  zonas  tradicionalmente  canaviei 
ras;  não  se  suspendeu  o  esforço  de  produção, 
o  que  seria  causa  da  pauperização  de  gran- 
des massas  da  população  do  Nordeste;  hou- 
ve o  equilíbrio  fecundo  que  a  todos  ampa- 
rou por  igual  e  se  traduziu  em  benefícios 
regionais  de  tal  vulto  que  somados  fazem  da 
economia  canavieira  uma  das  mais  próspe- 
ras e  sólidas  do  Brasil. 

*  * 

Eni  artigo  publicado  no  número  de  se- 
tembro corrente  da  «Revista  de  Química  In- 
dustrial», sob  a  epígrafe  «Álcool  da  mandioca 
e  reservas  químicas  importantes  —  Indústria 
necessária  paia  a  Defesa  Nacional»,  o. Pro- 


fessor Antônio  Barreto,  da  Escola  Nacional 
do  Agronomia,  faz  a  seguinte  afirmação  : 

«A  indústria  alcooleira,  iniciada  no  Bra- 
sil, há  20  anos,  já  poderia  ser  uma  realidade, 
caso  não  tivesse  sido  abandonada.  O  país 
em  nada  poderia  perder  com  uma  vigorosa 
indústria  de  álcool  etílico,  nem  mesmo  sob 
o  ponto  de  vista  estratégico». 

Se  essa  afirmação  tivesse  partido  de  uma 
pessoa  inidônea,  sem  qualquer  título  de  res- 
ponsabilidade, poderia  passar  despercebida, 
porque  não  se  revestiria  da  menor  importân- 
cia. Firmada,  porém,  por  um  Professor  de 
curso  de  ensino  superior,  principalmente  da 
Escola  Nacional  de  Agronomia,  reclama  de- 
cisiva contestação,  visto  envolver  injustificá- 
^  vel  êrro,  cuja  divulgação  convém  evitar,  a 
fim  de  não  ser  reproduzida,  pela  autoridade 
que  a  endossa. 

Ao  menos  teoricamente,  o  Professor  An- 
tônio Barreto  devia  saber  que  a  indústria 
alcoleira,  longe  de  ter  sido  abandonada,  é 
hoje  uma  das  maiores  realidades  económicas 
do  país.  Ao  lado  de  sua  produção  crescente, 
de  20  anos  a  esta  data,  há  uma  vasta  litera- 
tura a  seu  respeito,  editada  não  só  pelo  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool  como  por  diver- 
sos autores,  à  própria  custa,  o  que  demons- 
tra procura  invulgar  da  especialização  pelos 
interessados  e  estudiosos. 

Basta  citar  uma  única  obra  no  género, 
opondo  à  palavra  de  um  Professor  a  de  ou- 
tro Professor.  Queremos  referir-nos  ao  livro, 
em  dois  grossos  tomos,  «Química  Industrial 
-  -  Inorgânica  e  Orgânica»,  do  Sr.  Henrique 
Paulo  Bahiana,  Químico  Industrial,  Prémio 
de  viagem  pelo  Curso  de  Química  Industrial 
da  Escola  Politécnica  da  Universidade  do  Rio 
de  Janeiro  e  Professor  de  Química  na  Escola 
Técnica  Nacional  (Briguiet  &  Cia.  —  Edito- 
res —  1946). 

No  segundo  tômo  dêsse  tratado  se  en- 
contra o  capítulo  XXXVII,  que  ocupa  perto 
de  100  páginas,  todo  dedicado  ao  Álcool,  ter- 
minando com  um  histórico  sôbre  a  indús- 
tria do  álcool  no  Brasil,  no  qual  realça  a 
ação  do  I.A.A.  a  favor  dessa  indústria,  como 
ói'gão  executivo  da  política  adotada  pelo  go- 
verno da  República,  no  sentido  de  abrir  no- 
vos horizontes  à  economia  canavieira.  Fe- 
cham êsse  ca[)ítulo  diversos  quadros  estatís- 
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DIVERSAS  NOTAS 


USINA  MARIA  ISABEL 

No  expediente  em  que  os  proprietários 
da  Usina  Maria  Isabel,  localizada  em  Arara- 
qiiara,  São  Paulo,  solicitava  fôsse  fixada  em 
20.000  sacos  a  quota  de  produção  da  referida 
fábrica,  a  Comissão  Executiva  aprovou  o 
parecer  do  Sr.  João  Soares  Palmeira,  cujas 
conclusões  são  as  seguintes: 

«É  de  se  considerar  que  a  Usina  Maria 
Isabel  está  enquadrada  na  disposição  do 
§  1'^  do  aludido  art.  8-,  uma  vez  que  o  pedido 
entrou  no  Instituto  no  prazo  de  15  dias, 
concedido  pelo  dispositivo  referido  que,  de 
maneira  expressa,  estabelece  não  poderem 
as  quotas  das  usinas,  nas  condições  previstas, 
exceder  de  20.000  sacos.  Nessas  condições, 
sou  de  parecer  que  seja  deferido  o  pedido 
dos  interessados,  a  fim  de  ser  fixada  a  quota 
de  produção  da  Usina  Maria  Isabel  em  20.000 
sacos  de  açúcar». 


BONIFICAÇÃO  SôBRE  ÁLCOOL 

A  Comissão  Executiva,  em  sessão  de  16 
de  agosto  último,  aprovou  o  trabalho  elabo- 
rado pelo  Serviço  de  álcool  para  efeito  de 
IJíigamento  de  bonificação  sòbre  álcool  di- 
reto  resultante  de  melaços  fornecidos  à  Des- 


tilaria Central  Presidente  Vargas,  na  safra 
50/51. 

As  usinas  com  direito  a  essa  bonifica- 
ção são  as  seguintes  :  Barcelos,  Mineiros, 
Santa  Isabel  e  Santo  Amaro.  O  total  a  pagar 
é  de  Crí^  924.725,20. 


CURSO  DE  ESTATÍSTICA 

Aprovando  um  voto  do  Sr.  Acióli  de  Sá, 
a  Comissão  Executiva,  em  reunião  de  22  de 
agosto  passado,  autorizou  a  abertura  de  um 
crédito  especial  de  Cr$  5.000,00  para  aten- 
der ao  pagamento  do  curso  de  Estatística 
a  ser  ministrado  pelo  Inspetor  Regional  do 
I.B.G.E.  em  Pernambuco  aos  funcionários 
Arlindo  Almeida  e  Francisco  Albuquerque, 
lotados  na  Delegacia  Regional  daquele 
Estado. 


DELEGACIA  DE  SÃO  PAULO 

Nos  termos  do  parecer  do  relator,  Se- 
nhor Moacir  Soares  Pereira,  a  Comissão  Exe- 
cutiva, em  Tsessão  de  1  de  agôsto  último,  re- 
solveu aprovar  a  proposta  da  Delegacia  Re- 
gional de  São  Paulo  para  o  fim  de  autorizar 
a  despesa  da  importância  de  Cr$  551.956,30 
para  instalação  dos  departamentos  do  I.A.A. 
naquele  Estado. 


ticos  acerca  da  produção  alcooleira  do  país 
até  a  safra  1942/43,  quando  atingiu  o  total 
de  151.728.288  litros,  sendo  74.786.501  po- 
tável e  76.951.287  anidro,  no  valor  global 
de  Cr$  155.121.000,00.  E  do  último  quadro 
consta  que  o  número  das  destilarias  existen- 
tes no  território  nacional,  em  1940,  subia  a 
234,  com  a  capacidade  diária  total  da  pro- 
dução de  1.334.455  htros. 

Poderemos  ficar  por  aqui.  Para  respon- 
der a  um  pequeno  artigo  de  uma  revista  espe- 
cializada, que  nega  a  existência  da  indústria 
alcooleira  no  Brasil,  è  suficiente  o  depoimen- 
to de  um  tratadista,  autor  de  uma  obra  em 
dois  tomos,  que  não  só  reconhece  como  do- 
cumenta a  existência  dessa  mesma  indústria. 


Positivamente,  é  uma  réplica  de  peso  eS' 
magador. 

Não  vale  a  pena  acrescentar  outras  in- 
formações c  dados  aos  que  o  Professor  Hen- 
rique Bahiana  deixou  gravados  no  seu  livro, 
para  demonstrar  que  a  indústria  de  álcool 
í?o  Brasil  continuou  a  existir  e  progredir  de 
1043  até  hoje,  porque  se  trata  de  fato  evi- 
dente e  conhecido  em  todo  o  país.  Talvez  só 
o  ignore  o  Professor  Antônio  Barreto,  ape- 
sar de  pertencer  à  Escola  Nacional  de  Agro- 
nomia, por  se  preocupar  mais  com  o  que 
(jizem  técnicos  estrangeiros,  a  propósito  de 
produtos  químicos  em  geral,  do  que  com  o 
tíue  ííizcm  os  industriais  brasileiros,  no  to- 
cante ao  álcool  de  todos  os  tipos. 
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MONTAGEM  DE  USINA 

A  Coniiissão  Executiva  aprovou  o  seguin- 
te parecer  do  Sr.  Castro  Azevedo  : 

«Conforme  verifica-se  do  parecer  do 
Dr.  1'  Sub-Procurador  Geral  da  Divisão  Ju- 
rídica, de  acordo  com  a  informação  de  fo- 
lhas, caducou  a  concessão  feita  à  Coopera- 
tiva Mista  dos  Plantadores  de  Cana  do  Sul 
do  Espírito  Santo,  para  montagem  de  uma 
usina,  no  Estado  do  Espírito  Santo. 

A  referida  concessão  foi  aprovada  em 
sessão  de  7  de  maio  de  1947. 

Na  forma  do  edital  de  concorrência  e 
da  Resolução  n.  105/45,  cabe  ao  2'  concor- 
rente, igualmente  classificado,  Sr.  Pedro 
Vieira  Filho,  a  concessão  para  montagem  da 
usina. 

Assim,  opinamos  pela  aprovação  do  pa- 
recer da  Divisão  Jurídica,  no  sentido  de  ser 
concedida  montagem  da  usina  ao  mencio- 
nado concorrente,  marcando-se-lhe  o  prazo 
de  30  dias  para  assinatura  da  escritura  de 
concessão,  podendo  ser  montada  a  usina  no 
município  de  São  José  do  Calçado,  naquele 
Pastado.» 


RESOLUÇÃO  109/45 

Assinado  pelos  Deputados  Siloé  Tava- 
res, Ulisses  Vitorino  Botelho,  Mário  Torres, 
Mário  Guimarães  e  Dalmário  Botelho  foi 
apresentado  à  Assembléia  Legislativa  de  Ala- 
goas o  seguinte  requerimento  : 

«Exmo.  Sr.  Presidente  da  Assembléia 
Legislativa  Estadual : 

Tendo  chegado  ao  nosso  conhecimento 
que  se  esboça  no  Estado  um  movimento  de 
supostos  prejudicados  no  sentido  de  pedir 
ao  Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool  a  revogação  da  Resolução  n.  109,  de  27 
de  junho  de  1945,  especialmente  do  seu  ar- 
tigo 4'  na  parte  referente  a  Alagoas,  reque- 
remos que,  ouvido  o  plenário,  se  telegrafe 
ao  Presidente  e  aos  demais  membros  da 
Comissão  Executiva  do  I.  A.  A.  no  senti- 
<io  de  ser  mantida  a  referida  Resolução 
n.  109.  A  mesma  constitui  uma  garantia 
l)ara  os  usineiros  e  fornecedores  de  cana. 


evitando  os  constantes  litígios  sobre  preços 
e  pagamentos  da  tonelagem  de  cana. 

A  Comissão  Executiva  teve  conhecimen- 
to do  assunto  por  oficio  do  Presidente  da- 
quele órgão. 


REEQUIPAMENTO  DAS  USINAS 
DE  SERGIPE 

F 

Os  Srs.  Luis  Dias  RoUemberg  e  Clo- 
doaldo Vieira  Passos,  suplentes  de  Dele- 
gados de  produtores  à  Comissão  Executiva, 
apresentaram  em  fins  de  junho  um  requeri- 
mento em  que  pediam  urgência  na  solução 
dos  casos  de  reequipamento  de  usinas  de 
Sergipe. 

O  requerimento  foi  encaminhado  ao  Ser- 
viço de  Comunicações,  que  prestou  as  infor- 
mações devidas.  Essas  informações  foram 
apreciadas  pelo  Serviço  de  Estudos  Económi- 
cos da  D.  E.  P.,  verificando-se  que  os  pedidos 
de  reequipamento  originários  daquele  Esta- 
do têm  sido  devidamente  considerados  pelo 
I.  A.  A. 


CAIVAVIAIS  E  EIVGEIVHOS 
IVA  IIDA  POLÍTICA  DO  BRASIL 

ENSAIO  SOCIOLÓGICO  SÔBRE   O  ELEMENTO 
POLITICO   NA  CIVILIZAÇÃO   DO  AÇÚCAR 

O 

FERNANDO  DE  AZEVEDO 

(Professor  da  Universidade  de  São  Paulo) 
O 

Preço  do  vol.  br.  Cr$  40,00 
O 

A  VENDA  NA 

LIVRARIA  CIVILIZAÇÃO  BRASILEIRA 
RUA  DO  OUVIDOR,  94 
Rio    de  Jíneiro 
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ATAS  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  I.  A.  A. 


Publicamos  nesta  secção  resumos  das  atas  da 
Ccmissão  Executiva  do  1.  A.  A.  Na  secção  "Di- 
versas Notas"  damos  habitualmente  extratos  das 
atas  da  referida  Comissão,  contendo,  às  vezes,  na 
integra,  pareceres  e  debates  sobre  os  principais 
assuntos  discutidos  em  suas  sessões  semanais. 


36'  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
1?  DE  AGOSTO  DE  1951 

Presentes  os  Srs.  Sílvio  Bastos  Tavares,  Alvaro 
Simões  Lopes,  Castro  Azevedo,  Epaminondas  Morei- 
ra do  Vale,  Antônio  Corrêa  Meyer,  Bartolomeu  Li- 
sandro,  Moacir  Soares  Pereira  (suplente  do  Senhor 
Paulo  Raposo),  João  Soares  Palmeira,  Roosevelt  C. 
de  Oliveira,  José  Acióli  de  Sá  e  Alfredo  de  Maya. 

Presidência  do  Sr.  Sílvio  Bastos  Tavares. 

Administração  • —  De  acordo  com  os  pareceres, 
autoriza-se  a  publicação  do  Anuário  Açucareiro  nas 
oficinas  gráficas  do  I.B.G.E. 

Cia.  Usinas  Nacionais  —  Aprova-se  a  minuta 
de  Resolução,  abrindo  crédito  especial  para  aquisi- 
ção de  10.095  ações  preferenciais  da  Cia.  Usinas 
Nacionais. 

Financiamento  ' —  Aprova-se  a  minuta  de  Reso- 
lução, abrindo  o  crédito  especial  de  Cr$  400.000,00 
para  atender  à  aquisição  de  sacos  vasios,  enxofre  e 
demais  utilidades  necessárias  à  próxima  moagem  da 
Usina  Central  Sul  Goiana  S.  A. 

—  Homologa-se  o  ato  do  Sr.  Presidente,  que 
prorrogou  os  prazos  de  vencimento  das  prestações 
do  empréstimo  concedido  à  Cooperativa  dos  Usinei- 
ros  de  Alagoas  pata  compra  de  sacos  vasios. 

Pornecimentô  de  cana  —  De  acordo  com  o  pa- 
recer do  Sr.  Roosevelt  C.  de  Oliveira,  aprova-se  a 
minuta  de  contrato-tipo  apresentado  pela  Usina  São 
Manuel,  S.  Paulo. 

Tabelamento  de  cana  \—  Manda-se  encaminhar 
à  Divisão  Jurídica  o  processo  referente  à  revisão  das 
bases  para  pagamento  de  canas  na  safra  50/51. 

■ —  Aprovada  a  proposta  do  Sr.  Gil  Maranhão, 
manda-se  voltar  à  D.  A.P.  o  processo  referente  à 


revisão  do  rendimento  industrial  de  Pernambuco  e 
respectivas  usinas. 

Incorporação  de  quota  —  Usina  Ilha  Bela  e 
engenho  Laranjeiras,  R.  G.  do  Norte  —  deferido. 


37'  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
7  DE  AGOSTO  DE  1951 

Presentes  os  Srs.  Sílvio  Bastos  Tavares,  Alvaro 
Simões  Lopes,  Castro  Azevedo,  Antônio  Corrêa 
Meyer,  Bartolomeu  Lisandro,  Gil  iMaranhão,  Moacir 
Soares  Pereira  (suplente  do  Sr.  Paulo  Raposo), 
Roosevelt  C.  de  Oliveira,  Domingos  Guidetti,  João 
Soares  Palmeira,  José  Acióli  de  Sá  e  Alfredo  de 
Maya. 

Presidência  do  Sr.  Sílvio  Bastos  Tavares. 

Administração  —  Aprova-se  a  minuta  de  Reso- 
lução que  dispõe  sôbre  as  promoções  por  mereci- 
mento dos  funcionários  do  I.  A.  A. 

A  C.  E.  toma  conhecimento  da  minuta  de 
decreto  elaborada  pela  D.  J.  e  referente  à  reestrutu- 
ração da  Secção  de  Assistência  Social  do  I.  A.  A. 

—  Autoriza-se  a  impressão  do  Boletim  Anual 
de  Exportação  de  Açúcar,  referente  a  1949,  nas  ofi- 
cinas gráficas  do  "Jornal  do  Brasil",  de  acordo  com 
a  Coleta  de  preços  procedida  pelo  S.  D. 

—  Autoriza-se  a  abertura  do  crédito  de  Cr$  .  . 
87.973,20  para  atender  às  despesas  com  a  mudan- 
ça para  novo  local  da  D.  R.  de  Maceió. 

—  Aprova-se  a  minuta  de  Resolução,  abrindo  o 
crédito  de  Cr|  25.000,00  para  atender  ao  paga- 
mento dos  donativos  concedidos  ao  Abrigo  do  Cristo 
Redentor  de  Niterói  e  aos  festejos  do  padroeiro  de 
Campos, 

Destilarias  centrais  <^  De  acordo  Com  õS  pare- 
ceres, resolvé-se  elevar  para  Cr$  500,00  a  gratifica- 
ção concedida  à  porteira-zeladora  dó  grupo  escolar 
da  Destilaria  Central  Leonardo  Truda. 

—  Aprova-se  a  proposta  dc  suplementação  de 
verbas  da  Destilaria  Central  Presidente  Vargas. 

Pragas  do  carvão  —  São  aprovadas  as  conclu- 
sões do  parecer  do  Sr.  Gil  Maranhão  no  processo 
relativo  ao  combate  à  praga  do  carvão  em  São  Paulo. 
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Vornecimenio  de  cana  —  Dá-se  vista  ao  Se- 
nhor Castro  Azevedo  do  processo  de  interesse  do 
Sr.  João  Ribeiro  de  Souza. 

—  Manda-se  inscrever  como  fornecedor  da  Usi- 
na Bulhões,  Pernambuco,  com  a  quota  de  500  to- 
neladas, o  Sr.  Francisco  Coelho  de  Albuquerque. 

—  Autoriza- se  a  transferência  para  o  nome  de 
Abelardo  Ribeiro  dos  Santos  da  quota  de  João  Fran- 
cisco Siqueira  junto  à  Usina  Paraíso. 

. —  É  autorizada  a  "Tansferência  de  metade  da 
quota  de  Maria  Games  de  Sousa  Neta,  junto  à  Usina 
Barcelos,  para  o  nome  .de  Manuel  Pereira  Gonçalves. 

• —  Nos  têrmos  do  parecer  do  Sr.  Rposevelt  C. 
de  Oliveira,  manda-se  voltar  à  D.  A.  P.  o  processo 
de  interêsse  da  Usina  Adelaide,  Santa  Catarina. 

Importação  de  enxofre  —  AC.  E.  toma  conhe- 
cimento de  uma  exposição  do  Diretor  da  D.  A.  sobre 
o  caso  da  compra  de  enxofre  para  as  usinas  do  país. 

Tabelamento  de  cana  —  Dá-se  vista  ao  Senhor 
Castro  Azevedo  do  processa  de  intçrêsse  da  Coope- 
rativa dos  Plantadores  de  Cana  de  Visconde  do  Rio 
Branco. 


38'  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
16  DE  AGOSTO  DE  1951 

Presentes  os  Srs.  Sílvio  Bastas  Tavares,  Alvaro 
Simões  Lopes,  Castro  Azevedo,  Epaminondas  Mo- 
reira do  Vale,  Luis  Dias  RoUemberg  (suplente  do 
Sr.  Alfredo  de  Maya),  Domingos  Guidetti,  João 
Soares  Palmeira,  José  Acióli  de  Sá,  Gustavo  Fer- 
nandes Lima  (suplente  do  Sr.  Bartolomeu  Lisandro), 
Gil  Maranhão  e  Moacir  Soares  Pereira  (suplente  do 
Sr.  Paulo  Raposa). 

Presidência,  inicialmente,  do  Sr.  Sílvio  Bastos 
Tavares. 

Às  17,15  horas,  em  virtude  de  ter  de  ausentar- 
se,  por  motivo  de  audiência  com  o  Sr.  Amaral  Pei- 
xota, Governador  do  Estado  do  Rio,  passou  o  Se- 
nhor Sílvio  Bastos  Tavares  a  presidência  da  sessão 
ao  Sr.  Alvaro  Simões  Lopes,  Vice-Presidente. 

Administração  —  Aprova-se  o  Regulamento  do 
Fundo  de  Beneficência  dos  Servidores  do  I.  A.  A. 

—  Aprova-se  a  minuta  de  Resolução,  abrindo 
o  crédito  de  Cr$  20.000,00  para  atender  ao  paga- 
mento do  auxílio  concedido  ao  funcionário  Vasny 
Gomes. 


—  Aprova-se  a  minuta  de  Resolução,  abrindo  o 
crédito  de  Cr$  11.000,00  para  pagamento  de  gra- 
tificação concedida  ao  Sr.  Francisco  Watson,  supe- 
rintendente do  serviço  de  abastecimento  de  açúcar 
do  Distrito  Federal. 

—  Aprova-se  a  minuta  de  Resolução,  abrindo 
o  crédito  de  Cr$  900,00  para  atender  ao  pagamento 
de  uma  máquina  de  cortar  frios,  adquirida  para  o 
restaurante  do  I.  A.  A. 

—  Aprova-se  a  minuta  de  Resolução,  abrindo 
créditos  especiais,  destinados  a  cobrir  a  contabiliza- 
ção dos  juros  semestrais  contados  pela  Divisão  de 
Controle  e  Finanças. 

Transformação  de  engenho  em  usina  — -  Paulo 
Fragoso  Coimbra,  São  Paulo  —  indeferido. 


39?  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
22  DE  AGOSTO  DE  1951 

Presentes  os  Srs.  Sílvio  Bastos  Tavares,  Alvaro 
Simões  Lopes,  Castro  Azevedo,  Luiz  Dias  RoUem- 
berg (suplente  do  Sr.  Alfredo  de  Maya),  Epami- 
nondas Moreira  do  Vale,  Gil  Maranhão,  Moacir  Soa- 
res Pereira  (suplente  do  Sr.  Paulo  Raposo),  Roose- 
velt  C.  de  Oliveira,  Domingos  Guidettií  João  Soa- 
res Palmeira,  José  Acióli  de  Sá,  Gustavo  Fernandes 
Lima  (suplente  do  Sr.  Antônio  Corrêa  Meyer). 

Presidência  do  Sr.  Sílvio  Bastos  Tavares. 

Administração  • —  Aprova-se  a  minuta  de  Reso- 
lução, que  abre  crédito  para  pagamento  de  serviços 
extraordinários. 

—  Aprova-se  a  minuta  de  Resolução,  que  abre 
crédito  para  pagamento  de  aluguel  do  posto  fiscal 
do  I.  A.  A.  em  Ponte  Nova. 

Exportação  —  De  acordo  com  os  pareceres,  au- 
toriza-se  a  firma  Sahib  &  Cia.,  de  Corumbá,  a  ex- 
portar 700  sacos  de  açúcar  para  as  cidades  bolivianas 
de  Roboré  e  Porto  Suarez. 

Financiamentos  —  Aprova-se  a  minuta  de  Reso- 
lução, que  abre  o  crédito  de  Cr$  500.000,00  para  aten- 
der ao  pagamento  do  adiantamento  concedido  à  Usi- 
na Pumaty  por  conta  de  álcool  anidro  a  fornecer 
ao  I.  A.  A. 

—  Por  proposta  do  Sr.  Presidente,  foi  adiada 
a  discussão  do  pedido  de  financiamento  para  com- 
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pra  de  adubos,  formulado  pela  Associação  dos  For- 
necedores de  Cana  de  Pernambuco. 

—  Por  proposta  do  Sr.  Castro  Azevedo,  man- 
de-se  ouvir  o  parecer  da  D.  J.  no  pedido  de  finan- 
ciamento da  Cia.  Agrícola  Pontenovense. 

Vornechnento  de  cana  ^  Usina  São  José,  Minas 
Gerais  —  homologa-se  o  quadro  de  fornecedores. 

—  Usina  São  Carlos,  S.  Paulo  —  Mantém-se  a 
distribuição  dos  fornecedores. 

—  Antônio  Augusto  Portela,  S.  Paulo  —  de- 
ferido. 

Tabelamento  de  cana  —  De  acordo  com  o  pare- 
cer do  Sr.  Acióli  de  Sá,  manda-se  arquivar  o  processo 
de  interêsse  da  Cooperativa  dos  Plantadores  de  Cana 
de  Visconde  do  Rio  Branco. 

Inscrição  de  engenho  —  Joaquim  José  Vilela, 
Goiás  —  deferido. 

Majoração  e  conversão  de  quota  > —  José  Tomaz 
Silva  Nonô,  Alagoas  —  deferido. 

Fabricação  de  açúcar  e  álcool  - —  Pedro  Gon- 
çalves Vilarinho,  Piauí  —  autoriza-se,  de  acordo  com 
os  pareceres,  a  fabricação  de  álcool. 

Transferência  de  engenho  e  aumento  de  limite 
—  Maria  Gabriela  de  Andrade  Ferreira,  Minas  Ge- 
rais —  manda-se  arquivar. 

Transferência  e  incorporação  de  quota  —  So- 
ciedade Agrícola  Usina  Caraíbas,  Sergipe  —  deferido. 


40?  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
30  DE  AGOSTO  DE  1951 

Presentes  os  Srs.  Sílvio  Bastos  Tavares,  Álvaro 
Simões  Lopes,  Epaminondas  Moreira  do  Vale,  Luis 
Dias  Rollemberg  (suplente  do  Sr.  Alfredo  da  Maya) , 
Gil  Maranhão,  Moacir  Soares  Pereira  (suplente  do 
Sr.  Paulo  Raposo),  José  Acióli  de  Sá,  João  Soares 
Palmeira  e  Gustavo  Fernandes  Lima  (suplente  do 
Sr.  Bartolomeu  Lisandro). 

Presidente  do  Sr.  Sílvio  Bastos  Tavares. 

Administração  f —  De  acordo  com  o  parecer  do 
Sr.  Epaminondas  Moreira  do  Vale,  dá-se  provimento 
ao  recurso  da  funcionária  Aurelina  Oliveira  Campos. 


—  Aprova-se  a  minuta  de  Resolução,  que  abre 
crédito  especial  de  Cr|  5.000,00  para  funcion?  nento 
de  uniforme  aos  contínuos  da  D.  R.  de  Campos 

Fornecimento  de  cana  —  José  Maurício  do 
Nascimento,  Pernambuco  —  manda-se  inscrever 
como  fornecedor  junto  à  Usina  Peri-Peri  com  a 
quota  de  mil  toneladas. 

João  Andrade  Santos,  Pernambuco  i —  re- 
conhece-se  a  qualidade  de  fornecedor  junto  à  Usina 
Pedrosa  com  a  quota  de  200  toneladas. 

Incorporação  provisória  —  Usinas  Santa  Helena 
e  Modelo,  São  Paulo  —  deferido. 

—  Usinas  Tinoco  e  Cucaú,  Pernambuco  — 
deferido. 

Incorporação  de  quota  ■ —  Artur  Nunes  de  Sou- 
za e  Custódio  Nunes  de  Souza  —  manda-se  arquivar. 

—  José  Ovídio  R.  da  Cunha  e  J.  C.  Belo  Lis- 
'bôa  —  Minas  Gerais  —  indeferido. 

Aumento  de  quota  ■ —  Usina  Recurso  Ltda.,  Ma- 
ranhão —  manda-se  elevar  a  quota  para  1 . 030 
sacos 


Ilie  Sugar  Manulacturefs  Supplv  Co. 


London 


oferece . 

"CUITÔMETRO" 

para  cozimentos 
automáticos 


IDIIMATEC  ILTIDA. 

Rua  D.  José  de  Barros,  264 
SÃO    PAUi.  o 


E  todos  os  demais  aparelhos  para  Usina 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


SETEMBRO,  1951  —  l'ág.  9 


RESOLUÇÕES  DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA  DO  I.  A.  A. 


RESOLUÇÃO  m  550/51  —  De  11  de  julho  de  1951. 

ASSUNTO  —  Abre  crédito  suplementar,  à  rúbrica  «8903»,  do 
orçamento  vigente. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve  : 

Art.  1'  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  à  rubrica 
«8903»  (Aquisição  de  Livros  e  outras  Publicações),  o  crédito 
suplementar  de  Cr$  30.000,00,  destinado  à  aquisição  de  livros 
e  publicações  técnicas  para  a  Biblioteca  desta  Sede. 

Art.  2'  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
do  Açúcar  e  do  Álcool,  aos  onze  dias  do  mês  de  julho  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  um 

Sílvio  Bastos  Tavares  —  Presidente 

(«D.  O.»,  13/8/51) 


RESOLUÇÃO  N'  551/51  —  De  25  de  julho  de  1951. 

ASSUNTO  —  Abre  crédito  especial  à  rubrica  «9504»,  do  or- 
çamento vigente. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve  : 
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Art.  1°  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  à  rubrica 
«9504»,  o  crédito  especial  de  Cr$  1.000.000,00  (um  milhão  de 
cruzeiros),  para  atender  ao  pagamento  do  empréstimo  conce- 
dido à  Cooperativa  Usina  Taquara. 

Art.  2'  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  e  cinco  dias  do  mês  de  julho  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  um. 

Sílvio  Bastos  Tavares  —  Presidente 

(«D.  O.»,  20/8/51) 


RESOLUÇÃO      552/51  —  De  27  de  junho  de  1951. 

ASSUNTO  —  Abertura  de  crédito  suplementar  às  rubricas 
«7245»,  «7233»  e  «9172»,  do  orçamento  vigente. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve  : 

Art.  1°  —  Ficam  abertos  ao  orçamento  vigente  os  créditos 
suplementares  de  Cr$  150.000,00  (cento  e  cinquenta  mil  cru- 
zeiros), e  Cr$  1.000.000,00  (um  milhão  de  cruzeiros),  às  ru- 
bricas «7245»,  «7233»  e  «9172»,  respectivamente,  para  atender 
à  suplementação  de  verbas  destinadas  à  Destilaria  Central  do 
Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

Art.  2'  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 
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Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  e  sete  dias  do  mês  de  junho  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  um. 

Sílvio  Bastos  Tavares  —  Presidente 

(«D.  O.»,  20/8/51) 


RESOLUÇÃO      553/51  —  De  18  de  julho  de  1951. 

ASSUNTO  —  Abertura  de  crédito  ao  orçamento  vigente,  ru- 
brica «0303»,  para  ocorrer  ao  pagamento  de 
gratificações. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve  : 

Art.  1'  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente  o  crédito  espe- 
cial de  Cr$  11.000,00  (onze  mil  cruzeiros),  à  rubrica  «0303» 
( Administração  Central  —  Gratificação  pro-labore)  para  aten- 
der o  pagamento  da  gratificação  mensal  de  Cr$  2.000,00  (dois 
mil  cruzeiros )  no  corrente  ano,  concedida  ao  funcionário  Fran- 
cisco de  Assis  Coqueiro  Watson,  em  virtude  de  Sua  designação 
para  superintender  o  serviço  de  abastecimento  de  açúcar  do 
Distrito  Federal, 

Art.  2-  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  dezoito  dias  do  rnês  de  julho  de  mil 
novecentos  e  cinquenta  e  um. 

Sílvio  Bastos  Tavares  —  Presidente 

(«D.  O.»,  20/8/51) 
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RESOLUÇÃO      554/51  —  De  4  de  julho  de  1951. 

ASSUNTO  —  Abre  crédito  especial  à  rubrica  «7045»,  do  orça- 
mento vigente. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve  : 

Art.  1-  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  à  rubrica 
«7405»  (Serviço  do  Álcool-Conservação  e  Reparação  de  Veí- 
culos e  Flutuantes),  o  crédito  especial  de  Cr$  18.000,00  (de- 
zoito mil  cruzeiros),  para  atender  a  despesas  de  conservação 
e  reparação  do  caminhão  que  serve  ao  Serviço  do  Álcool  no 
Estado  de  São  Paulo. 

Art.  2-  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  quatro  dias  do  mês  de  julho  do  ano  de 
mil  novecentos  e  cinquenta  e  um. 

Sílvio  Bastos  Tavares  —  Presidente 

(«D.  O.»,  20/8/51) 


RESOLUÇÃO      555/51  —  De  1'  de  agosto  de  1951. 

ASSUNTO  —  Abre  crédito  especial,  à  rubrica  «9603»,  do  or- 
çamento vigente. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve  : 
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Art.  1'  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  à  rubrica 
«9603»  (Adiantamentos  —  Administração  Central),  o  crédito 
especial  de  Cr$  400.000,00  (quatrocentos  mil  cruzeiros),  à 
Usina  Central  Sul-Goiana  S.  A.,  para  atender  à  aquisição  de 
20.000  (vinte  mil)  sacos  vasios,  enxofre  e  demais  utilidades 
necessárias  à  próxima  moagem  da  Usina. 

Art.  2'  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  ao  primeiro  dia  do  mês  de  agôsto  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  um. 

Sílvio  Bastos  Tavares  —  Presidente 

(«D.  O.»,  20/8/51) 


RESOLUÇÃO      556/51  —  De  25  de  julho  de  1951. 

ASSUNTO  —  Abre  crédito  especial,  rubrica  «6065»,  do  orça- 
mento vigente. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve  : 

Art.  1-  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  à  rubrica 
«6065»  (Despesas  Extraordinárias-Donativos  Especiais),  o  cré- 
dito especial  de  Cr$  3.330.000,00  (três  milhões,  trezentos  e 
trinta  mil  cruzeiros),  para  atender  ao  pagamento  da  prmieira 
prestação  do  auxílio  concedido  à  Sociedade  Beneficente  e  Hos- 
pitalar das  Usinas  de  Açúcar  de  Pernambuco. 

Art.  2»  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 
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Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  e  cinco  dias  do  mês  de  julho 
do  ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  um'. 

Sílvio  Bastos  Tavares  —  Presidente 

(«D.  O.»,  20/8/51) 


RESOLUÇÃO  —      557/51  —  De  1'  de  agosto  de  1951. 

ASSUNTO  —  Abre  crédito  especial  à  rubrica  «9703»,  do  orça- 
mento vigente. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  e  tendo  em  vista  a  solicitação  da 
Diretoria  de  Contrôle  e  Finanças,  resolve  : 

Art.  1-  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  à  rubrica 
«9703»  (Aquisição  de  títulos  -  Administração  Central),  o  cré- 
dito especial  de  Cr$  10.095.000,00  (dez  milhões  e  noventa  c 
cinco  mil  cruzeiros),  para  subscrição  de  10.095  (dez  mil  e  no- 
venta e  cinco)  ações  ordinárias,  no  aumento  de  capital  da  Cia. 
Usinas  Nacionais,  conforme  a  decisão  da  Comissão  Executiva, 
em  sessão  de  6-6-51. 

Art.  2'  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  ao  primeiro  dia  do  mês  de  agôsto  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  um. 

Sílvio  Bastos  Tavares  —  Presidente 

(«D.  O.»,  20/8/51) 
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RESOLUÇÃO      558/51  —  De  27  de  Junho  de  1951. 

ASSUNTO  —  Abre  crédito  suplementar  à  rubrica  «1777»,  do 
orçamento  vigente. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve  : 

Art.  1-  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  à  rubrica 
«1777»,.  (Procuradoria  Regional  em  Belo-Horizonte  -  Salário- 
Família),  o  crédito  suplementar  de  Cr$  550,00  para  atender  ao 
pagamento  de  salário-íamília  no  corrente  ano,  ao  Sr.  João  An- 
tônio Avelar  Azeredo,  funcionário  lotado  na  Procuradoria  Re- 
gional de  Belo-Horizonte. 

Art.  2'  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  dc 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  e  sete  dias  do  mês  de  junho  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  um. 

Sílvio  Bastos  Tavares  —  Presidente 

(«D.  O.»,  29/8/51) 


RESOLUÇÃO      559/61  -=  De  25  de  julho  de  1951. 

ASSUNTO  —  Abre  crédito  suplementar  à  rubrica  «0523»,  do 
orçamento  vigente. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  dò  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  e  tendo  em  vista  a  representação 
da  Contadoria  Geral,  resolve  : 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


SETEMBRO,  1951  —  Pág.  J6 


m 

Art.  1-  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente  o  crédito  su- 
plementar de  Cr$  3 . 000,00  ( três  mil  cruzeiros )  à  rubrica  .  * 
«0523»  (D.  R.  de  Salvador  —  Uniformes  e  Vestuários),  para 
fornecimento  de  um  uniforme  a  cada  contínuo  da  Delegacia 
Regional  do  Estado  da  Bahia  no  corrente  ano. 

Art.  2-  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  e  cinco  dias  do  mês  de  julho  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  um. 

Silvio  Bastos  Tavares  —  Presidente 

(«D.  O.»,  29/8/51) 


RESOLUÇÃO      560/51  —  De  7  de  agosto  de  1951. 

ASSUNTO  Dispõe  sôbre  as  promoções  por  merecimento 
dos  funcionários  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve  : 

Art.  1'  —  O  merecimento  de  cada  funcionário  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool,  será  apurado  em  pontos  negativos  e 
positivos,  segundo  o  preenchimento  das  condições  fundamen- 
tais e  essenciais,  definidas  nesta  Resolução. 

Art.  2'  —  O  merecimento  é  adquirido  na  classe;  promo- 
vido, o  funcionário  começará  a  adquiria*  merecimento  a  contar 
de  seu  ingresso  na  nova  classe. 
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Art.  3'  —  A  assiduidade,  a  pontualidade  horária,  a  discipli- 
na e  o  zêlo  funcional  são  considerados  condições  fundamentais 
de  merecimento,  importando  o  seu  não  preenchimento  pelo 
funcionário,  durante  a  permanência  na  classe,  em  pontos  ne- 
gativos. 

Art.  4-  —  A  assiduidade  será  determinada,  durante  a  per- 
manência do  funcionário  na  classe,  pelo  efetivo  exercício  das 
funções,  sendo  computado  um  ponto  negativo  para  cada  falta. 

Parágrafo  único  —  Não  constituirão  falta,  para  os  efei- 
tos dêste  artigo  : 

a)  os  afastamentos  indicados  no  art.  16  da  Resolução 
137/47. 

b)  os  afastamentos  decorrentes  de  licença,  legalmente 
concedidas. 

Art.  5'  —  A  falta  de  pontualidade  horária,  durante  a  per- 
manência do  funcionário  na  classe,  será  determinada  pelo 
número  de  entradas-tarde  ou  retiradas-cedo,  atribuindo-se  um 
ponto  negativo  para  três  entradas-tarde  oU  retiradas-cedo. 

Parágrafo  único  —  Para  os  fins  dêste  artigo  as  entradas- 
tarde  e  retiradas-cedo  serão  adicionádas  umas  às  outras,  compu- 
tando-se  um  ponto  negativo  para  cada  grupo  de  três,  sendo 
despresadas  as  que  não  atingirent  aquêle  número  dentro  do 
semestre. 

Art.  6'  —  As  faltas  de  disciplina  e  de  zêlo  funcional,  du- 
rante a  permanência  na  classe  serão  apuradas  em  vista  das 
penalidades  de  advertência,  repreensão,  suspensão  e  destitui- 
ção de  função,  impostas  ao  funcionário. 
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Parágrafo  único  —  Cada  advertência  corresponderá  a  dois 
pontos,  cada  repreensão  a  quiatro,  cada  dia  de  suspensão  a 
seis  e  cada  destituição  de  função  a  trinta  pontos,  todos  ne- 
gativos. 

Art.  7-  —  A  apreciação  do  merecimento  do  funcionário 
na  classe  se  estenderá  de  inicio  ao  fini  do  semestre. 

Parágrafo  único  —  Na  hipótese  de  ter  sido  promovido,  o 
merecimento  do  funcionário  será  apreciado  da  data  da  publi- 
cação do  ato  respectivo  ao  fim  do  semestre  correspondente. 

Art.  8°  —  As  condições  essenciais  definem  pròpriamenta 
o  merecimento  e  serão  apuradas  pelo  órgão  do  pessoal,  em 
pontos  positivos,  de  acordo  com  as  respostas  dadas  aos  que- 
sitos constantes  do  Boletim  de  Merecimento. 

§  1  •  —  Para  os  fins  dêste  artigo,-  as  respostas  terão  o  se- 
guinte valor  : 

a)  sim  (s),  quatro  pontos; 

b)  mais  ou  menos  (m),  dois  pontos; 

c)  não  (n),  nenhum  ponto  ou  zero. 

§  2-  —  Compete  à  Divisão  Administrativa,  pelo  seu  Servi- 
ço do  Pessoal,  adotar  providências  visando  a  uniformização 
do  modo  de  preencher  os  boletins,  com  o  objetivo  de  obter 
julgamento  fiel  de  atuação  do  funcionário,  podendo  inclusive 
representar,  nos  casos  em  que  tal  medida  fôr  aconselhável. 

Art.  9-  —  A  soma  algébrica  dos  pontos  positivos  e  nega- 
tivos, obtidos  pelo  funcionário  em  cada  semestre,  representará 
o  índice  de  merecimento. 
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Parágrafo  único  —  O  grau  de  merecimento  do  funcioná- 
rio será  representado  pela  média  aritmética  dos  Índices  de  me- 
recimento, obtidos  nos  quatro  semestres  imediatamente  ante- 
riores à  promoção. 

Art.  10-  —  Em  igualdade  de  condições  do  merecimento, 
proceder-se-á  ao  desempate,  em  primeiro  lugar,  pela  antigui- 
dade de  classe  e,  a  seguir,  pela  forma  determinada  no  art.  15^ 
da  Resolução  137/47. 

Art.  11-  — Não  poderá  ser  promovido  por  merecimento 
o  funcionário  : 

a)  que  nfío  obtiver,  como  grau  de  merecimento,  a  metade 
do  máximo  atribuível; 

b)  que  esteja  licenciado  na  época  da  promoção,  ou  o 
tenha  estado  no  trimestre  anterior,  para  tratar  de  interesses 
particulares. 

Parágrafo  único  —  O  disposto  na  alínea  b  deste  artigo 
também  se  aplica  à  funcionária  que  esteja  ou  tenha  estado 
licenciada,  para  acompanhar  o  marido,  funcionário  ou  militar, 
que  houver  sido  mandado  servir  em  outro  ponto  do  território 
nacional. 

Art.  12-  —  Fica  adotado,  para  uso  neste  Instituto,  o  Bole- 
tim que  acompanha,  como  anexo,  a  presente  Resolução. 

Art.  13-  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na 
data  de  sua  publicação,  no  «Diário  Oficial»,  revogadas  as  dis- 
posições em  contrário,  e  expressamente  o  Capítulo  IV,  da  Re- 
solução 137/47. 
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Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  sete  dias  do  mês  de  agosto  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  um. 

Sílvio  Bastos  Tavares  —  Presidente 

(«D.  O.»,  29/8/51) 


RESOLUÇÃO      561/51  —  De  7  de  agosto  de  1951. 

ASSUNTO  —  Abre  crédito  suplementar  à  rubrica  «6066»,  do 
orçamento  vigente. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  e  tendo  em  vista  a  solicitação  da 
Divisão  de  Controle  e  Finanças,  resolve  : 

Art.  1-  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  à  rubrica 
«6066»  (Despesas  Extraordinárias  -  Donativos  e  Instituições 
de  Caridade),  o  crédito  suplementar  de  Cr$  25.000,00  para 
atender  ao  pagamento  de  donativos  concedidos  pelo  Instituto, 
sendo  Cr$  20.000,00  ao  Abrigo  do  Cristo  Redentor,  de  Niterói, 
e  Cr$  5.000,00  para  os  festejos  do  Santíssimo  Salvador,  de 
Campos. 

Art.  2'  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  sete  dias  do  mês  de  agosto  do  ano  de 
mil  novecentos  e  cinquenta  e  um. 

Sílvio  Bastos  Tavares  —  Presidente 

(«D.  O.»,  29/8/51) 
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RESOLUÇÃO      562/51  —  De  16  de  agosto  de  1951. 

ASSUNTO  —  Abre  crédito  suplementar  de  Cr$  900,00  à  ru- 
brica «8378»,  do  orçamento  vigente. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  e  tendo  em  vista  a  representação 
da  Divisão  de  Controle  e  Finanças,  resolve  : 

Art.  1°  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  a  rubrica 
«8378»  (Móveis  e  Utensílios  —  Restaurante  do  I.  A.  A.),  o  cré- 
dito suplementar  de  Cr$  900,00  (novecentos  cruzeiros),  para 
atender  ao  pagamento  de  uma  máquina  de  cortar  frios,  adqui- 
rida para  o  Restaurante  do  I.  A.  A. 

Art.  2-  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  dezesseis  dias  do  mês  de  agosto  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  um. 

Sílvio  Bastos  Tavares  —  Presidente 

(«D.  O.»,  29/8/51) 


RESOLUÇÃO      563/51  —  De  1'  de  agosto  de  1951. 

ASSUNTO  —  Abre  crédito  especial,  rubrica  «8110»,  e  crédito 
suplementar,  rubrica  «8310»,  do  orçamento  vi- 
gente. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve  :  ' 
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Al  t.  1'  —  Ficam  abertos  ao  orçamento  vigente,  os  seguinte 
créditos  : 

a)  à  rubrica  «8110»  (Aumento  de  instalação  —  D.  R.  de 
São  Paulo)  o  crédito  especial  de  Cr$  282.084,30  (duzentos  e 
oitenta  e  dois  mil,  oitenta  e  quatro  cruzeiros  e  trinta  centa- 
vos), e 

b)  à  rubrica  «8310»  (Aquisição  de  Móveis  e  Utensílios 
—  D.  R.  de  São  Paulo),  o  crédito  suplementar  de  Cr$  250.000,00 
(duzentos  e  cinquenta  mil  cruzeiros). 

Parágrafo  único  —  Os  créditos  constantes  das  letras  a  e  b, 
agora  abertos,  servirão  para  atender  ao  custeio  de  instalação 
da  nova  sede  da  Delegacia  Regional  de  São  Paulo. 

Art.  2-  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  ao  primeiro  dia  do  mês  de  agòsto  do  anry 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  um. 

Sílvio  Bastos  Tavares  —  Presidente 

(«D.  O.»,  29/8/51) 


RESOLUÇÃO  —      564/51  —  De  16  de  agosto  de  1951. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente,  rubrica  «6069»,  o 
crédito  especial  de  Cr$  20.000,00  (vinte  mil  cru- 
zeiros) (Despesas  extraordinárias  e  outros  en- 
cargos). 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve  : 
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Art.  1-  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  , . 
«6069»,  o  crédito  especial  de  Cr$  20.000,00  (vinte  mil  cruzei- 
ros), para  atender  ao  auxilio  concedido  ao  perito  agro-social 
deste  Instituto,  Vasny  Ferreira  Gomes,  contemplado  com  uma 
bolsa  de  estudos  instituída  pela  O.N.U.,  com  a  obrigação  de 
apresentar,  em  seu  regresso,  um  relatório  concernente  aos 
assuntos  relacionados  com  a  lavoura  e  indústria  canavieira, 
notadamente  legislação  trabalhista  e  social,  problemas  de  mo- 
radia, saúde,  educação,  de  conformidade  com  as  sugestões 
apresentadas  pela  D.  A.  P.,  dêste  Instituto. 

Art.  2-  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  dezesseis  dias  do  mês  de  agosto  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  um. 

Sílvio  Bastos  Tavares  —  Presidente 

(«D.  O.»,  31/8/51) 


RESOLUÇÃO      565/51  —  De  16  de  agosto  de  1951. 

ASSUNTO  — •  Abre  ao  orçamento  vigente  —  rubrica  «9504» 
—  o  crédito  especial  de  Cr$  6.750.000,00  (Fi- 
nanciamento -  Alagoas). 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve  : 

'Art,  1'  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente  - —  rubrica 
«9504»  (Financiamento  -  Alagoas)  —  o  crédito  especial  de 
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Cr$  6.750.000,00  (seis  milhões,  setecentos  e  cinquenta  mil  cru- 
zeiros), a  fim  de  atender  ao  empréstimo  concedido  à  Compa- 
nhia Açucareira  Alagoana,  destinado  ao  reequipamento  da  Usi- 
na «Uruba»,  e  resgate  dos  saldos  de  suas  dívidas  com  o  Banco 
do  Brasil  S.  A.  e  o  I.  A.  A. 

Art.  2-  —  A  presente  Besolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  dezesseis  dias  do  mês  de  agôsto  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  um. 

Sílvio  Bastos  Tavares  —  Presidente 

(«D.  O.»,  31/8/51) 


FORNECIMENTO  DE  CANA 

A  Comissão  Executiva,  tendo  em  vista  os  pareceres  da  Divisão  Jurí- 
dica e  do  Sr.  Gustavo  Fernandes  Lima,  deferiu  o  requerimento  de  Pedro 
da  Cunha  Cavalcanti  para  o  fim  de  reconhecer  ao  mesmo  a  qualidade  de 

fornecedor  da  Usina  Caxangá,  em  Pernambuco,  com  a  quota  de   

1.554.226  quilos. 

Na  mesma  reunião  de  18  de  agôsto  passado,  a  Comissão  Executiva 
mandou  incluir,  na  forma  dos  pareceres,  Manuel  Marques  de  Almeida 
no  quadro  de  fornecedores  da  Usina  Central  Barreiros  com  as  quotas  de 
4  milhões  e  1  milhão  de  quilos  de  cana,  correspondentes  aos  fundos  agrí- 
colas Guaribas  e  Flores. 

Despachando  ainda  o  requerimento  de  Cezalpino  Conceição,  deter- 
minou fosse  fixada  ao  mesmo  a  quota  de  27.000  quilos  de  cana,  como 
fornecedor  da  Usina  São  João,  em  Campos. 
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'Jma  caldeira  tipo  "Sterling",  com  750  m2,  com  superaquecedor  de  90  m2,  economizador  com 
350  m2  e  aquecedor  de  ar  com  650  m2,  totalizando  1850  m2  de  superfície  de  aquecimento, 
sendo  assiiTj  a  maior  caldeira  fabricada  até  hoje  na  América  do  Sul 

REPRESENTANTES  t 

Comércio  e  Indústria  MATEX  Ltda. 
RUA  MAYRINK  VEIGA       8  -  Caixa  Postal,  759  —  Fone  23-5830 

Rio  de  Janeiro 

e 

RUA  VELHA  N'  37 —  Caixa  Postal,  440  —  Fone  3269 
Recife  —  Estado  de  Pernambuco 


JULGAMENTOS  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA 

DO  I.  A.  A. 


PRIMEIRA  INSTANCIA 


Segunda  Ttirnia 

Reclamante  —  ENÉAS  RODRIGUES  DA 
ROCHA. 

Reclamado  —  LUIS  LOPES  VARELA  —  Usi- 
na. São  Francisco. 

Processo  —  P.C.  662/45  —  Estado  do  Rio 
Grande  do  Norte. 

Julga-se  prejudicada  a  reclamação  que 
perdeu  o  seu  objetivo. 

ACÓRDÃO    N'  1.380 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  reclamante  Enéas  Rodrigues  da  Rocha,  fornecedor 
de  cana,  domiciliado  no  município  de  Ceará-Minm, 
Estado  do  Rio  Grande  do  Norte,  e  reclamado  Luis 
lopes  Varela,  proprietário  da  Usina  São  Francisco, 
localizada  no  mesmo  município  e  Estado  acima  men- 
cionados, a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  ter  o  processo  perdido  o  seu  obje- 
tivo com  a  fixação  de  uma  quota  de  fornecimento 
de  2 . 000  toneladas  vinculada  ao  imóvel  Palestina, 
conforme  consta  do  quadro  de  fornecedores  da  Usina 
.São  Francisco,  aprovado  pela  Comissão  Executiva  » — 
processo  n.  9.167/44, 

considerando  tudo  mais  que  dos  autos  consta, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  prejudicada  a  reclamação,  ar- 
quivando-se  o  processo. 

Comissão  Executiva,  4  de  julho  de  1951. 

]osé  Acióll  de  Sá  — ■  Presidente;  Roosevelt  C. 
dú  Oliveira  —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  - —  Paulo  Pimentel  Belo  —  2?  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  21/8/51) 

* 

Autuado  —  JOSÉ  JORDÃO  MACEDO. 
Autuante  —  JOSÉ  BONIFÁCIO  DA  FON- 
SECA LIMA. 


Proces.so  ;—  A.  I.  130/49  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

Julga-se  procedente  o  auto  de  inf ra- 
ção em  que  está  provado  o  recebimento 
de  açúcar  desacompanhado  de  nota  de 
entrega. 

ACÓRDÃO    N'  1.381 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  autuado  José  Jordão  Macedo,  comerciante,  domi- 
ciliado no  município  de  Canhotinho,  Estado  de  Per- 
nambuco, por  infração  ao  art.  40,  combinado  com 
o  art.  63,  do  Decreto-lei  1.831,  de  4/12/39,  e 
autuante  o  fiscal  deste  Instituto  José  Bonifácio  da 
"Fonseca  Lima,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  ter  ficado  provada  a  infração  arti- 
culada no  auto  de  fls.; 

considerando,  finalmente,  ter  o  autuado  desis- 
tido de  sua  defesa,  por  se  conformar  com  a  multa 
que  lhe  foi"  imposta  pela  Turma  de  Julgamento; 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto  de  infração, 
condenada  a  firma  autuada  ao  paga- 
mento da  multa  de  Cr$  500,00  — 
grau  mínimo,  por  ser  a  infratora  pri- 
mária, nos  têrmos  do  art.  40,  do  De- 
creto-lei 1.831,  de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  26  de  junho  de  1951. 
]osé  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  Roosevelt  C. 
de  Oliveira  —  Relator;  A.  Corrêa  Meyer. 

Fui  presente  —  Paulo  Pimentel  Belo  —  2°  Sfb- 
Procurador  Geral. 

("D.  O.",  3/8/51) 

* 

*  * 

Autuados  —  ARMAZÉM  DOS  OPERÁRIOS 
LTDA.  e  CIA.  GERAL  DE  MELHORAMENTOS 
EM  PERNAMBUCO  —  Usina  Cucaú. 

Autuante  —  JOSÉ  ALÍPIO  VIEIRA  PINTO. 

Processo  —  A.  I.  102/49  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 
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Julga-se  procedente  o  auto  de  infra- 
ção  em  que  está  provado  o  recebimento  de 
açúcar  desacompanhado  de  nota  de  remessa. 

ACÓRDÃO    N"  1.383 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
são  autuadas  a  firma  Armazém  dos  Operários  Ltda. 
e  a  Cia.  Geral  de  Melhoramentos  em  Pernambuco, 
proprietária  da  Usina  Cucaú,  localizados  no  municí- 
pio de  Rio  Formoso,  Estado  de  Pernambuco,  por  in- 
f ração  da  alínea  c,  do  art.  60  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4/12/39  e  1-  e  2-  do  art.  31,  do  mesmo  Decreto- 
lei,  respectivamente,  e  autuante  o  fiscal  deste  Insti- 
tuto José  Alípio  Vieira  Pinto,  a  Segunda  Turma 
dc  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  ter  ficado  provado  ser  o  açúcar 
apreendido  sem  numeração  de  ordem,  procedente  da 
Usina  Cucaú; 

considerando,  ainda,  que  o  Armazém  dos  Ope- 
rários Ltda.  comprando  o  açúcar  apreendido  devida- 
m.ente  acompauhado  da  nota  de  remessa,  pode  ter 
sido  levado  a  admitir  que  fosse  regular  a  aquisição 
mormente  quando  da  sacaria  constava  a  indicação  da 
procedência  e  o  carimbo  da  marca  comercial; 

considerando,  finalmente,  que  o  alegado  descuido 
dc  prepostos  da  Usina,  não  ilide  a  infração, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente,  em  parte,  o  auto  de 
infração,  condenada  a  Cia.  Geral  de 
Melhoramentos  em  Pernambuco,  ao 
pagamento  da  multa  mínima  de  .  . 
Cr$  1 . 000,00,  por  se  tratar  de  infra- 
tora  primária,  nos  termos  do  art.  31 
do  Decreto-lei  1.831,  dc  4/12/39  c 
isentar  a  firma  Armazém  dos  Operá- 
lios  Ltda.  de  qualquer  responsabili- 
dade, com  a  devolução  do  açúcar  apre- 
endido em  seu  estabelecimento  comer- 
cial, recorrendo-se  ex-ojjkio  para  a 
instância  superior. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-je. 
Comissão  Executiva,  6  de  junho  de  1951. 
]osé  AcióU  de  Sá  —  Presidente;  Roosevelt  C. 
ds  Oliveira  — -  Relator;  Gustavo  Fernandes  Lima. 

Fui  presente  —  Paulo  Pimentel  Belo  —  2'  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  3/8/51) 


Autuada  —  CIA.  BRASIL  RURAL  S.  A.  — 
Usina  São  Luiz. 

Autuante  —  ALONSO  MENESES. 

Processo  • —  A.  I.  140/49  —  Estado  de  São 
Paulo. 

A  falta  de  escrituração  no  livro  de 
produção  diária  da  usina  constitui  infração 
punível  na  forma  estabelecida  em  lei. 

ACÓRDÃO    N'  1.389 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  autuada  a  Cia.  Brasil  Rural  S.  A.,  proprietária  da 
Usina  São  Luiz.  localizada  no  município  de  Pirassu- 
nunga.  Estado  de  São  Paulo,  por  infração  ao  pará- 
grafo único  do  art.  69,  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4/12/39,  e  autuante  o  fiscal  déste  Instituto  Alonso 
Meneses,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missãa  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
considerando  que  a  firma  infratora,  não  obstan- 
te notificada  pela  Fiscalização  deste  Instituto,  deixou 
de  escriturar  a  saída  de  25  sacos  de  açúcar  entregues 
a  F.  Monteiro  &  Cia.; 

considerando  que  a  falta  de  escrituração  no  livro 
de  produção  diária  constitui  infração  punível  na  for- 
ma estabelecida  pela  legislação  açucareira  em  vigor, 
acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto  de  fls.,  con- 
denada a  firma  infratora  ao  pagamen- 
to da  multa  de  Cr$  500,00  (quinhen- 
tos cruzeiros)  mínimo  estabelecido  no 
parágrafo  único  do  art.  69,  do  De- 
creto-lei 1.831,  de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  30  de  maio  de  1951. 
]osé  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  João  Soares 
Palmeira  —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  > —  Paulo  Pimentel  Belo  —  2?  Sub- 
procurador Geral. 

C'D.  O.",  3/8/51) 

*  * 

Reclamante  ^  MIGUEL  DELPINO  LOPES. 

Reclamada  —  CIA.  INDUSTRIAL  E  AGRÍ- 
COLA STO.  ANTÔNIO  ^  Usina  Sto.  Antônio. 

Processo  ^  P.  C.  70/50  ^—  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Provado  no  processo  que  não  houve 
infração  ao  art.  41  do  Decreto-lei  n.  3.855, 
de  21/11/41,  é  de  se  julgar  improcedente 
a  reclamação. 
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ACÓRDÃO    N"  1.390 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  reclamante  Miguel  Delpino  Lopes,  fornecedor  de 
canas,  domiciliado  no  município  de  Campos,  Estado 
do  Rio  de  Janeiro,  e  reclamada  a  Cia.  Industrial  e 
Agrícola  Santo  Antônio,  proprietária  da  Usina  Santo 
Antônio,  localizada  no  mesmo  município  e  Estado 
íicima  mencionados,  a  Segunda  Turma  de  Julgamen- 
to da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  açúcar  e 
do  Álcool, 

considerando  ter  ficado  demonstrado  que  a  usi- 
na reclamada  recebeu  as  canas  do  reclamante; 

considerando,  assim,  que  não  ficou  caracterizada 
a  infração  ao  art.  41,  do  Decreto-lei  3.855,  de  21/ 
11/41,  (Estatuto  da  Lavoura  Canavieira), 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  improcedente  a  reclamação,  ar- 
quivando-se  o  processo. 
Comissão  Executiva,  30  de  maio  de  1951. 
José  AcióU  de  Sá  —  Presidente;  João  Soares 
Palmeira  —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  - —  Paulo  Pimentel  Belo  —  2"  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  3/8/51) 

* 

*       *  ' 

Autuado  —  BENILDE  VIEIRA  DE  ARAÚJO. 

Autuantes  —  JOSÉ  NAZARENO  DE  ANDRA- 
DE e  outro. 

Processo  —  A.  I.  46/50  —  Estado  de  Sergipe. 

Sendo  distintas  as  infrações,  não  há 
lugar  para  aplicação  da  pena  mais  grave 
com  exclusão  das  demais.  Verificado  nos 
autos  a  existência  de  infrações  que  não 
guardem  entre  si  conexão  necessária  de 
modo  que  a  inexistência  de  uma  implique 
na  impossibilidade  de  caracterização  de 
outra,  é  de  serem  aplicadas  as  penalidades 
relativas  a  cada  uma  delas. 

ACÓRDÃO    N»  1.391 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
é  autuado  Benilde  Vieira  Araújo,  proprietário,  resi- 
dente em  Aracaju,  Estado  de  Sergipe,  e  autuantes 
José  Nazareno  de  Andrade  e  outro,  fiscais  deste  Ins- 
tituto, por  infração  aos  artigos  25,  41,  41  e  63,  todos 
do  Decreto-lei  1.831,  de  4/12/39,  a  Segunda  Tur- 
ma de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool, 


considerando  que  as  penas  menos  graves  so- 
mente deixam  de  ser  aplicadas  quando  conshtuem 
elemento  integrante  da  infração  mais  grave; 

considerando  que,  na  hipótese  dos  autos,  a  vio- 
lação aos  preceitos  dos  artigos  25,  38,  41  e  42  im- 
porta na  concretização  de  infrações  distintas,  tanto 
assim  que  poderiam  ocasionar  lavratura  de  autos 
diferentes; 

considerando,  assim,  que,  sendo  distintas  as  in- 
frações, não  há  lugar  para  aplicação  da  pena  mais 
grave  com  exclusão  das  demais; 

considerando,  finalmente,  que,  verificado  nos 
autos  a  existência  de  infrações  que  não  guardem  co- 
nexão entre  si,  é  de  serem  aplicadas  as  penalidades 
relativas  a  cada  uma  daquelas  infrações, 

acorda,  pelo  voto  de  desempate  do 
Sr.  Presidente,  em  julgar  procedente 
o  auto  de  infração  de  fls.  para  o  efei- 
to de  condenar  o  infrator  ao  pagamen- 
to da  multa  de  Cr$  47 . 000,00,  corres- 
pondente a  47  partidas  de  açúcar  saí- 
das irregularmente  e  mais  as  multas 
de  Cr$  5.000,00  relativa  a  cinco  no- 
tas não  conservadas  pelo  autuado  e  a 
de  Cr$  2.500,000  por  falta  de  escri- 
turação do  livro,  perfazendo  tudo  o 
total  de  Cr$  54.500,00  (cinquenta  e 
quatro  mil  _e  quinhentos  cruzeiros) 
nos  têrmos  dos  arts.  25,  38,  41  e  42 
do  Dfecreto-lei  1.831,  de  4/12/39, 
grau  médio,  recorrendo-se  ex-ojficio 
para  instância  superior. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  30  de  maio  de  1951. 

José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  João  Soares 
Palmeira  —  Relator;  Gustavo  Fernandes  Lima. 

Fui  presente  —  Paf4o  Pimentel  Belo  —  2-  Sub- 
procurador Geral. 

Parecer  do  Dr.  Procurador  :  "Reporto-me  ao 
meu  parecer  retro,  cujos  fundamentos  e  conclusões 
mantenho  integralmente."  —  Em  19/12/51  — 
Paulo  Pimentel  Bello. 

("D.  O.",  3/8/51) 

* 

*  * 

Reclamante  —  MANOEL  TAVARES  DE 
SIQUEIRA. 

Reclamada  —  USINA  PARAÍSO  —  Société  dc 
Sucreries  Bresiliennes. 

Processo  —  P.  C.  68/50  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 
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Deixando  o  reclamante  de  comparecer 
à  audiência  de  instrução,  sem  motivo  jus- 
tificado, julga-se  improcedente  a  recla- 
mação. 

ACÓRDÃO    N'  1.407 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  reclamante  Manoel  Tavares  de  Siqueira,  residente 
no  município  de  Campos,  Estado  do  Rio  de  Janeiro, 
e  reclamada  a  Usina  Paraíso,  de  propriedade  da  So- 
ciété  de  Sucreries  Bresiliennes,  a  Segunda  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  reclamante,  apesar  de  devi- 
damente notificado,  deixou  de  comparecer,  sem  mo- 
tivo justificado,  à  audiência. de  instrução  do  processo, 
à  qual  esteve  presente  a  reclamada; 

considerando  que,  nestas  condições,  é  de  se  jul- 
gar improcedente  a  reclamação, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  improcedente  a  reclamação, 
absolvendo  a  reclamada  da  instância. 

Comissão  Executiva,  13  de  junho  de  1951. 

José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  João  Soares 
Palmeira  —  Relator;  A.  Corrêa  Meyer. 

Fui  presente  —  Pa/à  o  Pimentel  Belo  —  2-  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  3/8/51) 


Reclamante  —  ANTÔNIO  FRANCISCO 
ALVES. 

Reclamada  —  USINA  CAMBAÍBA  —  Cia. 
Usina  Cambaíba. 

Processo  —  P.  C.  176/49  ^  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Por  haver  perdido  o  objetivo,  é  de  sc 
julgar  prejudicada  a  reclamação. 

ACÓRDÃO    N'  1.409 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
é  reclamante  Antônio  Francisco  Alves,  fornecedor, 
domiciliado  no  município  de  Campos,  Estado  do 
Rio  de  Janeiro,  e  reclamada  a  Usina  Cambaíba,  de 
propriedade  da  Cia.  Usina  Cambaíba,  situada  no 
mesmo  município  e  Estado,  a  Segunda  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 


considerando  que  a  informação  do  fiscal  d? 
zona,  a  fls.  6  v,  esclarece  que  os  fornecimentos  do 
reclamado  foram  feitos  regularmente; 

considerando  que  está,  assim,  prejudicada  a 
reclamação, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
considerar  prejudicada  a  reclamação. 
Comissão  Executiva,  6  de  junho  de  1951. 
]osé  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  João  Soares 
Palmeira  —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  —  Paulo  Pimentel  Belo  —  2°  Sub- 
procurador Geral. 

("•D.  O.",  3/8/51) 

* 

*  * 

Reclamante  —  AMARO  RANGEL  ou  AMARO 
RANGEL  NETO. 

Reclamado  —  JOAQUIM  GONÇALVES. 

Processo  —  P.  C.  152/49  ■ —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Não  tendo  o  reclamante  completado 
o  triénio  de  fornecimento,  é  de  se  julgar 
improcedente  a  reclamação. 

ACÓRDÃO   N'  1.410 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
é  reclamante  Amaro  Rangel  ou  Amaro  Rangel  Neto, 
colono,  domiciliado  no  município  de  Macaé,  Estado 
do  Rio  de  Janeiro,  e  reclamado  Joaquim  Gonçalves, 
proprietário  de  fundo  agrícola,  residente  no  mesmo 
município  e  Estado,  a  Segunda  Turma  de  Julgamen- 
to da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool, 

considerando  que  faltam  ao  reclamante  requisi- 
tos para  ser  reconhecido  fornecedor  de  cana; 

considerando  que,  sem  o  triénio  de  fornecimento 
não  lhe  pode  ser  atribuída  uma  quota,  se  a  isso  se 
opõe  a  usina, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  improcedente  a  reclamação. 
Comissão  Executiva,  16  de  junho  de  1951. 
]osé  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  João  Soares 
Palmeira  —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  —  Paulo  Pimentel  Bello. 
C'D.O.",  3/8/51) 
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Autuado  —  ORLANDO  TAVARES. 
Autuante  —  JOSÉ  PIMENTEL  BELO. 
Processo  —  A.  L  78/49  —  Estado  de  Pernam- 
buco. 

Julga-se  procedente  o  auto  de  infra- 
ção  quando  o  autuado  é  revel,  e  os  ele- 
mentos constantes  do  processo  comprovam 
a  sua  responsabilidade. 

ACÓRDÃO    N'  1.413 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  autuado  Orlando  Tavares,  comerciante  domiciliado 
no  município  de  Caruaru,  Estado  de  Pernambuco, 
por  infração  aos  arts.  31,  §§  1°  e  2°,  33,  36  e  42, 
todos  do  Decreto-lei  1.831  de  4/12/1939,  e  autuan- 
te o  fiscal  dêste  Instituto,  José  Pimentel  Belo,  a  Se- 
gunda Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  se  achar  materialmente  provada  a 
clandestinidade  do  açúcar  apreendido,  por  se  encon- 
trar acondicionado  em  sacos  sem  marca  e  desacom- 
panhado de  qualquer  documento  pelos  quais  se  pu- 
desse identificar  a  sua  procedência; 

considerando,  ainda,  que  o  autuado  deixou  o 
processo  correr  à  revelia; 

considerando,  por  outro  lado,  ter  sido  mal  capi- 
tulado a  infração  articulada  no  auto  de  fls.,  por- 
quanto não  é  de  se  exigir  do  autuado  a  conservação 
do  notas  de  trânsito,  comprovadamente  pelo.  mes/no 
não  recebidas; 

considerando,  finalmente  que  a  lavratura  de 
autos  cem  fundamento  em  dispositivos  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4-12-39,  independem  de  prévia  noti- 
ficação, i  partir  dos  anos  de  1943,  consoante  juris- 
prudência firmada  pela  Egrégia  Comissão  Executiva 
do  l.  A.  A., 

acorda,   por   unanimidade   de  votos, 
em  julgar  procedente  o  auto  de  in- 
fração,  condenando-se   o   autuado  à 
perda  dos  onze  sacos  de  açúcar  apre- 
endidos, nos  termos  do  art.  60,  le- 
tras ^  e  f  do  Decreto-lei  1.831  de 
4/12/39,  incorporando-se  à  receita  do 
I.  A.  A.  o  produto  da  venda  do  mesmo. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra -se. 
Comissão  Executiva,  26  de  junho  de  1951. 
José  AcióU  de  Sá  y —  Presidente;  Rooseveit  C. 
de  Oliveira  ! —  Relator;  A.  Corrêa  Meyer. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  1' 
Sub-Procurador  Geral. 
("D.  O.",  21/8/51) 


Autuado  ^  MANOEL  DIAS. 
Autuante  —  ANTÔNIO  GERALDO  B/  STOS. 
Processo  —  A.  I.   24/50  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Art.  41  do  Decreto-lei  1.831,  de  4/ 
12/1939.  Provado  que  a  firma  autuada 
deixou  de  inutilizar  a  nota  de  remessa 
como  prescreve  a  lei,  é  de  ser  julgado 
procedente  o  auto  dè  infração. 

ACÓRDÃO    N'  1.415 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  autuado  Manoel  Dias,  comerciante  domiciliado  no 
município  de  São  José  do  Rio  Preto,  Estado  dc  São 
Paulo,  por  infração  ao  art.  41,  do  Decreto-lei  1.831 
de  4/12/39,  e  autuante  o  fiscal  dêste  Instituto  An- 
tônio Geraldo  Bastos,  a  Segunda  Turma  de  Julga- 
mento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool, 

considerando  que  a  firma  infratora  foi  prèvia- 
mente  notificada  a  cumprir  a  exigência  legal; 

considerando  que  a  infração  está  materialmente 
provada  com  a  apreensão  de  15  notas  de  remessa 
de  açúcar  não  inutilizadas, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos  em 
julgar  procedente  o  auto  de  fls.,  para 
o  efeito  de  ser  condenada  a  firma 
autuada  ao  pagamento  da  multa  de 
Cr$  7.500,00  (sete  mil  e  quinhentos 
cruzeiros)    correspondente    a  quinze 
notas  de  remessa  não  inutilizadas,  mí- 
nimo previsto  no  art.  41  do  citado 
Decreto-lei  1.831  de  4/12/39. 
Comissão  Executiva,  13  de  junho  de  1951. 
José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  João  Soares 
Palmeira  ■ —  Relator;  A.  Corrêa  Meyer. 

Fui  presente  —  Paulo  Pimentel  Belo  —  2'  Sub- 
Procurador  Geral. 

(""D.  O.",  3/8/51) 

* 

*  * 

Reclamante  —  SEBASTIÃO  NELSON  JUN- 
QUEIRA. 

Reclamada  —  CIA.  AÇUCAREIRA  VOLTA 
GRANDE  S.  A.  —  Usina  Volta  Grande. 

Processo  —  P.C.  88/50  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

É  de  se  homologar  a  desistência  ex- 
pressa em  documento  hábil. 
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ACÓRDÃO    N»  1.416 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
é  reclamante  Sebastião  Nelson  Junqueira,  fornecedor 
de  canas,  domiciliado  no  município  de  Volta  Gran- 
de, Estado  de  Minas  Gerais,  e  reclamada  a  Cia.  Açu- 
careira de  Volta  Grande  S.  A.,  proprietária  da  Usina 
Volta  Grande,  localizada  no  mesmo  município  e  Es- 
tado acima  mencionados,  a  Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool, 

considerando  que  o  reclamante  desistiu  do  pedi- 
do da  inicial,  conforme  o  têrmo  de  fls.  12; 

considerando  que  é  de  ser  homologada  a  desis- 
tência expressa  em  documento  hábil, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
homologar  a  desistência,  determinan- 
do o  arquivamento  do  processo,  de 
acordo  com  o.  voto  do  Sr.  Relator. 

Comissão  Executiva,  13  de  junho  de  1951. 

]osé  Ac/óli  de  Sá  —  Presidente;  João  Soares 
Palmeira  —  Relator;  A.  Corrêa  Meyer. 

Fui  presente  —  Paulo  Pimentel  'Belo  ■ —  2-  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  de  3/8/51) 

* 

*  * 

Autuados  —  CIA.  MOGIANA  DE  ESTRADA 
DE  FERRO  e  SIMÃO  NOGUEIRA  TERRA  — 
Usina  São  José. 

Autuante  —  ALONSO  MENEZES. 

Processo  ^—  A.  I.  124/49  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Julga-se  improcedente  o  auto,  se  não 
ficou  provada  a  sonegação  da  taxa  de  de- 
fesa. 

ACÓRDÃO    N'  1.417 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
são  autuados  a  Cia.  Mogiana  de  Estrada  de  Ferro  e 
Simão  Nogueira  Terra,  proprietário  da  Usina  São 
José,  situada  no  município  de  Casa  Branca,  Est  ido 
de  São  Paulo,  e  autuante  o  fiscal  dêste  Instituto  Alon- 
so Meneses,  por  infração  aos  artigos  38,  combinado 
com  o  §  3'  do  art.  36,  e  33  e  34  combinados  com. 
a  letra  "b"  do  art.  60,  todos  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4/12/39,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 


considerando  não  ter  ficado  comprovada  a  so- 
negação da  taxa  de  defesa,  referente  ao  saco  de  açú- 
car apreendido; 

considerando  os  esclarecimentos  emitidos  pelo 
autuante,  conforme  documento  de  fls.  6; 

considerando  tudo  o  mais  que  dos  autos  consta, 
acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  improcedente  o  auto  de  infra- 
ção, para  isentar  a  Usina  de  qualquer 
responsabilidade,  liberando-se  o  açú- 
car apreendido. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão,  Executiva,  20  de  junho  de  1951. 
]osé  Acióli  de  Sáí —  Presidente;  Roosevelt  C.  de 
Oliveira  —  Relator;  Antônio  Corrêa  Meyer. 

Fui  presente  ' —  Paulo  Pimentel  Belo  < —  2.°  Sub- 
Piocurador  Geral. 

("D.  O.",  de  3/8/51) 

* 

*  * 

Autuante  —  MOACIR  CARNEIRO  DE 
PAIVA. 

Autuantes  —  HAMILTON  ÁLVARO  PUPE 
e  outro. 

Processo  —  A.  I.  16/50  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

Sendo  distintas  as  infrações,  devem 
ser  aplicadas  as  penas  correspondentes. 

ACÓRDÃO    N»  1.418 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
é  autuado  Moacir  Carneiro  de  Paiva,  proprietário, 
domiciliado  no  município  de  Viçosa,  Estado  de  Mi- 
nas Gerais,  e  autuantes  Hamilton  Álvaro  Pupe  e 
outro,  fiscais  dêste  Instituto,  por  infração  acs  arti- 
gos 41  e  42  §§  1?  e  2?  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4/12/39,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  as  infrações  estão  material- 
mente provadas  e  confessadas; 

considerando,  quanto  às  notas  de  remessa  não 
inutilizadas,  que  não  procede  a  alegação  de  ignorân- 
cia da  lei,  de  vez  que  o  dispositivo  infrigido  se  acha 
transcrito  no  verso  das  referidas  notas; 

considerando  estar  provado  nos  autos  que  as 
infrações  cometidas  não  guardam  entre  si  conexão 
necessária; 
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considerando  que,  sendo  distintas  as  intrações, 
devem  ser  aplicadas  as  penas  correspondentes, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
condenar  a  firma  autuada  ao  paga- 
mento das  multas  de  Cr$  3 . 000,00, 
correspondentes  a  6  (seis)  notas  de  re- 
messa não  inutilizadas,  Cr$  3  .  500,00 
e  mais  Cr|  200,00  por  não  ter  emiti- 
do nota  de  entrega,  perfazendo  o  to- 
tal de  Cr$  6.700,00  (seis  mil  e  sete- 
centos cruzeiros),  tudo  nos  têrmos  dos 
artigos  41  e  42  do  Decreto-lei  l.b31, 
de  dezembro  de  1939. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão,  Executiva,  20  de  junho  de  1951. 

José  Acióli  de  Sá  —  Presidente  João  Soares 
Palmeira  —  Relator;  Antônio  Corrêa  'Meyer. 

Fui  presente  ! —  Paulo  Pimentel  Belo  — -  1  ■  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  de  3/8/51) 

* 

*  * 

Reclamante  —  ASSOCIAÇÃO  DOS  PLANTA- 
DORES DE  CANA  DE  ALAGOAS. 

Reclamada  —  USINAS  CENTRAL  LEÃO, 
SERRA  GRANDE,  CONCEIÇÃO  DO  PEIXE,  OU- 
RICURI  E  CAETÉ. 

Processo  —  P.  C.  58/50  —  Estado  de  Alagoas. 

É  de  se  julgar  prejudicada  a  reclama- 
ção por  haver  perdido  o  objetivo. 

ACÓRDÃO    N»  1.419 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  reclamante  a  Associação  dos  Plantadores  de  Can.i 
de  Alagoas,  situada  no  município  de  Maceió,  Estado 
de  Alagoas,  e  reclamadas  as  Usinas  Central  Leão, 
Serra  Grande,  Conceição  do  Peixe,  Ouricuri  e  Caeté, 
situadas  em  diversos  municípios  do  mesmo  Estado  de 
Alagoas,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  conforme  ofício  da  Associação 
dos  Plantadores  de  Cana  de  Alagoas,  foi  assinado, 
entre  as  partes  interessadas,  um  convénio; 

considerando  que,  em  face  disso,  a  reclamação 
perdeu  seu  objetivo, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  prejudicada  a  reclamação,  obser- 
vadas as  formalidades  de  praxe. 


Comissão,  Executiva,  20  de  junho  de  1951. 

José  Acióli  de  Sá  —  -  Presidente;  João  Soares 
Palmeira  —  Relator;  A.  Corrêa  Meyer. 

Fui  presente  —  Paulo  Pimentel  Belo  —  2.°  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  de  3/8/51) 

* 

*  * 

Reclamante  —  ANTÔNIO  JOSÉ  DE  ME- 
NEZES. 

Reclamado  —  AMARO  MOTA  CARNEIRO 
DA  GAMA. 

Processo  —  P.C.  64/50  ■ —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Homologa-se  o  acordo  feito  com 
observância  das  formalidades  legais  e  do 
qual  resultou  a  devida  indenização  ao  re- 
clamante. 

ACÓRDÃO  *N'  1.420 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
é  reclamante  Antônio  José  de  Menezes,  colono  do- 
miciliado no  município  de  Campos,  Estado  do  Rio 
de  Janeiro,  e  reclamado  Amaro  Mota  Carneiro  da 
Gama,  proprietário  de  fundo  agrícola,  residente  no 
mesmo  município  e  Estado,  a  Segunda  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que,  pelo  têrmo  cie  conciliação  de 
fis.  7,  as  partes  litigantes  chegaram  a  acordo,  tendo 
o  reclamado  indenizado  ao  reclamante; 

considerando  que,  nestas  condições,  é  de  ser 
homologado  o  acordo, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
homologar  o  acordo  de  fls.,  feitas  as 
comunicações  de  praxe. 

Comissão,  Executiva,  20  de  junho  de  1951. 

José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  João  Soares 
Palmeira  —  Relator;  Antônio  Corrêa  Meyer. 

Fui  presente  —  Paulo  Pimentel  Belo  —  2."  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O  ",  de  3/8/51) 

*  * 

Reclamante  —  JOÃO  RIBEIRO  COUTINHO. 
Reclamado    —    DEOCLÉCIO    ELIZEU  PI- 
NHEIRO. 
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Processo  —  P.C.  132/49  —  Estado  do  Rio 
de  Janeiro. 

"É  de  homologar-se  o. acordo  em  que 
as  partes  se  conciliam,  arquivando-se  o 
processo." 

ACÓRDÃO    N'  1.430 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
é  reclamante  João  Ribeiro  Coutinho,  fornecedor,  re- 
sidente no  município  de  Campos,  Estado  do  Rio  de 
Janeiro  e  reclamado  Deoclécio  Elizeu  Pinheiro,  resi- 
dente no  mesmo  município  e  Estado,  a  Segunda 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool; 

considerando  haver  a  reclamação  se  fundamen- 
tado no  fato  de  haver-se  incluído  na  quota  do  recla- 
mado, o  contingente  de  canas  fornecido  por  seu  in- 
termédio pelo  reclamante  à  usina  São  João; 

considerando  que  as  partes  se  conciliaram  em 
torno  da  divisão  da  quota  de  fornecimento  inicial- 
mente atribuída  ao  reclamado; 

acorda,  por  unanimidade  de  votos  em 
homologar  o  acordo  entre  as  partes, 
fixando  em  45.000  quilos  a  quota 
do  reclamante  e  135.000  quilos  a 
quota  do  reclamado  perante  a  Usina 
São  João. 

Comissão  Executiva,  27  de  junho  de  1951. 

José  Ac/óli  de  Sá  —  Presidente;  Gil  Maranhão 
—  Relator;  ]oão  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  Pardo  Pimentel  Belo  —  2."  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  de  3/8/51) 
* 

Reclamante  —  JOSÉ  CESAR  CRUZ. 

Reclamada  —  CIA.  AÇUCAREIRA  VIEIRA 
MARTINS  —  Usina  Ana  Florência. 

Processo  —  P.  C.  144/50  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

É  de  julgar-se  improcedente  a  recla- 
mação para  a  fixação  de  quota,  quando 
não  se  completou  o  triénio  de  forneci- 
mento. 

ACÓRDÃO    N'  1.431 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
é  reclamante  José  Cesar  Cruz,  fornecedor,  domiciliado 
no  município  de  Ponte  Nova,  Estado  de  Minas  Ge- 


rais, e  reclamada  a  Cia.  Açucareira  Vieira  Martins, 
proprietária  da  Usina  Ana  Florência,  situada  no  mes- 
mo município  e  Estado,  a  Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool, 

considerando  que  o  reclamante,  pretendendo  a 
fixação  de  quota  de  fornecimento  junto  à  Usina  Ana 
Florência,  não  fez  prova  de  que  tivesse  fornecido 
canas  à  reclamada,  durante  três  safras  consecutivas; 

considerando  que  em  resultado  das  diligências 
promovidas  pelo  I.  A.  A.,  só  foram  apurados  forne- 
cimentos relativos  a  duas  safras; 

considerando  que  em  face  da  oposição  da  Usina 
à  constituição  da  quota,  não  é  permitido  ao  Instituto 
suprir  o  requisito  indispensável  à  caracterização  da 
qualidade  de  fornecedor,  que  falta  ao  reclamante, 
acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  improcedente  a  reclamação. 

Comissão  Executiva,  27  de  junho  de  1951. 

]osé  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  Gil  Maranhão 
—  Relator;  ]oão  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  '■ —  Paulo  Pimentel  Belo  —  2.°  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  de  3/8/51) 

* 

*  * 

Autuado  —  JOSÉ  GOMES  COSTA. 
Autuante  —  JEFFREY  DE  MENEZES  MI- 
TCHEL. 

Processo  —  A.  I.  38/50  —  Estado  de  Alagoas. 

"Incorre  em  infração  o  comerciante 
que  deixar  de  inutilizar  a  nota  de  remessa 
com  a  palavra  "recebida". 

ACÓRDÃO   N»  1.432 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
é  autuado  José  Gomes  Costa,  comerciante,  residente 
no  distrito  de  Levada,  município  de  Maceió,  Estado 
de  Alagoas  e  autuante  Jeffrey  de  Menezes  Mitchel 
fiscal  dêste  Instituto,  por  infração  ao  artigo  41  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4/12/39,  a  Segunda  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool; 

considerando  que  a  infração  está  materialmente 
provada  com  a  apreensão  de  4  notas  de  remessa  não 
inutilizadas; 

considerando  que  a  firma  infratora  foi  prévia- 
mente  notificada  e  que  o  dispositivo  infringido  se 
acha  transcrito  no  verso  da  nota; 
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considerando  que  incorre  em  infração  a  firma 
que  deixar  de  inutilizar  a  nota  de  remessa  com  a 
palavra  ""recebida"; 

considerando  finalmente  que  se  trata  de  infra- 
tor  primário; 

acorda,  por  unanimidade  de  votos  em 
julgar  procedente  o  auto  de  infração 
condenado  o  autuado  ao  pagamento 
da  multa  de  Cr$  2.000,00  (dois  mil 
cruzeiros)  correspondentes  às  quatro 
notas  não  inutilizadas,  mínimo  previs- 
to no  art.  41  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4  de  dezembro  de  1939. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  27  de  junho  de  1951. 

José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  João  Soares 
Palmeira  • —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  —  Paulo  Pimentel  Belo  —  2°  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  de  3/8/51) 

* 

*  * 

Autuados  —  ANTÔNIO  FARIA  &  FILHOS 
e  USINA  CENTRAL  PARANÁ. 

Autuante  —  ALONSO  MENESES. 

Processo  —  A.  I.  112/49  —  Estado  do  Paraná. 

Julga-se  procedente  o  auto  lavrado 
com  fundamento  nos  arts.  38  e  40  do  De- 
creto-lei 1.831,  se  devidamente  compro- 
vado vício  essencial  nas  notas  de  remessa 
emitidas  e  recebidas  pelos  autuados. 

ACÓRDÃO    N»  1.436 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
é  autuado  Antônio  Faria  &  Filhos,  comerciante,  si- 
tuado no  município  de  Londrina,  Estado  do  Paraná 
e  Usina  Central  Paraná,  localizada  no  mesmo  muni- 
cípio e  Estado  e  autuante  Alonso  Meneses,  fiscal 
dêste  Instituto,  por  infração  ao  artigo  2°,  combinado 
com  o  seu  parágrafo  2°  e  art.  4°  cofnbinado  com  o 
art.  9°  do  Decreto-lei  5 . 998  e  art.  38  combinado 
com  o  §  3°  do  art.  36  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4/12/39,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  estar  provado  nos  autos  a  saída 
e  o  recebimento  de  açúcar  acompanhado  de  notas  de 
remessa  rasuradas; 


considerando  que  o  primeiro  autuado  não  apre- 
sentou defesa,  deixando  assim  o  processo  correr  à 
revelia; 

considerando  a  confissão  do  segundo  autuado 
quanto  aos  vícios  e  espaços  não  preenchidos  da  refe- 
rida nota  de  remessa; 

considerando,  entretanto  ■ —  quanto  à  expedição 
de  nota  de  entrega  de  álcool  emendada  ou  rasu- 
rada —  que  o  Decreto-lei  n.  5.998,  de  18/11/43, 
não  prevê  penalidade  para  o  caso,  não  cabendo, 
assim,  imposição  de  multa; 

considerando,  ainda,  que  é  de  se  julgar  pro- 
cedente o  auto  lavrado  com  fundamento  nos  artigos 
38  e  40  do  Decreto-lei  1.831,  de  4/12/39,  uma 
vez  comprovado  o  vício  essencial  nas  notas  de  remes- 
sa emitidas  e  recebidas  pelos  autuados; 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente,  em  parte,  o  auto 
de  infração  para  o  fim  de  ser  conde- 
nada a  firma  Faria  &  Filhos  ao  paga- 
mento da  multa  de  Cr$  6.000,00  e 
a  Usina  Central  Paraná  ao  pagamento 
da  quantia  de  Cr$  24.000,00  corres- 
pondente às  12  notas  de  remessa  vi- 
ciadas, tudo  de  acordo  com  o  estabele- 
cido nos  artigos  38  e  40  do  citado 
decreto-lei  1.831,  recorrendo-se  ex- 
•  officio  para  instância  superior. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  4  de  julho  de  1951. 

José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  João  Soares 
Palmeira  —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  —  Paulo  Pimentel  Belo  —  2.°  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  21/8/51) 

.1! 

*  * 

Autuado  —  FREDERICO  JOÃO  BECK. 

Autuante  —  CARLOS  CÁSSIA. 

Processo  —  A.  I.  68/50  —  Estado  de  São  Paulo. 

Considera-se  clandestino  o  açúcar  apre- 
endido desacompanhado  de  notas  fiscais. 

ACÓRDÃO    N'  1.437 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
é  autuado  Frederico  João  Beck,  comerciante,  domici- 
liado no  município  de  Limeira,  Estado  de  São  Paulo, 
por  infração  ao  art.  63,  combinado  com  o  art.  60, 
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letra  b.  do  Decreto-lei  1.831,  de  4/12/39,  e  autuan- 
te  o  fiscal  deste  Instituto  Carlos  Cássia,  a  Segunda 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  os  sacos  de  açúcar  apreendidos 
(têrmo  de  fls.  7)  estavam  desacompanhados  da  nota 
de  remessa  ou  de  entrega; 

considerando  que  a  firma  autuada  confessa  a 
infração, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto  de  infração 
de  fls.,  condenada  a  firma  autuada  à 
perda  da  mercadoria  apreendida,  in- 
corporando-se  à  receita  do  Instituto, 
o  valor  correspondente  à  venda  da 
mesma. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  4  de  julho  de  1951. 

]osé  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  João  Soares 
Palmeira  —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  —  Paulo  Pimentel  Belo  —  2°  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  21/8/51) 

* 

*  * 

Autuado  —  ANTONIO  RIBEIRO  TEIXEIRA. 
Autuante  ^  BENEDITO  AUGUSTO  LON- 
DON. 

Processo  —  A.  I.  84/49  —  Estado  de  Mato 
Grosso. 

Constitui  infração  única  a  emenda  de 
uma  das  vias  da  nota  de  remessa  e  a  con- 
sequente discrepância  entre  as  mesmas,  ca- 
bendo no  entanto,  a  aplicação  da  pena  pre- 
vista no  art.  38,  combinado  com  o  arti- 
go 37  §  3'  do  Decreto-lei  1.831,  de  4/ 
12/39,  por  nota  de  remessa  emendada. 

ACÓRDÃO    N'    1  .  449 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
é  autuado  Antônio  Ribeiro  Teixeira,  comerciante,  si- 
tuado no  município  de  Cuiabá,  Estado  de  Mato  Gros- 
so e  autuante  o  fiscal  dêste  Instituto,  Benedito  Au- 
gusto London,  por  infração  aos  arts.  38  e  39  e  seu 
parágrafo  único,  do  Decreto-lei  1.831,  de  4/12/39, 
a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  achar-se  materialmente  provado  o 
uso  de  duas  notas  de  remessa,  cada  uma  para  dois 


compradores  diferentes,  mediante  a  substituição  com 
rasura  e  emenda  dos  nomes  dos  compradores  nas 
respectivas  primeiras  vias,  todas  referentes  às  mes- 
mas partidas  de  açúcar; 

considerando  que  essa  irregularidade  importaria 
necessàriamente  em  discrepância  entre  as  vias  da  mes- 
ma nota  de  remessa,  não  havendo,  assim,  dois  atos 
irregulares  a  punir,  com  referência  a  cada  jôgo  dessa 
guia  de  trânsito; 

considerando  que  a  lei  pune  tanto  a  usina  como 
o  comprador  que  transacicne  com  as  notas  viciadas, 
com  as  penas  equivalentes  à  sua  falta  de  emissão, 
acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto  de  infração 
de  fls.,  para  o  efeito  de  condenar-se 
Virgínio  Nunes  Ferraz  Júnior,  pro- 
prietário da  Usina  Aricá  ao  pagamen- 
to de  Cr$  4.000,00,  correspondente  à 
multa  de  Cr$  2.000,00  por  nota  de 
remessa  emendada.  Antonio  Ribeiro 
Teixeira,  ao  pagamento  de  mil  cru- 
zeiros, correspondente  à  multa  de  qui- 
nhentos cruzeiros,  por  nõta  de  re- 
messa adulterada  que  recebeu,  tudo  na 
forma  do  artigo  38,  combinado  com 
o  art.  36  §  3'  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4/12/39,  recorrendo-se  ex-officio 
para  instância  superior. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  11  de  julho  de  1951. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  Gil  Maranhão 
—  Relator;  ]oão  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  Paulo  Pimentel  Belo  ■ —  2°  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  21/8/51) 

* 

*  * 

Autuado  —  JOÃO  CESAR. 
Autuante  —   EUVALDO   FELICIANO  DE 
CASTILHO. 

Processo  —  A.  I.  8/49  —  Estado  da  Bahia. 

A  prova  de  expedição  de  açúcar  desa- 
companhado de  nota  de  remessa,  não  com- 
porta justificativa  capaz  de  impedir  a  san- 
ção penal. 

ACÓRDÃO    N'    1.45  0 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
é  autuado  João  Cesar,  proprietário,  residente  na  cida- 
de de  Juazeiro,  Estado  da  Bahia,  e  autuante  o  fiscal 
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dêste  Instituto  Euvaldo  Feliciano  de  Castilho,  por  in- 
flação ao  art.  60,  letra  b  combinado  com  o  art.  33 
do  Decreto-Iei  1.831  de  4/12/39,  a  Segunda  Tur- 
ma de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  autuado  confessou  o  embar- 
que de  uma  partida  de  açúcar  desacompanhada  de 
nota  de  entrega; 

considerando  que  ao  defender-se  o  autuado  jun- 
tou a  nota  de  entrega  que  segundo  diz  teria  emitido 
oportunamente,  a  qual,  porém,  não  fez  seguir  com 
os  demais  documentos  referentes  à  partida  de  açúcar 
expedido; 

considerando  que,  pelo  fato  de  ter  sido  o  pró- 
prio comprador  que  procurou  o  coletor  federal  e  au- 
tuante  para  submeter  a  documentação  recebida  ao 
respectivo  visto,  deixou  essa  autoridade  de  proceder 
à  apreensão  do  açúcar; 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto  de  infração 
para  condenar  o  autuado  ao  paga- 
mento da  multa  de  Cr|  200,00,  grau 
mínimo  da  pena  prevista  no  art.  42  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  11  de  julho  de  1951. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  Gil  Maranhão 
—  Relator;  ]oão  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  Paulo  Pimentel  Belo  —  2.°  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  21/8/51) 

* 

*  * 

Reclamante  ^  SEBASTIÃO  JOSÉ  DE  AL- 
MEIDA. 

Reclamada  —  MARIA  QUEIROZ  D'OLIVEí- 
RA  —  Usina  Mineiros. 

Processo  —  P.  C.  74/50  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

A  obtenção  de  quota  de  fornecimento 
superior  à  reclamada,  prejudica  a  recla- 
mação. 

ACÓRDÃO    N'  1.451 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  reclamante  Sebastião  José  de  Almeida,  fornecedor 
de  canas,  domiciliado  no  município  de  Campos,  Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro,  e  reclamada  Maria  Queiroz' 


d  Oliveira,  proprietária  da  Usina  Mineiros,  localizada 
no  mesmo  município  e  Estado  acima  mencior  idos, 
a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  reclamante,  pelo  último  pe- 
rjodo  de  fornecimento  consecutivo,  anterior  à  recla- 
mação, de  três  safras,  entregou  à  reclamada  um  vo- 
lume de  canas  que  não  atingiu  à  média  de  13. 000 
cuilos; 

considerando  que  em  épocas  posteriores  o  Ins- 
tituto elevou  a  quota  do  reclamante  sucessivamente 
para  42.200  e  100.000  quilos, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  prejudicada  a  reclamação. 

Comissão  Executiva,  11  de  julho  de  1951. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Gil  Maranhão 
—  Relator;  ]oão  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  Paulo  Pimentel  Belo  —  2.°  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  21/8/51) 

* 

*  * 

Reclamante  —  FIRMINO  ANTÔNIO  DE 
JESUS. 

Reclamado  —  JOSÉ  FERNANDES  DE  CAR- 
VALHO SOBRINHO. 

Processo  —  P.  C.  180/49  —  Estado  da  Pa- 
raíba. 

É  de  se  julgar  improcedente  a  recla- 
mação quando  a  prova  contraria  o  alegado. 

ACÓRDÃO    N'    1.4  52 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  reclamante  Firmino  Antônio  de  Jesus,  lavrador,  do- 
miciliado no  município  de  Espírito  Santo,  Estado  da 
Paraíba,  e  reclamado  José  Fernandes  de  Carvalho 
Sobrinho,  proprietário  de  engenho,  domiciliado  no 
mesmo  município  e  Estado  acima  mencionados,  a 
Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  reclamante  pediu  ao  Ins- 
tituto providência  contra  o  pretenso  desapossamento 
compulsório  da  terra  que  explorava  com  lavoura  de 
canas; 

considerando  que  o  reclamado  provou  não  ser 
verdadeira  a  alegação  do  reclamante,  com  o  depoi- 
mento do  novo  rendeiro  da  terra  em  causa,  irmão 
dc  reclamante,  por  livre  acordo  entre  ambos  e  sem 
oposição  do  reclamado, 
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acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  improcedente  a  reclamação. 

Comissão  Executiva,  11  de  julho  de  1951. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Gil  Maranhão 

—  Relator;  ]oão  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  Paulo  Pimentel  Belo  —  2.°  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  21/8/51) 

* 

*  * 

Reclamante  —  JOSÉ  INOCÊNCIO. 

Reclamada  —  PINTO  BOUCHARDET  &  CIA. 

—  Usina  São  João. 

Processo  —  P.C.  196/49  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

A  concessão,  por  via  administrativa, 
de  quota  de  fornecimento  superior  à  re- 
clamada, prejudica  a  reclamação. 

ACÓRDÃO    N'  1.453 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  reclarnante  José  Inocêncio,  fornecedor  de  canas, 
domiciliado  no  município  de  Rio  Branco,  Estado  de 
Minas  Gerais  e  reclamada  a  firma  Pinto  Bouchardet 
fc  Cia.,  proprietária  da  Usina  São  João,  localizada 
no  mesmo  município  e  Estado  acima  mencionados,  a 
Sí'/2unda  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  reclamante  impugnou  a 
quota  de  fornecimento  que  lhe  fôra  atribuída  pelo 
Instituto  junto  à  Usina  São  João,  de  Minas  Gerais, 
de  55.400  quilos,  visto  como  a  recebedora  já  lhe 
reconhecera .  uma  quota  de  156.000  quilos; 

considerando  que,  em  reajustamento  posterior, 
o  Instituto  aumentou  a  quota  do  reclamante  para 
250.000  quilos, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  prejudicada  a  reclamação. 

Comissão  Executiva,  11  de  julho  de  1951. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Gil  Maranhão 

—  -  Relator;  ]oão  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  Paulo  Pimentel  Belo  —  2.'  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  21/8/51) 
BRASIL  AÇITAREIRO 


Reclamante  —  DORALICE  SOARES  BENSI 
DE  SOUZA. 

Reclamado  —  OLEGÁRIO  DE  SOUZA  NO- 
GUEIRA. 

Processo  ■ —  P.  C.  158/49  —  Estado  do  Rio  de 
Jcneiro. 

É  de  se  homologar  o  acordo  de  que 
resulta  a  desistência  do  reclamante. 

ACÓRDÃO    N'  1.454 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
é  autuada  Doralice  Soares  Bensi  de  Souza,  proprie- 
tária de  fundo  agrícola,  domiciliada  no  município  de 
Campos,  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  e  reclamado  Ole- 
gário de  Sousa  Nogueira,  colono,  domiciliado  no 
mesmo  município  e  Estado  acima  mencionados,  a  Se- 
gunda Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva 
dc  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  reclamante  compareceu  no 
curso  do  processo  para  dizer  nos  autos  que  o  objeto 
da  reclamação  tivera  solução  amigável,  requerendo 
por  isso  o  arquivamento  do  mesmo, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
homologar  o  acordo,  arquivando-se  o 
processo. 

Comissão  Executiva,  11  de  julho  de  1951. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Gil  Maranhão 
—  Relator;  ]oão  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  Paulo  Pimentel  Belo  —  2.°  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  21/8/51) 

* 

*  * 

Autuada  —  SOCIÊTÉ  SUCRIÈRE  DE  RIO 
BRANCO  S.  A.  (Usina  Rio  Branco) . 

Autuante  —  ARMANDO  DE  ALENCAR 
ARRAES. 

Processo  ■ —  A.  I.  26/49  ' —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

Improcede  a  defesa  que  tem  como 
fundamento  X)  auto  anteriormente  lavrado 
pelo  mesmo  motivo  quando  pelo  exame 
do  processo,  fica  comprovada  a  infração 
e  a  inexistência  de  identidade  com  o  auto 
anterior. 

ACÓRDÃO   N'  1.455 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
é  autuada  a  Société  Sucrière  de  Rio  Branco  S.  A., 
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proprietária  da  Usina  de  Rio  Branco,  situada  no  mu- 
nicípio de  Visconde  de  Rio  Branco,  Estado  de  Mi- 
nas Gerais,  e  autuante  o  fiscal  dêste  Instituto,  por 
infração  ao  artigo  1°  do  Decreto-lei  5.998,  de  18/ 
11/43,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  é  do  Álcool, 
considerando  que  ficou  provado  ter  a  Usina  Rio 
Branco  vendido  30.600  litros  de  álcool  absoluto, 
sem  a  devida  autorização  do  I.  A.  A.; 

considerando  que  as  vendas  de  álcool  relacio- 
nadas a  fls.  4,  não  foram  incluídas  entre  as  que  ori- 
ginaram o  A.  I.  18/49,  porquanto  as  primeiras  se 
referem  a  álcool  que  transitou  acompanhado  de  notas 
de  expedição  modêlo  B  e  as  últimas  de  notas  mo- 
dêlo  A,  havendo  por  outro  lado  absoluta  diversidade 
em  datas  e  litrágens, 

acorda,  pelo  voto  de  desempate  do 
Sr.  Presidente  e  de  acordo  o  com  o  pa- 
recer do  Sr.  Relator,  em  julgar  proce- 
dente o  auto  de  infração,  condenada 
a  firma  autuada  ao  pagamento  da 
multa  de  Cr$  45.900,00,  correspon- 
dente ao  valor  dos  30.600  litros  de 
álcool,  à  razão  de  Cr$  1,50  o  litro, 
por  se  tratar  de  álcool  de  graduação 
superior  a  99°,5  G.  L.,  além  da  inde- 
nização  de  Cr$  45 . 900,00  relativa  ao 
valor  do  mesmo  álcool,  nos  têrmos 
do  §  2°  do  art.  1-  do  Decreto-lei  .  . 
5.998,  de  18/11/43. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  4  de  julho  de  1951. 
José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  Roosevelt  C.  de 
Oliveira  —  Relator;  Bartolomeu  Lizandro  de  Alher- 
na7  —  Vencido. 

Fui  presente  —  Paulo  Pimentel  Belo,  2°  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  21/8/51) 

* 

*  * 

Autuado  —  ODILON  XAVIER  BATISTA. 

Autuantes  —  ANTONIO  MARTINS  FURTA- 
DO DE  SOUZA  e  outros. 

Processo  —  A.  I.  96/50  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

Comprovado  o  recebimento  irregular 
de  álcool  para  fins  industriais,  é  de  se  jul- 
gar procedente  o  auto  de  infração. 

BRASIL  AÇUCAREIRO 


ACÓRDÃO    N  "    1  .  4  5  (í 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  cm  que 
é  autuado  Odilon  Xavier  Batista,  proprietário,  resi- 
dente no  município  do  Cabo,  Estado  de  Pernam- 
buco e  autuantes  os  fiscais  Antônio  Martins  Furtado 
d^  Souza  e  outros,  por  infração  ao  art.  1"  §  com- 
binado com  o  art.  4°,  todos  do  Decreto-lei  5 . 998, 
de  18/11/43,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  está  provada  a  infração  capi- 
tulada no  auto  de  fls.  2,  com  a  apreensão  de  4.000 
litros  de  álcool  irregularmente  encontrados  em  poder 
du  firma  autuada; 

considerando  que  essa  prova  foi  feita  mediante 
exame  de  escrita  e  documentos  fiscais; 

considerando,  finalmente,  que  se  trata  de  in- 
frator  reincidente, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  eni 
julgar  procedente  o  auto  de  infração 
de  fls.,  para  o  fim  de  ser  a  firma 
infratora  condenada  ao  pagamento  da 
multa  de  Cr$  4.812,00,  equivalente 
ao  valor  do  álcool  apreendido,  incor- 
porando-se  à  receita  do  I.  A.  A.  o 
produto  obtido  na  venda  da  merca- 
doria. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  18  de  julho  de  1951. 

Castro  Azevedo  • —  Presidente;  ]oão  Soares  Pal- 
meira —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  —  ]osé  de  Riba-Mar  X.  C.  Pontes, 
—  2°  Procurador  substituto. 

("D.  O.",  21/8/51) 

* 

*  * 

Reclamante  —  ANA  DA.  PENHA  ARAÚJO 
MACIEL. 

Reclamada  —  USINA  CAMBAÍBA  —  Cia. 
Usina  Cambaíba. 

Processo  P.  C.  86/50  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Homologa-se  o  acordo  que  se  expressa 
em  documento  hábil. 

ACÓRDÃO    N"  1.457 

Vistos,  relatados  e  discutidos  Ostes  autos  em  cjue 
é  reclamante  Ana  da  Penha  Araújo  Maciel,  fornece- 
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dora,  residente  no  município  de  Campos,  Estado 
do  Rio  de  Janeiro  e  reclamada  a  Usina  Cambaíba, 
de  propriedade  da  Cia.  Usina  Cambaíba,  situada  no 
ir.esmo  município  e  Estado  a  Segunda  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  as  partes  se  compuseram,  con- 
forme documento  de  fls.; 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
homologar  o  acordo,  arquivando-se  o 
processo. 

Comissão  Executiva,  18  de  julho  de  1951. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Roosevell  C.  de 
Oliveira  —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  —  ]osé  de  Riba-Mar  X.  C.  Foiítes, 
—  2°  Procurador  substituto. 

("D.  O.",  21/8/51) 

* 

*.  * 

Autuada  —  CIA.  ENGENHO  CENTRAL  DE 
QUISSAMAN  —  Us.  Quissaman.  " 

Autuante  —  Geraldo  Ayres  Salomé  Silva. 

Processo  —  A.  I.  80/50  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Julga-se  procedente,  em  parte,  o  auto 
de  inf ração  em  que  ficou  demonstrado 
não  ter  havido  sonegação  da  taxa  de  defe- 
sa e  materialmente  provada  a  emissão  irre- 
gular de  notas  de  remessa  de  primeira 
saída. 

ACÓRDÃO    N'  1.458 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  autuada  a  Cia.  Engenho  Central  de  Quissaman, 
proprietária  da  Usina  Quissaman,  localizada  no  mu- 
nicípio de  Macaé,  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  por  in- 
fração  aos  arts.  38,  64  e  65,  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4/12/39,  e  autuante  o  fiscal  deste  Instituto, 
Geraldo  Aires  Salomé  da  Silva,  a  Segunda  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  se  achar  materialmente  provado, 
com  a  apreensão  dos  documentos  de  fls.  4  e  6,  ter 
a  Usina  Quissaman  dado  saída  a  duas  partidas  de 
açúcar,  de  seu  armazém  em  Macaé,  acompanhadas 
de  notas  de  remessa  de  primeira  saída,  irregular- 
niente  extraíd.is,  infringindo,  assim,  o  disposto  no 
art.  37,  do  Decreto-lei  1.831,  de  4/12/39; 


considerando  mais  que  a  alegação  oferecida  pela 
Usina  autuada,  de  ter  a  infração  resultado  de  des- 
cuido ou  da  ignorância  de  um  seu  funcionário,  não 
ilide  a  sua  responsabilidade; 

considerando,  finalmente,  que  com  a  informa- 
ção de  fls.  26,  ficou  esclarecido  ter  a  Usina  autuada 
pago  a  taxa  de  defesa  relativa  ao  açúcar  a  que  se 
reporta  o  auto  de  fls. 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente,  em  parte,  o  auto 
de  infração,  condenando-se  a  Usina 
Quissaman  ao.  pagamento  da  multa 
de  Cr$  2.000,00,  grau  mínimo  do 
art.  37,  do  Decreto-lei  1.831,  de  .. 
4/12/39,  ficando  isenta  de  qualquer 
responsabilidade  quanto  às  infrações 
capituladas  nos  arts.  64  e  65  do  mes- 
mo diploma  legal,  em  face  da  infor- 
mação de  fls.  26,  recorrendo-se  ex- 
officio  para  a  instância  superior. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  18  de  julho  de  1951. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  Roosevelt  C.  de 
Oliveira  t —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  —  José  de  Riba-Mar  X.  C.  Fontes, 
—  2°  Procurador  substituto. 
("D.  O.",  21/8/51) 

* 

*  * 

Autuado  —  ARISTEU  ARNALDO  BEZER- 
RA CANSANÇÃO  —  Usina  Terra  Nova. 

Autuante  —  JEFFRY  DE  MENESES  MIT- 
CHELL. 

Processo  —  A.  I.  118/49  —  Estado  de  Alagoi.s. 

É  de  se  julgar  procedente  o  auto 
quando  se  verificou  não  ter  a  Usina  reco- 
lhido ao  Instituto,  no  prazo  legal,  a  taxa 
de  Cr$  1,00  por  tonelada  de  cana,  recebida 
de  seus  fornecedores. 

ACÓRDÃO    N'  1.459 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  autuado  Aristeu  Arnaldo  Bezerra  Cansanção,  pro- 
prietário da  Usina  Terra  Nova,  localizada  no  muni- 
cípio de  Manguaba,  Estado  de  Alagoas,  por  infra- 
ção aos  arts.  146,  do  Decreto-lei  3.855,  de  21/11/ 
41  e  arts.  4'  e  5-  da  Resolução  58/43,  da  Comissão 
Executiva  do  I.  A.  A.  e  autuante  o  fiscal  deste  Insti- 
tuto Jeffry  de  Menezes  Mitchell;  a  Segunda  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool, 
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considerando  ter  ficado  provado  haver  a  Usina 
Tefra  Nova  recebido  5 . 900 . 690  quilos  de  canas  de 
seus  fornecedores,  na  safra  1947/48,  deixando  dc 
eíetuar  o  recolhimento  da  taxa  de  Cr|  1,00  por 
tonelada  de  cana,  apesar  de  ter  sido  prèviamente 
notificada  para  o  fazer; 

considerada  ser  revel  a  autuada, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto  de  inf ração, 
condenando-se  a  Usina  Terra  Nova,  ao 

pagamento  da  multa  de  Cr$   

11.824,00,  acrescida  do  recolhimento 
da  taxa  devida,  na  importância  de 
Cr$  5.911,70,  de  acordo  com  o  ar- 
tigo 146,  do  Decreto-lei  3.855,  de 
21/11/41. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  18  de  julho  de  1951. 
José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  Ronsevelt  C.  de 
Oliveira  —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  —  José  de  Riba-Mar  X.  C.  Fontes, 
—  2°  Procurador  substituto. 
("D.  O.",  21/8/51) 

* 

*  * 

Reclamante  —  JOÃO  ALVES  CORDEIRO. 

Reclamada  —  MARIA  QUEIROZ  d'OLIVEIRA 
&  CIA.  —  Usina  São  Pedro. 

Processo  —  P.  C.  —  170/49  —  Estado  do  Rio 
dc  Janeiro. 

É  de  se  julgar  prejudicada  a  reclama- 
ção, quando  provado  o  desinteresse  do  re- 
clamante no  andamento  do  processo. 

ACÓRDÃO    N'  1.460 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  reclamante  João  Alves  Cordeiro,  fornecedor  de  ca- 
nas, domiciliado  no  município  de  Campos,  Estado 
dc  Rio  de  Janeiro,  e  reclamada  a  firma  Maria  Quei- 
roz d'01iveira  &  Cia.,  proprietária  da  Usina  São 
Pedro,  localizada  no  mesmo  município  e  Estado 
acima  mencionados,  a  Segunda  Turma  de  Julga- 
mento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool, 

considerando  que  a  não  apresentação,  pelo  re- 
clamante, de  elementos  que  provassem  seus  forne- 
cimentos à  Usina  São  Pedro,  por  intermédio  de  Al- 
merindo Dias,  bem  como  a  sua  ausência  à  audiên- 


cia de  instrução,  conforme  consta  do  têrmo  de  fo- 
lhas 23,  evidenciam  o  seu  desinteresse  no  andamento 
do  processo, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  prejudicada  a  reclamação,  ar- 
quivando-se  o  processo. 
Comissão  Executiva,  18  de  julho  de  1951. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  Roosevelt  C.  de 
Oliveira  —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  —  José  de  Riba-Mar  X.  C.  Fontes, 
—  -  2°  Procurador  substituto. 

("D.  O.",  21/8/51) 


*  * 

Reclamante  —  JOÃO  FERREIRA  GOMES. 

Reclamada  —  CIA.  AGRÍCOLA  E  INDUS- 
TRIAL MAGAIiHÃES  I—  Usina  Barcelos. 

Processo  —  P.C.  48/50  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Julga-se  prejudicada  a  reclamação  que 
perdeu  o  seu  objetivo. 

ACÓRDÃO    N'    1.46  1 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
é  reclamante  João  Ferreira  Gomes,  fornecedor  de 
canas,  domiciliado  no  município  de  Campos,  Estado 
do  Rio  de  Janeiro,  e  reclamada  a  Cia.  Agrícola  e 
Industrial  Magalhães,  proprietária  da  Usina  Barcelos, 
localizada  no  mesmo  município  e  Estado  acima  men- 
cionados, a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  ter  ficado  provado  haver  o  recla- 
mante João  Ferreira  Gomes,  fornecido  à  Usina  Bar- 
celos, na  safra  a  que  se  reporta  a  inicial,  canas  em 
quantidade  superior  à  sua  quota,  conform.e  consta 
da  informação  de  fls.  7; 

considerando,  assim,  que  a  reclamação  perdeu 
o  seu  objetivo, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  prejudicada  a  reclamação,  ar- 
quivando-se  o  processo. 
Comissão  Executiva,  18  de  julho  de  1951. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  Roosevelt  C.  de 
Oliveira  —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  —  José  de  Riba-Mar  X.  C.  Fontes, 
—  2-  Procurador  substituto. 

("D.  O.",  21/8/51) 
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Autuado  —  LATUF  CHEBLI. 

Autuante  —  MANOEL  LOPES  PEREIRA. 

Processo  —  A.  L  2/50  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

Deve-se  condenar  por  falta  de  inutili- 
zação de  nota  de  remessa  e,  absolver,  quan- 
to à  falta  de  emissão  da  nota  de  entrega 
se  o  autuado  fôr  varejista  e  não  houver 
prova  de  que  deu  saída  ao  açúcar  em  quan- 
tidades iguais  ou  superiores  a  60  quilos. 

ACÓRDÃO    N'    1.4  62 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  autuado  Latuf  Chebli,  comerciante,  domiciliado 
nc  município  de  Palma,  Estado  de  Minas  Gerais, 
por  infraçâo  aos  arts.  41  e  42,  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4/12/39,  e  autuante  o  fiscal  deste  Instituto,  Ma- 
nuel Lopes  Pereira,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool, 

considerando  estar  provada  a  falta  de  inutiliza- 
ção da  nota  de  remessa  apreendida,  formalidade  para 
cujo  cumprimento  recebera  o  autuado  notificação 
prévia,  apesar  de  desnecessária  essa  medida  para 
caracterizar-se  a  inf ração; 

considerando,  por  outro  lado,  não  ter  sido  feita 
a  prova  de  que  o  mesmo  autuado,  estabelecido  como 
pequeno  comerciante  varejista,  houvesse  dado  saída 
ao  açúcar  em  causa  em  quantidades  iguais  ou  supe- 
riores a  60  quilos; 

considerando  ser  o  infrator  primário, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
em  julgar,  em  parte,  procedente  o 
auto  de  infração  para  o  efeito  de  con- 
.  denar-se  o  autuado  ao  pagamento  da 
multa  de  Cr|  'jOOjOO,  grau  mínimo 
previsto  no  art.  41,  do  Decreto-lei  .  . 
1.831,  de  4/12/39,  recorrendo-se  ex- 
offiào,  para  instância  superior. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  18  de  julho  de  1951. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  Gil  Maranhão 

—  Relator;  Roosevelt  C.  Oliveira. 

Fui  presente  —  ]osé  de  Riba-Mar  X.  C.  Pontes, 

—  2"  Procurador  substituto. 

("D.  O.",  21/8/51) 


Autuado  —  USINA  PlRANGl  S.  A.  (Usina 
Pirangi),  ABDON  EZEQUIEL  BISPO,  SEBAS- 
TIÃO MÁXIMO  DA  SILVA  e  AUGUSTO  VE- 
LOSO DA  SILVA. 

Autuante  —  EVERARDO  LINS  BEZERRA 
CAVALCANTI. 

Processo  A.  I.  106/49  —  Estado  de  Pernam- 
buco. 

É  de  condenar-se  à  multa  do  art.  40 
do  Decreto-lei  1.831,  de  4  de  dezembro 
de  1939,  o  vendedor  de  açúcar  não  coberto 
por  nota  de  remessa  e  de  julgar-se  válida 
a  apreensão  em  poder  de  terceiros  sem  nota 
de  entrega,  na ,  forma  do  artigo  60  do 
mesmo  Decreto. 

ACÓRDÃO    N'  1.463 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
são  autuados  a  firma  Usina  Pirangi  S.  A.,  proprietá- 
ria da  Usina  Pirangi,  Abdon  Ezequiel  Bispo,  Sebas- 
tião Máximo  da  Silva  e  Augusto  da  Silva,  a  Usina 
situado  no  município  de  Palmares  e  os  demais  no 
município  de  Catende,  Estado  de  Pernambuco,  e  au- 
tuante o  fiscal  deste  Instituto,  Everardo  Lins  Bezerra 
Cavalcanti,  por  infração  aos  arts.  31,  §  2°,  36,  §  3°, 
40,  42,  60,  letras  b  e  c,  e  6ò  ào  Decreto-lei  1.831, 
de  4/12/39,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  o  vendedor  do  açúcar  apreen- 
dido. Augusto  Veloso  da  Silva  não  possuía  nota  de 
remessa,  apesar  de  dizer  tê-lo  adquirido  da  usina 
Pirangi; 

considerando  que  o  lote  de  açúcar  foi  apreen- 
dido em  mãos  do  comprador  Abdon  Ezequiel  Bispo 
sem  nota  de  entrega; 

considerando  não  ter  ficado  provada  a  infração, 
quanto  aos  demais  autuados, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  em  parte  procedente  o  auto  de 
fls.,  para  o  efeito  de  condenar-se  o  au- 
tuado Augusto  Veloso  da  Silva  aO 
pagamento  da  multa  de  Cr$  500,00, 
grau  mínimo  do  art.  40  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4/12/39  e  considerar- 
se  boa  e  válida  a  apreensão  feita, 
isentando-se  os  demais  autuados  de 
qualquer  responsabilidade  e  recorren- 
do-se ex-officio  para  a  instância  supe- 
rior, 
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Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  18  de  julho  de  1951. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  Gil  Maranhão 

-  ■  Relator;  ]oão  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  ]osé  de  Riba-Mar  X.  C.  Fontes, 

—  2°  Procurador  substituto. 

("D.  O.",  21/8/51) 

* 

*  * 

Autuados  —  JOÃO  AGRA  DE  ARAÚJO,  CI- 
CERO DA  MATA  OLIVEIRA  E  VItrVA  MOTTA 
&  FILHOS  (Usina  Crauatá). 

Autuantes  —  ANTÔNIO  MARTINS  FURTA- 
DO DE  SOUZA  e  outro. 

Processo  —  A.  I.  116/49  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

É  clandestino  o  açúcar  com  numera- 
ção em  duplicata,  devendo  julgar-se  válida 
a  sua  apreensão  e  impor-se  aos  que  inter- 
vieram em  sua  compra,  venda  e  trans- 
porte, as  penas  da  lei. 

ACÓRDÃO    N'  1.464 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
são  autuados  João  Agra  de  Araújo,  comerciante,  do- 
miciliado no  município  de  Bom  Conselho,  Cícero 
da  Mata  Oliveira,  residente  em  Garanhuns,  e  Viúva 
Motta  &  Filhos,  proprietária  da  Usina  Crauatá,  situa- 
da no  município  de  Canhotinho,  Estado  de  Per- 
nambuco, e  autuantes  os  fiscais  dêste  Instituto,  An- 
tônio Martins  Furtado  de  Souza  e  outro,  por  in- 
fração  ao  art.  33  combinado  com  o  art.  60,  letras  b 
e  40  e  42,  36  §  3',  todos  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4/12/39,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  a  infração  cometida  pelos  au- 
tuados está  materialmente  provada,  não  só  com  a 
apreensão  do  açúcar,  como  da  nota  de  entrega  adul- 
terada, que  acompanhava  a  mercadoria  apreendida; 

considerando  que  a  numeração  em  duplicata 
torna  evidente  a  clandestinidade  do  açúcar  apreen- 
dido; 

considerando  que,  pelo  exame  da  3-  via  do 
Mapa  do  Livro  de  Produção  Diária,  da  Usina  Craua- 
tá, não  resta  dúvida  que  o  açúcar  apreendido  era 
de  produção  daquela  fábrica, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
em  julgar  procedente  o  auto  de  in- 


fração para  o  efeito  de  condenar  os 
autuados  às  seguintes  penas,  previstas 
pelo  Decreto-lei  1.831,  de  4/12/39  : 
o  transportador  João  Agra  de  Araújo 
ao  pagamento  da  multa  de  Cr$  50,00, 
grau  mínimo  do  art.  33;  o  comerciante 
Cícero  da  Mata  Oliveira,  à  multa  de 
Cri  500,00,  na  forma  do  art.  40  e 
a  Usina  Crauatá  à  multa  de  Cr|  .  . 
2.000,00,  na  forma  do  art.  36,  §  3', 
além  da  perda  do  açúcar  apreendido, 
na  forma  da  letra  a  do  art.  60. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  18  de  julho  de  1951. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Gil  Maranhão 

—  Relator;  Roosevelt  C.  Oliveira. 

Fui  presente  —  José  de  Riba-Mar  X.  C.  Fontes, 

—  2'  Procurador  substituto. 

("D.  O.",  21/8/51) 

* 

*  * 

Autuado  —  SEBASTIÃO  SOARES  DA  SILVA. 
Autuantes  —  HAMILTON  ALVARO  PUPE 
e  outro. 

Processo  ■ —  A.  I.  14/50  • —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

A  falta  de  cumprimento  das  cautelas 
legais,  exigidas  do  comprador  do  açúcar 
com  relação  à  guarda  e  inutilização  das 
notas  de  remessa  e  de  entrega,  sujeita  o 
infrator  à  multa  estabelecida  para  cada 
falta,  em  cada  nota. 

ACÓRDÃO    N'    1.46  5 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
é  autuado  Sebastião  Soares  da  Silva,  comerciante, 
domiciliado  em  Viçosa,  Estado  de  Minas  Gerais, 
e  autuantes  os  fiscais  dêste  Instituto  Hamilton  Al- 
varo Pupe  e  outro,  por  infração  aos  arts.  41  e  42 
§  2?  do  Decreto-lei  1.831,  de  4/12/39,  a  Segunda 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Ãlcool, 

considerando  estarem  provadas  e  confessadas 
as  infrações  atribuídas  ao  atuado  e  ser  o  mesmo 
infrator  primário, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  cm 
julgar  procedente  o  auto  de  infra- 
ção, para  o  efeito  de  condenar-se  o 
autuado  ao  pagamento  da  importância 
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de  Cr$  3 . 800,00,  correspondente  às 
multas  de  Cr$  500,00,  grau  míniino 
do  Art.  41,  do  Decreto-lei  1.831, 
por  nota  de  remessa  a  que  o  autuado 
deixou  de  aplicar  as  cautelas  legais,  5 
por  falta  de  inutilização  com  a  pala- 
vra ""recebida"  e  uma  por  falta  de 
conservação  em  seu  poder;  e  Cr|  .  . 
200,00,  grau  mínimo  do  §  2"*  do  ar- 
tigo 42,  do  mesmo  decreto,  por  nota 
de  entrega  que  deixou  de  conservar 
em  seu  arquivo,  no  totaj  de  4  notas 
somando  Cr$  9.800,00. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  18  de  julho  de  1951. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Gil  Maranhão 

—  Relator;  Roosevelt  C.  Oliveira. 

Fui  presente  —  ]osé  de  Riba-Mar  X.  C.  Foi! es, 

—  2°  Procurador  substituto. 

("D.  O.",  21/8/51) 

* 

*  * 

Autuados  ^  HARDMAN,  TAVARES  &  CIA. 

—  Usina  C.  Olho  d'Agua  e  Freire  &  Cia. 

Autuante  —  ANTÔNIO  MARTINS  FURTA- 
DO DE  SOUZA. 

Processo  —  A.  I.  76/50  —  Estados  de  Pernam- 
bi;co  e  Paraíba. 

Constitui  infração  ao  disposto  nos  ar- 
tigos 1-  e  4?  do  Decreto-lei  5.998,  de 
18/11/43,  a  saída  da  usina  de  álcool  car- 
burante sem  autorização  do  I.  A.  A.,  bem 
como  o  respectivo  recebimento  pela  firma 
compradora  sem  observância  daquela  for- 
malidade. 

ACÓRDÃO    N'  1.473 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
são  autuados  Hardman,  Tavares  &  Cia.,  proprietá- 
rio da  Usina  Central  Olho  d 'Agua,  localizada  no 
município  de  També,  Estado  de  Pernambuco,  e  Frei- 
re &  Cia.,  comerciantes  no  município  de  Campina 
Grande,  Estado  da  Paraíba,  por  infração  aos  arts.  1' 
§§  P  e  2',  art.  2',  §  2',  art.  4?,  do  Decreto-lei  5  .998, 
dr-  18/11/43,  e  autuante  o  fiscal  dêste  Instituto,  An- 
tônio Martins  Furtado  de  Souza,  a  Segunda  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 


considerando  que  a  infração  está  comprovada 
com  os  exames  realizados  nos  livros  e  documentos 
da  firma  autuada; 

considerando  que  a  autuada,  na  sua  defesa,  con- 
fessa a  infração  praticada,  tentando  embora  justi- 
ficá-la com  alegações  que  não  provou; 

considerando  que  constitui  infração  ao  disposto 
nos  art.  1°  e  4°  do  citado  Decreto-lei  5.998  a  saída 
da  usina  de  álcool  carburante  sem  autorização  do 
I.  A.  A.,  bem  como  o  respectivo  recebimento  pela 
firma  compradora  sem  observância  daquela  forma- 
lidade; 

considerando,  finalmente,  que  se  trata  de  infra- 
tores  primários, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto  de  infração, 
para  o  efeito  de  ser  a  firma  Hardman, 
Tavares  &  Cia.  Ltda.,  condenada  ao 
pagamento  da  multa  equivalente  ao 
valor  do  álcool  vendido  e  à  indeni- 
ção  correspondente  ao  mesmo  valor, 
ou  sejam  Ct$  13.000,00,  na  base  de 
Cr$  1,30  o  litro,  e  a  firma  Freire  &l 
Cia.  à  multa  de  Cr$  2.000,00,  nos 
termos  do  art.  4°  do  referido  Decreto- 
lei  n.  5.998,  por  serem  infratores  pri- 
mários. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  25  de  julho  de  1951. 

Castro  Azevedo  ■■ —  Presidente;  ]oão  Soares  Pal- 
meira —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  —  P(tulo  Pimentel  Belo  —  2.°  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  21/8/51) 

* 

*.  * 

Reclamante  —  AGENOR  CORDEIRO. 
Reclamada  —  USINA  POÇO  GORDO. 
Processo  —  P.  C.  106/50  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Tratando-se  de  medida  preventiva  c 
acauteladora  dos  interêsses  do  requerente 
com  a  realização  da  perícia,  é  de  se  orde- 
nar o  arquivamento  do  processo,  cientifi- 
izàos  os  interessados. 

ACÓRDÃO    N'  1.474 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  reclamante  Agenor  Cordeiro,  fornecedor  de  canas, 
domiciliado  em  Carnpos,  Estado  do  Rio  de  Janeiro 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


SETEMBRO,  1951  —  Páp.  44 


221 


c-  reclamada  a  Usina  Poço  Gordo,  localizada  no  mes- 
mo município  e  Estado  acima  mencionados,  a  Se- 
gunda Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  reclamante  requereu  uma 
verificação  nos  livros  da  Usina  para  apurar  a  quan- 
tidade de  canas  fornecidas  no  período  de  1931  a 
1940,  o  que  foi  feito  por  um  fiscal  do  I.  A.  A., 
conforme  documento  de  fls.  7; 

considerando  que  o  reclamante,  com  essa  me- 
vida,  visou,  apenas,  acautelar  interesses,  como  alega, 
acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
determinar  o  arquivamento  deste  pro- 
cesso, cientificados  os  interessados. 
Q)missão  Executiva,  25  de  julho  de  1951. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  ]oão  Soares  Pal- 
meira '■ —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  —  Paulo  Pimentel  Belo  —  2'  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  21/8/51) 

* 

*  * 

Reclamante  —  LAUDELINO  GOMES  DA 
SILVA. 

Reclamada  —  MARIA  QUEIROZ  d'OLIVEIRA 
—  Usina  Mineiros. 

Processo  —  P.  C.  130/49  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Julga-se  improcedente  a  reclamação 
quando  o  fato  arguido  pelo  reclamante  foi 
ilidido  por  prova  inequívoca  oferecida  pela 
reclamada. 

ACÓRDÃO    N'  1.475 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
é  reclamante  Laudelino  Gomes  da  Silva,  fornecedor 
de  canas,  domiciliado  no  município  de  Campos,  Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro  e  reclamada  a  firma  Maria 
Queiroz  d'01iveira,  proprietária  da  Usina  Mineiros, 
localizada  no  mesmo  município  e  Estado  acima  men- 
cionados, a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  ter  ficado  provado  nos  autos  que 
a  reclamada  pôs  à  disposição  do  reclamante  quanti- 
dade suficiente  de  açúcar  para  atender  às  suas  ne- 
cessidades; 

considerando  que  é  de  se  julgar  improcedente  a 
reclamação  quando  o  fato  arguido  pelo  reclamante 
foi  ilidido  por  prova  inequívoca, 


acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  improcedente  a  reclamarão,  de 
vez  que  ficou  provado  nos  auios  que 
a  usina  pôs  à  di.sposição  do  recla- 
mante o  açúcar  necessário  ao  consumo 
próprio. 

Comissão  Executiva,  25  de  julho  de  1951. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  ]oão  Soares  Pal- 
meira —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  t —  Paulo  Pimentel  Belo  —  2"  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O."',  21/8/51) 

* 

*  * 

Reclamante  —  FRANCISCO  FERREIRA  DE 
LIMA. 

Reclamada  —  CIA.  AGRÍCOLA  E  INDUS- 
TRIAL MAGALHÃES  —  Usina  Barcelos. 

Processo  ■ —  P.  C.  160/49  —  Estado  do  Rio 
de  Janeiro. 

É  de  ser  homologada  a  desistência  fei- 
ta com  observância  das  formalidades  legais. 

ACÓRDÃO    N'  1.476 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
é  reclamante  Francisco  Ferreira  Lima,  fornecedor, 
domiciliado  no  município  de  Campos,  Estado  do  Rio 
de  Janeiro,  e  reclamada  a  Cia.  Agrícola  e  Industrial 
Magalhães  ■ —  proprietária  da  Usina  Barcelos  — ,  a 
Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  reclamante,  pelo  documento 
de  fls.  20,  declara  desistir  da  reclamação  em  virtude 
de  ter  reconhecido,  posteriormente,  a  improcedência 
da  mesma; 

considerando  que  a  referida  desistência  está  re- 
vestida das  formalidades  legais, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
homologar  a  desistência,  feitas  as  co- 
municações de  praxe. 
Comissão  Executiva,  25  de  julho  de  1951. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  ]oão  Soares  Pal- 
meira —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  ■ —  Paulo  Pimentel  Belo  —  2°  SuL- 
Procurador  Geral. 

("D.  O.",  21/8/51) 
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Reclamante  —  INDUSTRIA  AÇUCAREIRA 
ANTÔNIO  MARTINS  DE  ALBUQUERQUE 
LTDA.  —  Usina  Jaboatão. 

Reclamado  —  ÁLVARO  AGENOR  CARNEI- 
RO LEÃO. 

É  de  homologar-se  a  rescisão  do  con- 
trato de  fornecimento  feito  com  as  formali- 
dades legais. 

ACÓRDÃO    N'  1.477 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  reclamante  a  Indústria  Açucareira  Antônio  Martins 
dc  Albuquerque,  proprietária  da  Usina  Jaboatão,  lo- 
calizada nc  município  de  Jaboatão,  Estado  de  Per- 
nambuco, e  reclamado  Álvaro  Agenor  Carneiro  Leão, 
airendatário  de  engenho,  domiciliado  no  mesmo  mu- 
nicípio e  Estado  acima  mencionados,  a  Segunda  Tur 
ma  de  Julgam.ento  da  Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  usina  e  o  fornecedor  ingres- 
saram no  Instituto  apresentando  uma  cópia  do  acor- 
do que  firmaram,  rescindindo  o  contrato  de  forne- 
cimento e  arrendamento  entre  ambos  existentes; 

considerando  que  foi  lavrado  e  assinado  regu- 
larmente perante  o  Procurador  Regional  o  compe- 
tente termo,  declarando-se  o  fornecedor  pago  e  satis- 
feito com  o  valor  da  indenização  livremente  ajus- 
tado e  recebido; 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
homologar  a  rescisão  do  contrato  de 
fornecimento,  distribuindo-se  a  quota 
entre  os  demais  fornecedores  da  usina, 
observadas  as  formalidades  de  praxe  e 
feitas  as  devidas  comunicações. 
Comissão  Executiva,  25  de  julho  de  1951. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  Gil  Maranhão 
—  Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  > — -  Paulo  Pimentel  Belo  —  2"  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  21/8/51) 

* 

*  * 

Reclamante  —  VICENTE  GOMES  TAVARES. 
Reclamado  —  ANTÔNIO  GOMES  TAVARES. 
Processo  —  P.  C.  84/50  ^  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

É  de  homologar-se  o  acordo  que  põe 
termo  ao  dissídio  entre  as  partes. 


ACÓRDÃO    N»  1.478 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  c|ue 
é  reclamante  Vicente  Gomes  Tavares,  colono,  domi- 
ciliado no  município  de  Campos,  Estado  do  Rio  de 
Janeiro  e  reclamante  Antônio  Gomes  Tavares,  pro- 
prietário de  fundo  agrícola,  residente  no  município 
de  Campos,  no  mesmo  Estado,  a  Segunda  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  reclamante  pediu  deslo- 
camento de  quota  que  constituiu  em  terras  do  recla- 
mado perante  a  Usina  Poço  Gordo,  para  terras  de 
sua  propriedade; 

considerando  que  em  têrmo  assinado  na  Pro- 
curadoria Regional  do  I.  A.  A.,  as  partes  chegaram 
a  acôrdo  sôbre  o  objeto  do  pedido,  distribuindo 
entre  si  as  quotas  de  fornecimento  em  que  os  mes- 
mos eram  interessados, 

£corda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
homologar  o  convénio  entre  as  partes, 
observadas  as  formalidades  de  praxe 
e  feitas  as  devidas  comunicações. 
Comissão  Executiva,  25  de  julho  de  1951. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  Gil  Maranhão 
—  Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente ; —  Paulo  Pimentel  Belo  —  2°  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  21/8/51) 

* 

*  * 

Autuada  —  SOCIÉTÉ  SUCRIÈRE  DE  RIO 
BRANCO  S.  A.  —  Usina  de  Rio  Branco. 

Autuante  —  HAMILTON  ÁLVARO  PUPE. 

Processo  —  A.  I.  18/49  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

Provada  a  venda  de  álcool,  sem  a  de- 
vida autorização  do  I.  A.  A.  é  de  se  aplicar 
ao  infrator  a  sanção  prevista  em  lei. 

ACÓRDÃO    N'  1.414 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
é  autuada  a  firma  Société  Sucrière  de  Rio  Branco 
S.  A.,  proprietária  da  Usina  Rio  Branco,  situada  no 
Município  de  Visconde  de  Rio  Branco,  Estado  de 
Minas  Gerais,  e  autuante  o  fiscal  dêste  Instituto  Ha- 
milton Álvaro  Pupe,  por  inf ração  ao  artigo  1°,  pa- 
rágrafos 1?  e  2'  do  Decreto-lei  5.998,  de  18/11/43, 
a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
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considerando  que  a  autuada  confessa,  em  sua 
defesa  ter  vendido  121.620  litros  de  álcool  anidro, 
no  período  compreendido  entre  18  de  janeiro  de 
1946  e  17  de  dezembro  de  1947,  sem  a  devida  auto- 
rização do  I.  A.  A.; 

considerando  mais  que  a  liberação  a  que  se  re- 
porta a  carta  a  fls.  18,  de  dezembro  de  1945,  se 
refere  somente  a  álcool  hidratado  para  consumo 
como  carburante  e  se  acha  condicionada  à  autori- 
zação do  I.  A.  A.; 

considerando  ainda  que  a  autuada  conhecia  as 
exigências  do  Decreto-lei  5 . 998,  tanto  assim,  que 
vendeu  no  período  em  referência  2.594.918  litros 
dv-í  álcool  anidro  com  a  devida  autorização  do  I.  A.  A. ; 

considerando  que  o  total  de  121.620  litros  se 
compõe  das  parcelas  de  12.600,  45.420  e  63.600 
litros,  saídos  nas  safras  de  45/46,  46/47  e  47/48; 

considerando,  finalmente,  que  nas  referidas  sa- 
fras o  preço  do  álcool  anidro  foi  fixado,  respectiva- 
mente, em  Cr$  1,60,  Cr$  1,50  e  Cr$  1,40, 

acorda,  pelo  voto  de  desempate  do 
Sr.  Presidente  e  de  acordo  com  o  pa- 
recer do  Sr.  Relator,  em  julgar  pro- 
cedente o  auto  de  infração,  para  o 
fim  de  ser  a  autuada  condenada  ao 
pagamento  da  multa  de  Cr|  .... 
177.330,000,  correspondente  ao  va- 
lor dos  121.620  litros  de  álcool  ani- 
dro vendidos  sem  a  devida  autori- 
zação do  1. 1.  A.  e  mais  a  indeniza- 
ção  de  Cr|  177.330,00,  relativa  ao 
valor  do  mesmo  álcool,  nos  termos 
do  §  2°  do  art.  1^  do  Decreto-lei  .  . 
5.998,  de  18/11/43. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  4  de  julho  de  1951- 
■]osé  Ac/â/i  de  Sá  —  Presidente;  Roosevelt  C.  de 
Oliveira  < —  Relator;  Bartolomeu  Lizandro  de  Alher- 
r.az  —  Vencido. 

Fui  presente  —  Paulo  Pimentel  Belo  —  2-  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  21/8/51) 

* 

Reclamante  —  ANTÔNIO  JOÃO  DE  FARIA. 
,  Reclamado  ^  JOÃO  MANOEL  DE  FARIA 
(Viúva  e  herdeiros). 

Processo  —  P.  C.  92  /48  —  Estado  do  Rio  de 
Jaiíeiro. 

É  de  homologar-se  o  acordo  que  põe 
têrmo  à  contenda  entre  as  partes. 


ACÓRDÃO    N"  1.433 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  eni  que 
é  reclamante  Antônio  João  de  Faria,  residente  no 
município  de  Campos,  Estado  do  Rio  de  Janeiro 
e  reclamado  João  Manoel  de  Faria  —  viúva  e  her- 
deiros —  domiciliado  no  mesmo  município  e  Es- 
tado, a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  reclamante,  em  têrmo  devi- 
damente assinado,  declara  desistir  da  reclamação,  em 
virtude  de  haver  entrado  em  acordo  sobre  seus  inte- 
resses, em  torno  da  quota  de  fornecimento  por  am- 
bos disputada,  junto  à  Usina  Santo  Antônio,  do 
Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
homologar  o  acordo  entre  as  partes. 

Comissão  Executiva,  4  de  julho  de  1951. 

]osé  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  Gil  Maranhão 
■ —  Relator;  Roosevelt  C.  de  Oliveira. 

Fui  presente  —  Paulo  Pimentel  Belo  —  2°  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  21/8/51) 

* 

*  * 

Autuado  —  JOSÉ  OSEAS  DA  SILVA. 

Autuante  —  IDALGO  LEONE. 

Processo  ■ —  A.  I.  30/50  —  Estado  de  São  Paulo. 

Constitui  sonegação,  sujeita  à  multa 
do.  art.  65,  do  Decreto-lei  1.831,  de  4/ 
12/39,  a  falta  de  pagamento  da  taxa  de 
defesa  sôbre  açúcar  produzido  que  teve 
baixa  dos  estoques. 

ACÓRDÃO    N''  1.434 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
é  autuado  José  Oseas  da  Silva,  proprietário  de  enge- 
nho turbinador,  situado  no  município  de  Cajurú,  Es- 
tado de  São  Paulo  e  autuante  o  fiscal  dêste  Instituto, 
Idalgo  Leone,  pçr  infração  aos  artigos  1',  §  2°  e 
2",  combinado  com  o  art.  64,  do  Decreto-lei  ]  .831, 
de.  4/12/39,  a  Segunda  Turma  de  Julgaiiiento  'da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Ãlcool, 

considerando  estar  provado  que  José  Oseas  da 
Silva  deixou  de  pagar  a  taxa  de  defesa  sôbre  1  . 207 
sacos  de  produção  do  engenho  turbinador  "Bocaiiia" 
de  sua  propriedade,  ao  qual  deu  baixa  do  estoque; 
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considerando  não  colher  a  alegação  de  que  o 
açúcar  foi  inutilizado  na  produção  de  álcool,  da  qual, 
aliás,  não  fez  prova; 

considerando  que  a  taxa  de  defesa  é  sempre 
devida  pelo  açúcar  produzido; 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto  de  fls.  para  o 
efeito  de  condenar  o  autuado  ao  paga- 
mento da  quantia  de  Cr$  15.811,70, 
sendo  Cr$  3.741,70  correspondente  à 
taxa  de  Cr$  3,10  por  saco  de  açúcar, 
sobre  1.207  sacos  e  Cr|  12.070,00 
à  multa  de  Cr$  10,00  sobre  a  mesma 
quantidade  na  forma  dos  arts.  64  e 
65  do  Decreto-lei  1.831,  de  4/12/39. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  4  de  julho  de  1951. 

José  Acióli  de  Sá  —  -  Presidente;  Gil  Mayanbão 
Relator;  i —  ]oão  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  Pardo  Pimentel  Belo  —  2-  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  21/8/51) 


ANTÔNIO  LUCHIARI  &  CIA. 


CARLOS  CÁSSIA. 

A.  I.  32/50  —  Estado  de  São 


Autuada 
LTDA. 

Autuante 

Processo 
Paulo. 

Provado  que  a  nota  de  entrega  não 
foi  inutilizada  como  exige  a  lei  e  que  o 
açúcar  adquirido  estava  desacompanhado 
de  documento  fiscal,  é  de  ser  julgado 
procedente  o  auto  de  infração. 


ACÓRDÃO   N'    1.4  3:5 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
é  autuada  a  firma  Antônio  Luchiari  &  Cia.  Ltda., 
situada  no  município  de  Americana,  Estado  de  São 
Paulo  e  autuante  o  fiscal  deste  Instituto  Carlos  Cás- 
sia, por  infração  aos  artigos  41  e  42  do  Decreto-lei 
1.831,  de  4/12/39,  a  Segunda  Turma  de  Julga- 
mento da  Comissão  do  Instituto  de  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  a  firma  autuada  deixou  de 
inutilizar,  como  determina  a  lei,  as  notas  de  remessa 
do  açúcar  adquirido; 

considerando  que  o  referido  açúcar  estava  desa- 
companhado de  documento  fiscal; 

considerando,  entretanto,  que  se  trata  de  in- 
frator  primário, 

acorria,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto  de  infração 
de  fls.,  para  o  efeito  de  ser  a  firma 
autuada  condenada  ao  pagamento  das 
multas  de  Cr$  5.000,00  (cinco  mil 
cruzeiros)  correspondente  a  dez  notas 
de  remessa  não  inutilizadas  e  Cr$  .  . 
1 . 000,00  (mil  cruzeiros)  por  partida 
de  açúcar  adquirido  sem  nota  de  en- 
trega, tudo  nos  termos  dos  artigos 
41  e  42  do  Decreto-lei  1.831,  de  4 
de  dezembro  de  1939. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  4  de  julho  de  1951. 
José  Acióli  de  Sá  ■ —  Presidente;  João  Soares 
Palmeira  —  Relator;  Gil  Marafihão. 

Fui  presente  —  Paulo  Pimentel  Belo  —  2°  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  21/8/51) 


^  .  ^  ,  -  .  SERRA  GRANDE  .  .  .  ^p-i^ 

RECIFE   •    (ALAGOAS)    •  MACEIÓ 

USINA  SERRA  GRANDE  S/A 

AÇÚCAR  ^  "USGA" 
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PROCESSOS  DESPACHADOS  EM  AGÔSTO 
1951 

ESTADO  DE  ALAGOAS: 

2.306/39  —  José  C.  de  Almeida  (Herdeiros)  — • 
São  Miguel  dos  Campos  —  Trans- 
ferência de  engenho  de  açúcar  bruto 
para  Rodrigo  Carneiro  de  Almeida 
e  Irmãos  ' —  Mandado  arquivar,  em 
7/8/51. 

18.034/51  —  Oliveira  Vasconcelos  —  Maceió  — 
Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente para  Juvenal  Bastos  de  Olivei- 
ra —  Deferido,  em  7/8/51. 
8.816/50  —  João  Pereira  de  Araújo  (Herdeiros) 
—  Pilar  —  Cancelamento  ex-ojficio 
'  da  inscrição  do  engenho  de  açúcar 
bruto  —  Autorizado,  em  31/8/51. 


ESTADO  DO  CEARA  : 

17.384/51  —  Antônio  Ferreira  de  Souza  —  Jar- 
dim —  Inscrição  de  engenho  de  ra- 
padura —  Deferido,  em  1/8/51. 

21.812/44  —  Olímpio  Ferreira  Linhares  —  Ibia- 
pina —  Transferência  de  engenho  de 
rapadura  para  Francisco  Rodrigues 
Freire  e  remoção  do  mesmo  —  Defe 
rido,  em  7/8/51. 

17.969/51  —  Açucareira  Cearense  S.  A.  —  Reden- 
ção —  Pede  permissão  para  fabrico 
de  aguardente  na  safra  de  1951/52 

—  Deferido,  em  17/8/51. 
1.607/41  — -  José  Elias  Pinheiro    —    Tauá  ■— 

Transferência  de  engenho  de  rapa- 
dura para  Antônio  Barbosa  da  Silva 

—  Deferido,  em  24/8/51. 

ESTADO  DO  MARANHÃO  : 


ESTADO  DO  AMAZONAS: 

20.407/51  —  José  Cordeiro  —  Manaus  —  Trans- 
ferência de  engenho  de  aguardente 
para  Júlio  Aiub  Atem  —  Deferido, 
em  31/8/51. 

ESTADO  DA  BAHIA: 

Deferidos,  etn  1/8/51 

3 . 506/38  —  Almir  Pinto  da  Silva  —  Taperoá  — 
Inscrição  de  engenho  de  mel. 
14.926/51  —  José  Correia  Flores  ' —  Maracaní  — 
Solicita  certidão  do  despacho  conce- 
dendo inscrição  ao  seu  engenho  e 
se  consta  a  entrada  de  recurso  con- 
tra o  mesm.o  despacho. 


17.344/51  —  Fidélio  da  Silva  Bulcão  —  Cachoei- 
ra —  Aumento  da  quota  de  forne- 
cimento   de  canas,   junto    à  usina 
:  "Acutinga",  de  300  para  400  tone- 

ladas —  Deferido,  em  29/8/51. 


13.003/51  —  Raimunda  Cutrim  Nunes  —  Capari 

—  Transferência  de  engenho  de 
aguardente  para  João  Batista  Araújo 
Filho  e  Raimundo  Mota  Aranha,  e 
remoção  para  o  município  de  São  Vi- 
cente Ferrer ' —  Deferido,  em  1/8/51. 

ESTADO  DE  MATO  GROSSO: 

17.910/51  —  Manoel  Nobre  de  Miranda  —  Cuia- 
bá —  Transferência  de  engenho  de 
aguardente  para  J.  Fernandes  &  Ir- 
mãos —  Deferido  ,  em  7/8/51. 

17.375/51  —  Manoel  Nobre  de  Miranda  —  Vár- 
zea Grande  —  Inscrição  de  enge- 
nho de  aguardente  , —  Deferido,  em 
14/8/51. 

15.695/51  — •  Matias  Cristal  —  Miranda  —  Desis- 
tência da  qualidade  de  fornecedor 
de  canas  à  usina  "Santo  Antônio" 

—  Deferido,  em  17/8/51. 

15.696/51  ■ —  Jerônimo  de  Souza  —  Miranda  — 
1?)  Cancelamento  de  quota  de  for- 
necimento de  canas  junto  à  usina 
"Santo  Antônio";  2'?)  Desistência 
do  pedido  de  cancelamento  • —  Man- 
dado arquivar,  em  29/8/51. 
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ESTADO  DE  MINAS  GERAIS 


Mandados  arquivar,  eni  1/8/51 


231/38 
3.557/41 

4.596/42 

11 .111/48 

8.409/49 


-  José  Gomes  Mameluck  —  Jaiiuária 

—  Inscrição  de  engenho  de  rapadura. 

-  Sebastião  Cândido  da  Silva  —  Leo- 
poldina —  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura. 

-  Soares  da  Silva  &  Irmão  —  Muriaé 

—  Deslocamento  de  engenho  para 
substituição  de  outro. 

-  José  Natalino  —  Ubá  —  Transfe- 
rêricia  de  quota  de  fornecimento  de 
canas  à  usina  "Ubaense"  para  Agos- 
tinho Gonçalves  de  Oliveira. 

-  Joaquim  Marques  da  Costa  —  Ara- 
guari  I —  Transferência  de  engenho 
para  João  Rodrigues  de  Ávila. 

Deferidos,  em  1/8/51 


2.671/41  —  Ângelo  Lisboa  da  .Silva  -  ■  Araçuaí 
—  Remoção  de  engenho  de  rapadu- 
ra, de  Minas  Novas  para  Araçuaí. 

4.078/41  —  Ambrosina  Maria  da  Silva  —  Delfi- 
nópolis  ' —  Baixa  de  inscrição  de  en- 
genho de  rapadura. 

2.433/42  —  Diogo  Salvador  de  Souza  —  Ponte 
Nova  —  Transferência  de  engenho 
•  de  rapadura  para  José  Caetano  de 
Carvalho. 

3.449/44  —  José  Teotónio  Filho  —  Bambuí  — 
Transferência  de  engenho  de  rapa- 
dura para  Joaquim  Alves  de  Brito. 

2.637/51  —  Manoel  Inácio  Sobrinho  —  Pequi  — 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente 
e  rapadura. 

13.137/51  —  Gabriel  Miguel  Saliba  ■ —  Pirapora 
' —  Transferência  de  engenho  de 
aguardente  para  Oswaldo  Gotlib. 

14.730/51  —  Francisco  Coelho  Pereira  —  Tori- 
baté  —  Transferência  de  engenho 
para  Antônio  André  de  Oliveira. 

14  857/51  —  Francisco  Eduardo  Gontijo  —  Mon- 
te Carmelo  —  Autorização  para  fa- 
bricar aguardente. 

14.862/51  —  Cândido  da  Silva  Barreto  ,—  Ita- 
nhomi  —  Transferência  de  enge- 
nho de  aguardente  para  Leodonira 
Alves  Barreto. 


15.048/51  —  Manoel  José  de  Macedo  ■ —  Januária 
—  Transferência  de  engenho  de  ra- 
padura e  aguardente  para  Vivaldo 
Macedo  da  Mota. 

1  5.476/51  —  Filomena  Lamarca  —  Laranjal  — 
Transferência  de  engenho  de  rapa- 
dura para  Norberto  Berno. 

Deferidos,  em  1/8/51 

15.864/51  —  Lindolfo  Pinto  —  Abaeté  —  Trans- 
ferência de  engenho  de  aguardente 
para  Cândido  Alves  Pito. 

15.865/51  —  João  Cunha  Leite  —  Abaeté  — 
Transferência  de  engenho  de  rapa- 
dura para  José  Cesar  da  Fonseca. 

15.910/51  Virgílio  Machado  da  Silva  —  São 
João  de  Nepomuceno  ■ —  Permissão 
para  fabricar  aguardente  em  sua 
fábrica  de  açúcar. 

15.971/51  —  Júlio  Carraro  —  Leopoldina —  Ins- 
crição de  engenho  de  aguardente. 

16.539/51  —  Raimundo  Francisco  Gonçalves  — 
Itabira  —  Modificação  de  espécie  de 
produção,  de  rapadura  para  aguar- 
dente. 

16.818/51  —  Vicente  Evangelista  dos  Reis  — 
Leopoldina  • —  Inscrição  de  engenho 
de  aguardente. 

18.214/51  —  Sebastião  José  de  Santana  —  Piran- 
ga —  Transferência  de  engenho  de 
rapadura  para  Noêmio  Gomes  da 
Silva. 


277/47  —  Pedro  Adauto  do  Nascimento  —  Al- 
pinópolis  —  Inscrição  de  engenho 
de  açúcar  —  Mandado  arquivar,  em 
7/8/51. 

Indeferidos,  etn  8/8/51 

4.617/41  —  João  Mesquita  Guerra  ■ —  Volta 
Grande  —  Inscrição  de  engenho  de 
açúcar. 

15.866/51  —  Clarindo  José  de  Almeida  —  Co- 
rinto —  Transferência  de  engenho 
de  açúcar  bruto  para  Geraldo  Gual- 
berto Matoso. 
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Deferidos,  em  7/8/51 

4.000/41  —  Ambrosina  Maria  da  Silva  ' —  Delfi- 
nópolis  —  Transferência  de  enge- 
nho de  rapadura  para  Sebastião  José 
Garcia. 

14.861/51  —  Iria  Maria  de  Jesus  —  Visconde  do 
Rio  Branco  ' —  Transferência  de  quo- 
ta de  fornecimento  de  canas  junto  à 
usina  "Rio  Branco"  para  Sinval  Pin- 
to de  Queiroz. 

15.867/51  —  João  Tercino  Ribeiro  —  Abaeté  - — 
Transferência  de  engenho  de  rapa- 
dura para  Vicente  Soares  da  Silva. 

16.583/51  ■ —  Vicente  Pinton  —  S.  João  Nepomu- 
ceno  —  Transformação  do  sistema  de 
tração  do  seu  engenho  de  açúcar  bru- 
to, de  animal  para  vapor. 

17.367/51  —  Tertuliano  Gonçalves  Pereira  —  Al- 
terosa ! —  Transferência  de  engenho 
de  rapadura  para  Paulo  José  da  Silva. 

13.069/51  —  Cincinato  Pereira  Rodrigues  —  Ja- 
nuária  —  Transferência  de  engenho 
de  rapadura  e  aguardente  para  Faus- 
tino do  Carmo  Figueiredo. 

18.070/51  —  Cónego  José  Camilo  de  Souza  - — 
Januária  ' —  Transferência  de  enge- 
nho de  rapadura  para  Deraldo  José 
da  Silva. 

18.255/51  —  Vicente  de  Paula  Medeiros  —  Bue- 
nópolis  —  Transferência  de  engenho 
de  rapadura  e  aguardente  para  Ir- 
mãos Oliveira. 

18.627/51  —  José  Fernandes  de  Oliveira  —  Pas- 
sos —  Transferência  de  engenho  de 
rapadura  para  Veríssimo  Vieira  de 
Souza  e  permissão  para  fabricar  ál- 
cool. 


6.795/40  —  Sebastião  Batista  de  Paula  —  Re- 
creio —  Inscrição  de  engenho  de 
açúcar  ' —  Indeferido,  em  14/8/51. 


1.444/41  —  Joaquim  Ubaldo  Pereira  —  Ponte 
Nova  —  Modificação  de  regifro,  de 
rapadura  para  açúcar  bruto. 

17.568/51  —  José  Aurélio  Martins  ■ —  Ervália  -- 
Autorização  para  vender  como  su- 
cata o  engenho  lacrado  por  motivo 
da  incorporação  da  quota  à  usina 
"Rio  Branco". 

IS. 217/51  —  Oswaldo  Nogueira  dos  Anjos  — 
Leopoldina  —  Inscrição  de  engenho 
de  açúcar. 

Deferidos,  eni  14/8/51 

10.949/51  —  Oswaldo  Machado  da  Rocha  —  São 
João  Nepomuceno  —  Transferên- 
cia de  engenho  de  açúcar  bruto  para 
Honório  Florentino  de  Souza. 

17.562/51  ' —  Mariana  Cândida  Assis  —  Raul 
Soares  > —  Transferência  de  engenho 
de  rapadura  para  Deolindo  Gonçal- 
ves Machado. 

19.428/51  —  Joaquim  Gonçalves  Brant  —  Virgi- 
nópolis  —  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura. 

19.430/51  —  Augusto  Rodrigues  de  Morais  —  Re- 
creio ■ —  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura. 

19.431/51  —  Gentil  Nascimento  —  Esmeraldas 
I —  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente. 

19.432/51' —  Almiro  Ferreira  de  Resende  —  Bon- 
sucesso  —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 

19.433/51  —  João  Gonçalves  Sobrinho  —  Ubá  — 
Transferência  de  engenho  de  rapa- 
dura para  Sociedade  Agro-Pecuá- 
ria  Ltda.  e  inscrição  de  fábrica  de 
aguardente. 

19.434/51  —  João  Lupeti  (sucessor  de  Tomás  Lu- 
peti  &  Filhos)  - —  Extrema  • —  Trans- 
ferência de  engenho  de  aguardente 
para  Joaquim  Antônio  da  Silva. 


Mandados  arquivar,  em  14/8/51 

3.710/40  —  José  Francisco  Teixeira  Resende  — 
Leopoldina  —  Inscrição  de  engenho 
de  açúcar. 


18.218/51  \ —  Raimundo  Maximiano  de  Oliveira 
—  Matias  Barbosa  —  Montagem  de 
engenho  de  rapadura  —  Deferido, 
em  17/8/51. 
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Indeferidos,  em  17/8/51 

1.131/39  —  Inácia  Cecília  Duarte  —  Leopoldina 
' —  Incorporação  de  engenho  de  açú- 
car para  Fazenda  Niagara  S.  A. 
278/47  —  Pedro  Alves  de  Figueiredo  —  Al- 
pinópolis  —  Inscrição  de  engenho 
de  açúcar. 


.  Deferidos,  em  24/8/51 

17.193/51  —  Antônio  Pires  Ferraz  e  outros  — 
Leopoldina  —  Transferência  de  en- 
genho de  rapadura  para  Sebastião 
Pires  Ferraz  e  Adalberto  Pires 
Ferraz. 

20.133/51  —  Waldemar  Fajardo  de  Campos  — 
Leopoldina  —  Inscrição  de  engenho 
de  aguardente. 

20.486/51  —  Antônio  Procópio  Lage  —  Sta.  Ma- 
ria de  Itabira  —  Inscrição  de  engenho 
de  aguardente. 


1 . 420/40  —  Raimundo  Martins  Teixeira  , —  Dom 
Joaquim  —  Transferência  de  enge- 
nho de  açúcar  bruto  para  José  Inácio. 

Mandados  arquivar,  em  31/8/51 

24.201/47  —  Benjamim  de  Oliveira  \ —  Catagua- 
zes  —  Inscrição  de  engenho  de  açú- 
car. 

19-429/51  < —  Sebastião  Neto  —  Leopoldina  — 
Inscrição  de  engenho  de  açúcar. 

ESTADO  DA  PARAÍBA  : 

3.404/38  —  Otacílio  Lira  Cabral  —  Guarabira 
—  Montagem  de  fábrica  de  aguar- 
dente —  Mandado  arquivar,  em  .  . 
7/8/51. 

26.817/47  —  Cia.  Usinas  São  João  e  Santa  He- 
lena S.  A.  —  Santa  Rita  e  Sapé. 
Solicita  seja  distribuída  a  quota  de 
30.000  sacos  incorporada  ao  limite 
geral  do  Estado,  entre  as  usinas  do 
.  mesmo  Estado,  mediante  uma  divi- 
são proporcional  às  suas  respectivas 
quotas  —  Mandado  arquivar,  em 
25/8/51. 


461/40  ' —  Cornélio  Francisco  de  Almeida  — 
Leopoldina  —  Inscrição  de  engenho 
de  açúcar  —  Mandado  arquivar,  em 
25/8/51. 

Deferidos,  em  25/8/51 

20.890/51  —  José  Pedro  da  Silva  —  Ubá  —  Ins- 
crição de  engenho  de  aguardente. 

20.891/51  —  José  Martins  da  Silva  —  Ponte  Nova 

—  Inscrição  de  engenho  de  rapa- 
dura. 

20.892/51  —  Domingos  Raspanti  —  Raul  Soares 

—  Permissão  para  fabricar  aguarden- 
te, em  seu  engenho  já  inscrito  para 
o  fabrico  de  rapadura. 

20.893/51  —  Carlos  Martins  Lage  —  Sta.  Maria 
de  Itabira  —  Permissão  para  fabricar 
aguardente  em  seu  engenho  rapa- 
dureiro. 

20.897/51  —  Rodolfo  de  Matos  &  Filhos  —  Co- 
rinto —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 


ESTADO  DO  PARANÁ  : 

18.550/51  —  Antônio  Simão  Ferreira  &  Filhos  — 
—  Antonina  —  Inscrição  de 
engenho  de  aguardente  —  Deferido, 
em  7/8/51. 

ESTADO  DE  PERNAMBUCO  : 

15.73/51  —  Manoel  Paulino  de  Albuquerque  — 
Timbaúba  —  Transferência  de  en- 
genho de  açúcar  bruto  para  Antônio 
Celso  de  Araújo  —  Deferido,  em 
7/8/51. 

Deferidos^  em  14/8/51 

8.999/51  —  João  Batista  Faria  —  Carpina  — 
Transferência  de  parte  de  sua  quota 
de  fornecimento  de  canas,  junto  ? 
usina  "Petribú"  para  Severino  Vieira 
Santiago. 

15.731/51  —  Antônio  Tavares  de  Melo  —  Naza- 
ré da  Mata  > —  Transferência  de  quo- 
ta de  fornecimento  de  canas  junto  à 
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usina  "Aliança",  em  virtude  de  ter- 
mino de  contrato  de  arrendamento, 
para  João  da  Cunha  Cavalcanti. 

18.204/51  —  Sabino  Andrade  Silva  —  Igarassú  — 
Transferência  de  engenho  de  açúcar 
bruto  para  Viúva  e  Herdeiros  de  Sa- 
bino Andrade  Silva. 

19.195/51  —  Sebastião  Bastos  Sobrinho  ■ —  Agua 
Preta  —  Inscrição  de  fábrica  de 
aguardente. 


11.770/51  —  Abelardo  Lins  Wanderlei  e  João 
Buarque  Gusmão  Fraga  —  Ma- 
raial  ■ —  Transferência  de  quota  de 
fornecimento  de  canas  junto  à  usina 
"Frei  Caneca"  para  Oscar  dos  San- 
tos Dias  —  Deferido,  em  17/8/51. 

18.206/51  —  José  Inácio  da  Silva  Pereira  —  Ma- 
caparana  1 —  Conversão  de  quota  de 
produção  em  quota  de  fornecimento 
de  canas  à  usina  "N.  S.  de  Lourdes" 
de  Severino  Barbosa  Mariz,  e  au- 
mento de  20  %  sobre  sua  quota 
atual  —  Mandado  arquivar,  em  .  . 
22/8/51. 


18.207/51  —  Joaquim  da  Silva  Fragoso  —  Pauda- 
Iho  —  Transferência  de  quota  de 
fornecimento  de  canas,  junto  à  usi- 
na "Mussurepe",  para  Antônio  José 
de  Amorim  . —  Deferido,  em  29/ 
8/51. 

ESTADO  DO  RIO  GRANDE  DO  NORTE : 

20.003/51  — ■  Usina  Ilha  Bela  S.  A.  —  Ceará-Mi- 
rim  —  Autorização  para  fabricar 
aguardente  na  safra  de  1951/52.  ■ — 
Deferido,  em  24/8/51. 

ESTADO  DO  RIO  GRANDE  DO  SUL  : 

Deferidos,  em  1/8/51 

16.420/51  —  Isidoro  Techio  —  Soledade  -  • 
Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente para  Alfonso  Mulinari. 


17.251/51  —  João  Eugênio  Sulzbach  —  Estrela 
—  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente. 


17.937/51  —  José  Schwab  &  Filho  —  Estrela  — 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente 
■ —  Deferido,  em  7/8/51. 

20.400/51  —  Alfredo  Biank  São  Lourenço  do 
Sul  —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente  —  Deferido,  em  24/ 
8/51. 

ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO  : 

13.019/51  —  Breno  Martins  Ramos  < —  Campos  — 
Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente para  Gervásio  Cruz  Peixoto  — 
Deferido,  em  1/8/51. 

15.345/51  —  Manoel  Machado  Sobrinho  —  Cam- 
pos ' —  Medida  assecuratória  —  im- 
possibilidade de  completar  sua  quota 
de  fornecimento  de  canas  na  safra 
de  1951/52,  à  usina  Santo  Amaro 
—  Mandado  arquivar,  em  1/8/51. 

14.564/51  —  Antônio  Guimarães  Viana  ■ —  Cam- 
pos —  Transferência  por  arrenda- 
mento, de  quota  de  fornecimento  de 
cana  junto  às  usinas  '"São  José",  "Mi- 
neiros" e  "Barcelos"  para  Benassy 
Guimarães  Viana  e  outro  —  Defe- 
rido, em  7/8/51. 

18.630/51  —  Sebastião  Lourenço  Alves  —  Can- 
tagalo  —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente  -  Deferido,  em  14/ 
8/51. 

Mandados  arquivar,  em  17/8/51 

2.043/51  —  Empresas  Reunidas  Agro-Industrial 
"Michael"  S.  A.  —  Parati  —  Soli- 
cita designação  de  técnicos  para  pro- 
cederem a  estudos  que  orientem  so- 
bre a  instalação  de  uma  destilaria  de 
álcool. 

12.447/51  —  Ana  Coelho  de  Almeida  . —  São  João 
da  Barra  —  Desentranhamento  de 
formal  de  partilha,  anexada  a  pro- 
cesso de  transferência  de  quota  de 
fornecimento  de  canas. 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


SETEMBRO,  1951  —  Pág.  53 


230 


12.188/51  —  Francisco  Gomes  Moço  , —  Campos 

—  Desentranhamento  de  escritura, 
anexa  a  processo  de  transferência  de 
quota  de  fornecimento  > —  Mandado 
arquivar,  em  29/8/51. 

ESTADO  DE  SANTA  CATARINA  : 

ò  .600/09  —  José  Domingos  de  Pinho  —  Palho- 
ça —  Cancelamento  de  inscrição  de 
engenho  de  açúcar  bruto  —  Man- 
dado arquivar,  em  1/8/51. 

ESTADO  DE  SÃO  PAULO  : 

2.230/43  —  Artur  Rosa  Porto  —  Santa  Branca 

—  Redução  de  limite  de  engenho 
de  rapadura-  —  Mandado  arquivar, 
em  1/8/51. 

Deferidos,  1/8/51 

15.694/51  —  Santa  Pacola  —  Lençóis  Paulistas  — 
Inscrição  de  engenhq  de  aguardente. 

15.371/51  —  Luiz  Pavaneli  ' —  Jaú  i —  Transfe- 
rência de  engenho  de  aguardente  para 

—  José  Tonon. 

15.982/51  —  Olímpio  Martins  , —  Presidente  Ber- 
nardes ' —  Transferência  de  engenho 
de  aguardente  para  Kurt  Sack  e  re- 
moção para  o  município  de  Marti- 
nópolis. 

16.563/51  —  Irmãos  Ferrari  —  Piracicaba  —  Re- 
moção de  fábrica  de  aguardente  do 
município  de  Piracicaba  para  o  de 
Pôrto  Ferreira. 

16.682/51  Manoel  Nascimento  Júnior  —  Ser- 
rana —  Transferência  de  firma  pro- 
prietária de  usina  para  Usina  Marti- 
-  nópolis  Ltda. 

17.761/51  —  Francisco  Vitagliano  —  Nova  Alian- 
ça —  Inscrição  de  fábrica  de  aguar- 
dente. 

* 

*  * 

2.220/43  —  Jorge  de  Melo  —  Pitangueiras  — 
Inscrição  de  engenho  de  álcool  — 
Mandado  arquivar,  em  7/8/51. 
12.042/51  —  Joaquim  Procópio  de  Araújo  Car- 
valho —   São  Simão  —  Transferên- 


cia de  engenho  turbinador  para  Pom- 
polo  &  Cia.  Ltda.  e  remoção  para 
Ribeirão  Preto.  —  Indeferido,  em 
7/8/51. 

Deferidos,  em  7/8/51 

24.304/47  —  Manoel  Grilo  Fajardo  —  Sta.  Bár- 
bara d'Oeste  —  Transferência  e  di- 
visão da  quota  de  fornecimento  de 
canas  junto  à  usina  "Santa  Bárbara" 
para  Viriato  Inácio  Filho  e  Antônio 
Inácio. 

25.427/49  —  Euclides  Monteiro  de  Araújo  —  Pe- 
nápolis  f —  Transferência  de  engenho 
de  açúcar  e  aguardente  para  Vicente 
Tomaz  de  Medeiros. 

9.104/51  —  Ângelo  Pascon  &  Irmão  —  Rio  das 
Pedras  —  Transferência  de  engenho 
de  açúcar  batido  para  Jerônimo  Er- 
nesto Barrichelo. 

9.124/51  —  Rubens  de  Carvalho  Ferreira  —  Ca- 
juru —  Transferência  de  engenho 
de  rapadura  para  Antônio  Barrufine. 

* 

*  * 

16.519/51  —  Silvestre  Balota  • —  Piracicaba  — 
Transferência  de  quota  de  forneci- 
mento de  canas  junto  à  usina  "Costa 
Filho"  para  José  Balota  —  Defe- 
rido, em  17/8/51. 

Mandados  arquivar,  em  17/8/51 

30.401/48  —  Mário  Albano  d'01iveira  ^  Fran- 
ca —  Pagamento  de  comissão  pela 
arrecadação  de  taxas  sobre  açúcar  na 
Coletoria  Federal  de  Monte  Apra- 
zível. 

12.049/51  —  Aurélio  Spoto  (sucessor  de  José  Sa- 
bino) — ;  Piracicaba  • —  Comunica  o 
não  funcionamento  de  seu  engenho 
turbinador  e  pede  não  lhe  seja  apli- 
cado o  disposto  no  artigo  20,  do  De- 
creto-lei  1.831,  de  4/12/39. 

17.760/51  —  Ernesto  Marques  —  Rio  das  Pedras 
—  Pede  expedição  de  ordem  para 
entregar  820  sacos  de  açúcar  bruto, 
vendidos  à  usina  Piracicaba. 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


SETEMBRO,  1951  —  Pág.  >', 


231 


Deferidos,  em  21/8/51 

19.926/51  —  Jorge  João  Michinhote  —  S.  João 
da  Boa  Vista  —  Inscrição  de  enge- 
nho de  aguardente. 

19.931/51  —  Companhia  Agrícola  Santa  Margari- 
da —  Guarulhos  —  Inscrição  de  en- 
genho de  aguardente. 


21.247/50  —  Paulo  de  Abreu  Sampaio  Vidal  e 
Francisco  Malta  Cardoso  (Sur.  de 
Bento  de  Abreu  Sampaio  Vidal)  — 
Araraquara  —  Majoração  de  quota 
de  produção,  de  1 . 788  para  30 . 000 


5.926/50  —  Irmãos  Meneghel  . —  Piracicaba  • — 
Solicita  seja  anotado  na  ficha  de 
tombamento,  material  encomendado 
para  a  usina  Tamandupá  —  Manda- 
do arquivar,  em  22/8/51. 
20.320/51  —  Antônio  Castelhano  ! —  Lençóis  Pau- 
lista ; —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente  —  Deferido,  em  24/ 
8/51. 

Mandados  arquivar,  em  25/8/51 

37.080/49  —  A.  Mendes  Camargo  ^  Dois  Cór- 
regos —  Aumento  de  quota  de  pro- 
dução e  compromisso  de  recebimento 
de  50  %  de  canas  de  fornecedores. 


12.961/51  —  Usina  Santa  Clara  Ltda.  —  São  Si- 
mão —  Devolução  da  importância 
de  Cr$  4.600,00  da  taxa  de  com- 
pensação de  preços  do  açúcar  no  Dis- 
trito Federal,  recolhida  ao  Banco  do 
Brasil  —  Indeferido,  em  25/8/51. 

17.368/51  —  João  Mazero  &  Irmãos  '1 —  Piracicaba 
—  Transferência  de  engenho  de  açú- 
car batido  para  Antônio  Pedro  Li- 
bardi  &  Irmãos  Pupin  —  Deferido, 
em  29/8/51. 
1.251/51  —  José  Joaquim  Pereira  —  Cajuru  ? — 
Remoção  para  a  fazenda  "Santa  Jus- 
ta" do  seu  engenho  de  açúcar,  regis- 
trado sob  n.  21-6.652  —  Mandado 
arquivar,  em  31/8/51. 
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MANUEL  DtÉGUES  JÚNIOR 


O     B  A  N  G  U  E 
NAS  ALAGOAS 


Um  ensaio  verdadeiramente  excepcio- 
nal pelo  que  junta  de  interpretação  socio- 
lógica ao  esforço  honesto  e  paciente  da 
história  alagoana. 

Do  Prefácio  de  GILBERTO  FREYRE 
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SERVIÇO  DO  PESSOAL 


REQUERIMENTOS  DESPACHADOS  PELOS  SE- 
NHORES PRESIDENTE,  DIRETOR  DA  D.  A.  E 
CHEFE  DO  SERVIÇO  DO  PESSOAL  EM  AGOSTO 

A74Xíljo  financeiro 

880/51  —  M.A.O.S.  —  De  acordo,  em  29/8/51. 

888/51  —  H.V.S.  —  Indeferido,  em  14/8/51. 

901/51  —  A.L.O.  —  De  acordo,  em  6/8/51. 

904/51  —  J.R.S.  —  Indeferido,  em  14/8/51. 

914/51  —  A.W.F.  ^—  De  acordo,  em- 2/8/51. 

967/51  —  J.F.C.C.  —  Indeferido,  em  14/8/51. 

968/51  —  T.F.M.  —  Indeferido,  em  14/8/51. 

Auxílio  pré-natal 

996/51  —  M.J.S.  —  Indeferido,  em  17/8/51. 
1003/51  —  J.C.C.  —  De  acordo  com  a  concessão 

do  auxílio  de  Cr$  600,00,  em  18/8/51. 
1019/51  —  A.A.C.  —  De  acordo  com  o  auxílio 

de  Cr$  650,00,  na  forma  do  parecer 

dêsse  Serviço,  em  18/8/51. 
1025/51  —  E.M.U.  —  De  acordo  com  o  pagamento 

do  auxílio  pré-natal,  em  23/8/51. 
1039/51  —  S.Q.F.  . —  De  acordo  com  a  concessão 

do  auxílio  pré-natal  requerido,  em  23/ 

8/5L 

1072/51  —  O.S.  —  À  vista  das  informações  dêsse 
Serviço  e  da  S.A.S.,  conceda-se  o  auxí- 
lio pré-natal  de  Cr$  1 . 000,00,  em  .  . 
31/8/51. 

Lice7iça-nojo 

1034/51  —  CL. A.  —  De  acordo  com  a  concessão 
da  licença-nojo  nos  dias  6,  7  e  8  do 
corrente  mês,  à  vista  das  informações 
dêsse  Serviço,  em  22/8/51. 

Licenqa-gestação 
1007/51  —  M.L.C.O.  —  Deferido,  em  22/8/51. 

Licença  pava  tratamento  de  saúde  e  auxílio- 
jinanceiro 

645/51  —  A.S.S.  ■ —  À  vista  das  informações  do 
Chefe  da  S.A.S.,  o  requerente  deverá 
ser  avisado  de  que  o  tratamento  pode- 


rá ser  feito  no  ambulatório  da  S.A.S., 
correndo  os  medicamentos  por  conta  do 
próprio  paciente,  em  3/8/51. 

Abono  de  faltas  e  licença  para  tratamento  de  saúde 

1023/51  —  G.B.W.C.  —  Deferido,  nos  termos  do 
parecer  dêsse  Serviço,  em  21/8/51. 

1028/51  —  J-A.V.  I —  Deferido*  de  acordo  com  o 
parecer  dêste  Serviço,  em  16/8/51. 

1061/51  —  H.T.F.  —  Deferido,  na  forma  do  pa- 
recer dêste  Serviço,  em  22/8/51. 

Licença  para  tratamento  de  saúde 

549/51  —  M.D.F.G.  —  Concedam-se  trinta  dias 
apenas,  em  2/8/51. 

939/51  —  y.L.C.  —  Deferido,  como  conclui'  a 
D.A.,  em  29/8/51. 

956/51  —  J.C.F.S.  —  Deferido,  em  22/8/51. 

983/51  —  L.P.V.  ^  Deferido,  em  22/8/51. 

991/51  —  M.P.  ^  Deferido,  em  22/8/51. 
1030/51  r—  H.D.S.  —  Deferido,  em  29/8/51. 
1031/51  —  CL.  —  Deferido,  em  29/8/51. 
1032/51  —  Y.S.A.        Deferido,  em  29/8/51. 

Abono  de  faltas 

926/51  —  M.G.V.  —  Deferido,  nos  têrmos  do 
parecer  dêste  Serviço,  em  6/8/51. 

930/51  —  A.X.M.  —  Deferido,  na  forma  do  pa- 
recer dêste  Serviço,  em  6/8/51. 

932/51  —  O. A. A.  . —  Indeferido,  de  acordo  com 
o  parecer  dêste  Serviço,  em  2/S/51. 

933/51  f —  A.O.C.  —  Deferido,  nos  têrmos  do  pa- 
recer dêste  Serviço,  em  2/8/51. 

942/51  —  P.H.S.  —  Deferido,  nos  têrmos  do 
parecer  dêste  Serviço,  em  6/8/51. 

944/51  —  E.C.L.  —  Deferido,  nos  têrmos  da  in- 
formação, em  1/8/51. 

946/51  —  N.P.A.  —  Deferido,  nos  têrmos  do 
parecer  dêste  Serviço,  em  1/8/51. 

947/51  —  J.C. A.  —  Deferido,  na  forma  do  pare- 
cer dêste  Serviço,  em  6/8/51. 

948/51  —  S.S.C.  —  Deferido,  nos  têrmos  do  pa- 
recer dêste  Serviço,  em  4/8/51. 
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949/51  —  M.P.F.P.  —  Indeferido,  de  acordo  com 
a  parte  final  do  parecer  retro,  em  3/ 
8/51. 

950/51  —  R.M.J.  —  Deferido,  nos  termos  do  pa- 
recer deste  Serviço,  em  6/8/51. 

962/51  —  A.C. A.  —  Deferido,  nos  têrmos  do 
parecer  dêste  Serviço,  em  6/8/51. 

964/51  —  M.L.P.P.  —  Deferido,  nos  têrmos  do 
parecer  dêste  Serviço,  em  4/8/51. 

965/51  —  A.R.C.  —  Deferido,  nos  têrmos  do  pa- 
recer dêste  Serviço,  em  4/8/51. 

970/51  —  O. A. A.  —  Deferido,  nos  têrmos  do  pa- 
recer dêste  Serviço,  em  2/8/51. 

971/51  —  A.S.S.  —  Regularize-se,  em  3/8/51. 

972/51  —  R.P.L.  —  Deferido,  nos  têrmos  do  pa- 
recer dêste  Serviço,  em  4/8/51. 

974/51  —  A.M.S.  —  Deferido,  nos  têrmos  do  pa- 
recer dêste  Serviço,  em  2/8/51. 

975/51  —  L.L.T.  —  Deferido,  nos  têrmos  do  pa- 
recer dêste  Serviço,  em  4/8/51. 

976/51   G.M.  —  Deferido,  nos  têrmos  do  pa- 
recer dêste  Serviço,  em  4/8/51. 

984/51  —  L.P.V.  —  Deferido,  nos  têrmos  dn 
parecer  dêste  Serviço,  em  10/8/51. 

985/51  —  M.R.C.  —  Deferido,  de  acordo  com 
o  parecer  dêste  Serviço,  em  10/8/51. 

986/51  —  M.M.  —  Deferido  o  abono  do  dia  27, 
de  acordo  com  o  parecer  dêste  S.P.,  em 
10/8/51. 

987/51  —  A.X.M.  —  Deferido,  na  forma  do  pa- 
recer dêste  Serviço,  em  10/8/51. 
992/51  —  F.R.P.  —  Deferido,  nos  têrmos  do  pa- 
recer dêste  Serviço,  em  10/8/51. 
998/51  —  N.S.  —  Deferido,  nos  têrmos  do  pare- 
cer dêste  Serviço,  em  21/8/51. 
999/51  —  M.P.F.P.  —  Deferido,  nos  têrmos  do 
parecer  dêste  Serviço,  em  21/8/51. 

1000/51  ■ —  A.B.E.  —  Deferido,  na  forma  do  pare- 
cer dêste  Serviço,  em  16/8/51. 

1009/51  —  A.C.D.  —  Deferido,  nos  têrmos  do  pa- 
recer dêste  Serviço,  em  10/8/51. 

1011/51  —  E.F.C.  —  Deferido,  nos  têrmos  do  pa- 
recer  dêste  Serviço,  em  9/8/51. 

1013/51  —  A.M.C.  —  Deferido,  na  forma  do  pa- 
recer dêste  Serviço,  em  16/8/51. 

1014/51  —  S,M.B.  —  Deferido,  nos  têrmos  do  pa- 
recer dêste  Serviço,  em  21/8/51. 

1015/51  / —  R.R.L.D.  —  Deferido,  nos  têrmos  do 
parecer  dêste  Serviço,  em  11/8/51. 


1016/51  —  M.T.S.T.  —  Deferido,  de  acordo  com 
o  parecer  dêste  Serviço,  em  11/8/51. 

1020/51  —  S.S.R.  —  Deferido,  nos  têrmos  do  pa- 
recer dêste  Serviço,  exceto  o  primeiro 
dia,  em  21/8/51. 

1027/51  —  E.G.M.  —  Deferido,  nos  têrmos  do 
parecer  dêste  Serviço,  em  21/8/51, 

1035/51  —  W.L.C.  —  Deferido,  nos  têrmos  do 
parecer  dêste  Serviço,  em  21/8/51. 

1036/51  —  Y.S.L.  —  Deferido,  de  acordo  com  o 
parecer  dêste  Serviço,  em  18/8/51. 

1043/51  —  A.X.M.  —  Deferido,  com  referência 
aos  dias  13  e  14,  na  forma  do  parecer 
dêste  Serviço,  em  31/8/51. 

1044/51  —  M.C. F.C.  —  Deferido,  de  acordo  com 
o  parecer  dêste  Serviço,  em  18/8/51. 

1045/51  —  D. M.M.  —  Deferido,  em  face  das  pro- 
cedências das  alegações  apresentadas, 
em  18/8/51. 

1048/51  —  I.C.A.  —  Deferido,  nos  têrmos  do  pa- 
recer dêste  Serviço,  em  25/8/51. 

1049/51  —  V.P.M^M.  —  Deferido,  nos  têrmos  do 
parecer  dêste  Serviço,  em  21/8/51. 

1053/51  —  M.L.D.G.  —  Deferido,  nos  têrmos  do 
parecer  dêste  Serviço,  em  21/8/51. 

1067/51  —  A.M.  —  Deferido,  nos  têrmos  do  pa- 
recer dêste  Serviço,  em  25/8/51. 

1073/51  ' —  N.P.A.  —  Deferido,  nos  têrmos  do 
parecer  dêste  Serviço,  em  25/8/51. 

1081/51  —  G.M.  —  Deferido,  nos  têrmos  do  pa- 
recer dêste  Serviço,  ern  28/8/51. 

1082/51  ^  E.F.  —  Deferido,  nos  têrmos  do  pare- 
cer dêste  Serviço,  em  29/8/51. 

1083/51  —  A.R.M.  —  Deferido,  nos  têrmos  do 
parecer  dêste  Serviço,  em  28/8/51. 

1089/51  —  G.A.C.  ■ —  Deferido,  nos  têrmos  do 
parecer  dêste  Serviço,  em  28/8/5  L 

1100/51  —  J.R.S.  —  Deferido,  nos  têrmos  do  pa- 
recer dêste  Serviço,,  em  29/8/51. 

Prorrogação  de  licença  para  tratamento  de  sa/ide 

941/51  —  M.S.C.  —  À  vista  das  informações  e 
pareceres  do  S.P.  e  da  S.A.S.,  conceda- 
se  a  prorrogação  da  licença  pedida  por 
M.S.C.,  aliás  já  vencida  a  prorrogação 
em  10/8/51,  em  14/8/51. 

980/51  —  F.P.  —  Deferido,  em  24/8/51. 

Licença  para  prestar  assistência  a  pessoa  da  jani/ha 
1018/51  —  T.F.M.  —  Arquivado,  em  21/8/51. 
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Abo)!o  de  falias  e  regtãanzação  de  airazos 

969/51  —  C.A.B.  —  Deferido,  de  acordo  cem  o 
parecer  dêste  Serviço,  em  14/8/51. 

Abono  de  fa/fas  e  reconsideração  de  despacho 

1052/51  —  A.M.C.  —  Deferido,  em  18/8/51. 

Isenção  de  ponto 

937/51  —  D.J.A.  t —  Deferido,  nos  termos  da  in- 
formação da  D. A.,  em  14/8/51. 

Reconsideração  de  despacho  ' 

911/51  —  J.F.N.  —  Indeferido,  em  face  das  in- 
formações, em  1/8/51. 

945/51  —  C.A.L.  —  De  acordo,  era  6/8/51. 

957/51  _  A.A.CC.C.  —  De  acordo,  em  24/8/51. 

960/51  —  D.M.  —  Indeferido,  de  acordo  com  o 
parecer  dêste  Serviço,  em  8/8/51. 

981/51  ■ —  Y.S.L.  —  Deferido,  dé  acordo  com  o 
parecer  dêste  Serviço,  em  16/8/51. 

990/51  —  L.M.S.  \ —  De  acordo  com  o  parecer 

dêste  Serviço,  em  10/8/51. 
1042/51  —  M.P.F.P.  —  Deferido,  com  base  no 
art.  172,  §  1?  do  Estatuto  em  28/8/51. 

Licença  sem  vencimentos 

953/51  —  M.D.F.G.  —  Deferido,  em  7/8/51. 

961/51  —  J.S.L.C.  —  De  acordo,  em  6/8/51. 

989/51  —  A.C.L.  —  Deferido,  em  24/8/51. 
1017/51  —  A.A.CC.C.  ^  Deferido,  em  25/8/51. 
1029/51  —  O.M.S.  —  Indeferido,  em  25/8/51. 
1038/51  —  J.A.C.S.  —  Indeferido,  em  25/8/51. 

Reg7ilarização  de  "ponto" 

853/51  —  O.B.A.  —  Indeferido,  de  acordo  com 

o  parecer  dêste  Serviço,  em  11/8/51. 
959/51  —  W.S.V.  —  Regularize-se,  em  face  da 

informação,  em  1/8/51. 
891/51  —  O.B.A.  —  Indeferido,  nos  têrmos  do 

parecer  dêste  Serviço,  em  11/8/51. 
955/51  ,—  A.G.M.F.  —  De  acordo,  em  13/8/51. 
963/51  —  G.M.M.  —  Deferido,  em  face  da  in- 

formiação,  em  2/8/51. 


979/51  —  B.M.S.  —  De  acordo,  em  3/8/51. 
1024/51  • —  A.P.G.  —  Deferido,  nos  têrmos  do  pa- 
recer dêste  Serviço,  em  21/8/51. 

Horãrio-especial 

^09/51  —  I.T.C.  —  Indeferido,  em  1/8/51. 

Ajuda  de  custo 

900/51  —  F.M.C  —  Deferido,  em  31/8/51. 
1051/51  —  F.M.V.  ' —  Conceda-se  a  ajuda  de  custo 
correspondente  a  um  mês  de  vencimen- 
tos, em  23/8/51. 

Diferença  de  vencimentos 

835/51  —  C.N.C  —  De  acordo  com  o  paga- 
mento da  diferença  de  vencimentos  no 
período  de  4/5  a  10/7/51,  em  .  . 
9/8/51. 

936/51  —  A.A.B.  —  De  acordo  com  o  pagamen- 
to da  diferença  de  vencimentos,  no  pe- 
ríodo de  4/5  a  10/7/51,  em  9/8/51. 

fedido  de  arquivamento 

399/51  —  D.B.  —  Deferido,  em  23/8/51. 
1055/51  —  T.F.M.  —  De  acordo,  em  21/8/51. 
1085/51  —  S.F.C.  —  Deferido,  em  24/8/51. 

Pedido  de  devolução  de  importância, 

978/51  —  A.M.  —  Requeira,  em  têrmos,  cm 
13/8/51. 

Licença-especial 

165/51  —  M.P.V.  —  Aprovo  o  parecer  retro,  em 
23/8/51. 

894/51  —  D.L.S.  —  De  acordo,  em  6/8/51. 
982/51  —  S.F.C.  —  Arquivado,  em  24/8/51. 
1371/51  —  D.B.M.  —  Arquivado,  em  23/8/51. 

Pedido  de  exoneração 

1773/51  _  J.B.V.T.  —  Deferido,  em  13/8/51. 

Pedido  de  reintegração  no  LA. A. 

3468/51  —  P.M.  —  Indeferido,  de  acordo  com  o 
parecer  da  Divisão  Jurídica,  em  .... 
17/8/51. 
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Informamos  à  indústria  açucareira 
que  foi  posta  em  serviço,  com  ver- 
dadeiro êxito,  em  Costa  Rica,  a 
primeira  moenda  de  cana  das 
Américas,  inteiramente  equipada 
com  rolamentos. 

Os  rolamentos  são  da  marca  SK^ 
e  a  moenda  é  de  fabricação  da 
Kelvin  Engineering  Co.,  Inc.,  E.  U.  A. 

•  Vide  a  revista  "SUGAR"  de  Fevereiro  de  1950. 


COMPANHIA  SKF"  DO  BRASIL 
ROLAMENTOS 

MATRIZ  i  RIO  DE  JANEIRO       FILIAIS :   SAO  PAULO      PORTO  ALEGRE  RECIFE 


o  PRESIDENTE  DO  I.A.A.  EM  VISITA  AOS  CENTROS 
PRODUTORES  DE  AÇÚCAR  EM  S.  PAULO 


A  exemplo  do  que  já  fizera  no  Estado 
do  Rio,  Pei'nambuco,  Alagoas  e  Minas  Ge- 
rais, o  Presidente  do  I.A.A.  esteve  em  São 
Paulo,  no  mês  de  agosto,  a  fim  de  conhecer 
de  perto  as  condições  da  agro-indústria  açu- 
careira e  estudar  as  possibilidades  do  aumen- 
to da  produção  de  açúcar  naquela  unidade 
da  Federação. 

Desembarcando  no  aeroporto  de  Congo- 
nhas, em  companhia  de  sua  esposa,  Sra.  Ra- 
quel Bastos  Tavares,  e  de  uma  comitiva  — 
integrada  pelos  Srs.  José  Elias  Feres,  José 
Leite,  João  Soares  Palmeira,  Humberto  Re- 
zende Maia  e  Eutáquio  Gomes  de  Melo  — 
o  Dr.  Silvio  Bastos  Tavares  foi  recebido 
pelo  Sr.  Nilo  Areia  Leão,  Delegado  do  LA. A. 
em  São  Paulo,  funcionários  do  Instituto,  usi- 
neiros  e  produtores,  bem  como  represen- 
tantes das  autoridades  estaduais. 

VISITA  A  CAPIVARI 

No  domingo,  26  de  agosto,  o  Presidente 
da  autarquia  açucareira  deixou  a  capital 
paulista,  viajando  para  o  município  de  Ca- 
pivari, que  no  mesmo  dia  recebia  a  visita  do 
Governador  Lucas  Nogueira  Garcez  e  do 
Sr.  Francisco  Antônio  Cardoso,  Secretário 
da  Saúde  Pública  e  Assistência  Social. 

Em  Capivari  os  ilustres  visitantes  foram 
recebidos  pelas  autoridades  municipais  e 
grande  número  de  usineiros  e  fornecedores 
do  cana  das  cidades  adjacentes. 

Feitas  as  saudações  de  estilo,  o  Gover- 
nador Lucas  Garcez  e  o  Dr.  Silvio  Bastos 
lavares,  em  companhia  dos  membros  da 
comitiva  oficial  e  de  usineiros,  dirigiram-se 
para  o  local  onde  será  erguido  o  Hospital 
Edgard  de  Gois  Monteiro,  destinado  aos  tra- 
balhadores da  lavoura  e  indústria  da  cana, 
em  Capivari. 

Na  ocasião  do  lançamento  da  pedra  fun- 
damental do  novo  estabelecimi|ento  hospita- 
lar, falou  o  Sr.  Miguel  Arcanjo  Borba,  que, 
após  saudar  os  visitantes,  disse  da  importân- 
cia que  aquela  obra  representava  para  a  vida 
do  município.  Em  nome  dos  fornecedores 


de  cana  agradecia  o  auxílio  financeiro  pres- 
tado pelo  I.A.A.  que  vinha  possibilitar  a  con- 
cretização de  uma  grande  aspiração  dos  tra- 
balhadores da  agro-indústria  açucareira, 
necessitados  de  uma  assistência  social  efe- 
tiva  e  digna. 

Reportando-se  às  antigas  administra- 
ções do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  de- 
teve-se  o  Sr.  Miguel  Arcanjo  Borba,  na  apre- 
ciação da  gestão  do  Sr.  Edgard  de  Gois  Mon- 
teiro, «um  administrador  de  visão  arrojada 
e  profundo  conhecedor  dos  problemas  da 
produção  do  açúcar  no  país». 

«Ao  emprestarmos  seu  nome  ao  Hospi- 
tal, além  de  estarmos  tributando-lhe  uma 
homenagem  merecida  e  justa,  estamos  ci- 
mentando a  amisade  entre  os  homens  do 
norte  e  do  sul,  colaborando,  assim,  para 
fortalecer  cada  vez  mais  a  unidade  nacional». 

NA  USINA  RAFARD 

A  seguir  o  Presidente  do  I.A.A.  e  o  Go- 
vernador de  São  Paulo  rumaram  para  a 
Usina  de  Açúcar  Rafard,  onde  foram  rece- 
bidos pelos  Diretores  da  emprêsa. 

Durante  o  «cocktail»  oferecido  aos  pre- 
sentes, usou  da  palavra  o  Sr.  José  Pedro 
de  Carvalho  Júnior,  Advogado  da  Usina, 
para  enaltecer  a  administração  do  Dr.  Sílvio 
Bastos  Tavares,  orientada  no  sentido  de  uma 
solução  definitiva  para  os  problemas  que 
afligem  usineiros  e  plantadores  de  cana  em 
nosso  país. 

Tôdas  as  dependências  da  Usina  foram, 
então,  demoradamente  percorridas  pelo  Pre- 
sidente do  I.A.A.  e  pelo  Governador  paulista. 

DEBATENDO  OS  PROBLEMAS  DA  AGRO- 
INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA 

A  reunião  conjunta  que  se  efetuou  após, 
no  salão  nobre  do  grupo  escolar  «Augusto 
Castanha»,  foi  uma  excelente  oportunidade 
para  que  se  debatessem  os  problemas  liga- 
dos à  lavoura  e  indústria  de  cana  de  açúcar 
da  região.  Ao  Dr.  Sílvio  Bastos  Tavares  e 
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Governador  Lucas  Garcez,  lavradores  e  iisi- 
neiros  apresentaram  e  justificaram  suas 
principais  reivindicações. 

Expressando  o  pensamento  dos  usinei- 
ros,  falou  o  Sr.  Lázaro  Pinto  Sampaio,  re- 
presentante dessa  classe  em  Piracicaba,,  e 
que,  à  certa  altura  de  seu  discurso  de  sau- 
dação ao  Presidente  do  I.  A.  A.,  declarou  : 

"Exmo.  Sr.  Dr.  Sílvio  Bastos  Tavares,  nosso 
ilustre  Presidente.  Dirigindo  a  V.  Excia.  a  saudação 
dos  Usineiros  da  região,  dando-vos  as  nossas  boas 
vindas,  nesta  Capivari  que  assume  hoje  as  funções 
de  sala  de  recepção  de  um  magnífico  parque  de 
labor,  trabalho,  realizações,  abrimos  de  par  em  par 
as  portas  das  nossas  tendas  de  trabalho.  Entrai  Senhor 
Presidente  !  Entrai  e  percorrei-as.  Percorrei-as  vaga- 
rosamente, observando  o  que  já  fizemos,  o  que  esta- 
mos fazendo  e  o  que  pretendemos  fazer.  Perguntai 
como  conseguimos  o  que  temos  de  bom,  ensinai 
como  corrigir  o  que  temos  de  mau.  Falai,  Sr.  Pre- 
sidente !  Dai-nos  o  vosso  conselho,  a  vossa  orienta- 
ção para  que  a  nossa  cooperação  com  o  vosso  labor 
administrativo  possa  ser  a  mais  eficiente  possível. 

""Nutrimos  o  anseio  de  que  ao  fim  da  vossa 
visita  possais  levar  convosco  a  tranquilidade,  a  cer- 


teza de  que  aqui  na  região  açucareira  que  tem  Pira- 
cicaba por  centro,  outra  preocupação  não  nos  mima 
o  espírito  senão  a  de  trabalhar,  produzir,  obedecendo, 
sugerindo  e  acatando,  procurando  assim  cooperar 
para  o  engrandecimento  da  Pátria  querida  e  o  bem 
estar  do  seu  povo  !  Queremos,  Sr.  Presidente,  que 
no  vosso  regresso  leveis  convosco  a  certeza  de  que 
aqui  nesta  terra,  nesta  colmeia  de  trabalho,  labor, 
devoção,  nos  momentos  difíceis  por  que  passam 
governo  e  povo  brasileiros,  no  seu  modesto  setor 
de  atividades,  nós,  Usineiros,  outra  preocupação  não 
temos  senão  a  de  ter  sempre  presente  para  atender 
a  todo  instante  a  séria  advertência  :  "O  Brasil  es- 
pera que  cada  um  cumpra  o  seu  dever". 

Em  seguida  fez-se  ouvir  o  Sr.  João 
Agripino  Maria  Filho,  que,  em  nome  de  cin- 
co associações  de  fornecedores  de  cana  do 
Estado  de  São  Paulo,  declarou  reconhecer 
na  visita  o  propósito  de  defender  a  agro-in- 
dústria  de  açúcar  e,  assim,  julgava  oportimo 
apresentar,  naquele  instante,  algumas  rei- 
vindicações da  classe,  da  qual  era,  ali,  o  por- 
ta-voz,  dizendo  : 

"Interpretando  o  desejo  dos  fornecedores  de 
cana  das  cinco  associações  existentes  no  Estado,  pri- 


Aspecto  do  lançamento  da  pedra  jundamental  do  hospital  dos  fornecedores  de  cana,  Edgar  de  Goes  Monteiro,  em 

Capivari. 
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meiramente  devo  me  dirigir  a  V.  Ex.,  Sr.  Gover- 
nador, para  fazer  uma  reivindicação  que,  estou 
certo  merecerá  a  melhor  acolhida  de  V.  Ex.,  por 
ser  absolutamente  justa.  É  a  incidência  do  imposto 
de  vendas  e  consignações,  sobre  as  canas  fornecidas 
às  Usinas  de  Açúcar.  Para  efeito  dêsse  acerto  entre 
fornecedores  e  usineiros,  o  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  através  de  sua  Comissão  Executiva  organiza 
anualmente,  conforme  preceitua  a  resolução  109-45, 
as  tabelas  de  preços  das  canas,  já  classificadas  em 
grupos  por  teôr  de  sacarose  e  tendo  em  conta  o 
rendimento  industrial  de  cada  usina.  O  cálculo  é 
feito  sobre  o  preço  líquido  do  açúcar  cristal,  já 
deduzidas  as  taxas  devidas  àquela  autarquia  e  aos 
Estados  sobre  vendas  e  consignações.  Pois  bem, 
Sr.  Governador,  mesmo  assim,  o  fisco  exige  das 
usmas  de  açúcar  novo  desconto  de  3  %  no  ato  do 
pagamento  das  canas  fornecidas,  sob  pretexto  de  ser 
uma  operação  de  compras  e  vendas. 

Ora,  se  fizermos  um  exame  retrospectivo  da 
indústria  açucareira  no  país,  verifica-se  que  antiga- 
mente já  havia  fornecedores  de  cana  agregados  aos 
pequenos  engenhos  espalhados  no  "hinterland", 
principalmente  em  Pernambuco,  Alágoas,  Rio  de  Ja- 
nedro  e  mesmo  em  São  Paulo,  verdadeiros  parceiros 
dos  senhores  de  engenho,  que  forneciam  as  suas  ca- 
nas para  moagem  a  meia,  recebendo  a  sua  parte  em 
espécie.  Çom  a  evolução,  esses  pequenos  engenhos 
S2  transformaram  em  Engenhos  Centrais  e  ultima- 
mente em  Usinas,  que  para  evitar  perturbação  no 
comércio  do  açúcar  cem  multiplicidade  de  vendedo- 
res, continuaram  recebendo  as  canas  de  seus  forne- 
cedores, mas  o  pagamento  passou  a  ser  feito  em  di- 
nheiro. Dêsse  modo,  conservando  a  tradição,  fica 
evidenciado  que  não  se  trata  pròpriamente  de  uma 
operação  comum  de  compra  e  venda,  de  vez  que  o 
fornecedor  se  acha  vinculado  à  Usina  e  não  pode 
fornecer  as  suas  canas  a  terceiros  livremente,  como 
sucede  com  relação  aos  demais  produtos  em  geral. 
Ao  que  nos  parece,  Sr.  Governador,  não  há  necessi- 
dade de  medida  legislativa  a  respeito,  apenas  com 
uma  resolução  de  V.  Ex.,  em  benefício  dos  fornece- 
dores de  cana,  tudo  se  normalizará,  e  é  o  que  todos 
nós  esperamos." 

Referiu-se  ainda  o  Sr.  João  Agripino 
Maria  Filho  aos  esforços  que  os  plantadores, 
juntamente  com  os  usineiros,  vêm  dis pen- 
dendo no  sentido  da  elevação  da  produção 
de  tonelagem  de  cana  por  unidade  de  super- 
fície para  o  rebaixamento  do  custo  de  pro- 
dução. 

«Nessa  campanha  ciclópica  contamos, 
sem  dúvida,  com  o  apôio  de  V.  Ex.  e  também 


do  Sr.  Governador  do  Estado  que  através  do 
Banco  do  Estado,  em  estreito  entendimento 
com  o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  pode- 
rão estabelecer  um  plano  de  amparo  à  lavou- 
ra canavieira,  em  salva'guarda  do  consumi- 
dor» —  acrescentou  o  orador. 

FALA  O  DR.  SÍLVIO  BASTOS  TAVARES 

Respondendo  às  saudações  de  que  fôra 
alvo,  o  Presidente  do  LA. A.  proferiu  a  se- 
guinte oração  : 

"Nossa  visita  ao  vosso  Estado  não  é  mera 
curiosidade;  tem  alto  sentido  e  significação  que 
transcendem  interesses  de  rotina  e  atavios  de  cor- 
tezia.  São  constante  e  iterativamente  cantados  os 
vossos  méritos  que  estão  cristalizados  no  esforço  que 
louvamos  e  nas  iniciativas  que  também  aplaudimos. 
São  tantos  e  tão  dignificantes  que  já  vos  credencia- 
ram como  principais  vanguardeiros  do  nosso  pro- 
gresso cujo  limiar  preconizastes  como  bandeirantes 
predestinados. 

Não  esmorecestes  face  às  dificuldades,  porque 
tínheis  a  avidez  de  construir  buscando  a  claridade 
através  de  caminhos  que  só  o  denodo  e  ação  per- 
tinaz desbravaram  para  que  das  solidões  selvagens 
nascesse  a  civilização  contemplada  por  horizçntes  es- 
campos.  A  terra  bruta  não  mais  alimenta  a  planta 
agreste;  do  seu  seio  amanhado  nasce  e  frutifica  o 
que  o  homem  consagrou  como  utilidade  indispen- 
sável à  vida.  As  suas  virtudes  tornaram-se  conheci- 
das, os  seus  mistérios  a  ciência  e  a  técnica  esclare- 
ceram, para  que  a  sua  exploração  se  tornasse  mais 
adequada  e  produtiva. 

Ela  se  vos  ofereceu  pródiga  nos  seus  atributos 
naturais  que  a  vossa  inteligência  e  atividade  torna- 
ram mais  generosos  emprestando-lhe  fôrça  e  neutra- 
lizando os  elementos  da  inferioridade;  estudando-lhe 
as  preferências,  restituindo-lhe  o  potencial  utilizado 
para  que  assim  rejuvenescida  fôsse  a  fonte  perene 
de  vossa  prosperidade  e  bem-estar.  Fostes  talvez  me- 
lhor aquinhoados  por  terdes  nascido  nela  ou  vos 
utilizado  dela  por  oferecer  as  seduções  do  melhor 
emprêgq  da  atividade.  Seja  como  fôr,  mostrastes- 
vos,  com  certeza,  dignos  dela  quando  a  fizestes  maior 
e  mais  representativa  no  cenário  da  economia  nacio- 
nal. O  vosso  parque  industrial  cresce  e  se  ramifica 
vertiginosamente;  nesta  pluralidade  de  criações  que 
se  avolumam  e  se  aprimoram  estão  as  razões  que 
plasmam  o  nosso  conceito  e  os  encantos  da  nossa 
simpatia  e  admiração. 
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o  Presidente  do  I.  A.  A.,  Sr.  Sílvio  Bastos  Tavares,  saudado  pelo  representante  da  Usina  Rafard,  com  a  presença  do 
Governador  Lucas  Garces,  Sr.  Adhémar  de  Barros,  deputado  Eustáquio  Gomes  e  outras  pessoas  convidadas. 


Não  foram  apenas  os  motivos  dos  louvores  que 
aqui  nos  trouxeram,  nem.  a  miragem  do  que  está 
feito. 

Cabe-nos  um  dever  e  é  de  nossa  competência 
apenas  um  setor  de  vossa  atividade,  o  da  agro-indús- 
tria  canavieira,  cujo  desenvolvimento  neste  Estado  ofe- 
rece perspectiva  que  está  a  merecer  análise  mais  apro- 
fundada para  a  previsão  da  nossa  produção  de  açú- 
car e  álcool  —  e  cogitação  de  derivados  da  matéria 
prima  de  reconhecida  necessidade. 

O  decénio  1941/50  assinalou  um  crescimento 
de  produção  que  atesta  a  riqueza  da  terra  e  o  em- 
preendimento humano  que  são  de  surpreender  e 
aproveitar. 

Estendem-se  as  áreas  de  cultura  de  cana,  aumen- 
ta-se  o  número  e  capacidade  das  usinas  e  ainda  que 
se  verifique  regularidade  progressiva  de  produção, 


as  exigências  do  consumo  e  as  necessidades  de  exce- 
dentes exportáveis  estão  a  desafiar  nossas  possibili- 
dades de  atendimento. 

O  nosso  índice  de  crescimento  demográfico  asso- 
ciado à  melhoria  do  poder  aquisitivo  nacional  mais 
definido  no  vosso  Estado  com  oportunidade  de  abas- 
tecer regiões  limítrofes,  suas  tributárias,  mostram  bem 
que  a  vossa  expansão  ainda  não  cobriu  e  está  mesmo 
longe  de  alcançar  os  níveis  da  auto-suficiência  e  do 
suprimento  das  regiões  de  abastecimento  económico 
aconselhável  pela  proximidade. 

Na  safra  1941/42  produzistes  2.252.366  sacos 
de  60  quilos;  nos  períodos  subsequentes  verifica-se 
aumento  progressivo  que  culminou  em  6.729.784 
sacos  na  safra  1950/51,  com  uma  estimativa  para  a 
atual,  de  7.500.000,  face  que  assinala  uma  expan- 
são mais  objetiva  da  produção  do  Estado  de  São 
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Paulo  cujo  índice  percentual  de  aumento  total  de 
açúcar,  a  partir  de  1930/31,  está  colocado  em  .  . 
607,09  %,  o  que  representa  uma  realidade  ainda 
mais  elogiável  se  relacionarmos  com  a  mesma  o  au- 
mento mais  apreciável  de  produção  alcooleira  que 
passou  de  5.000.000  para  51.200.000  litros. 

É  interessante  registrar-se,  também,  a  variação 
da  limitação  oficial  estabelecida  em  1933/34  em  .  .  . 
2.079.295  sacos,  posteriormente  elevada  para  ... 
4.385.065  sacos,  vigorante  até  31/5/49  e  que  foi 
últimamente  estabelecida  em  7.826.452  sacos,  pas- 
sível ainda  de  reajustamento,  por  força  de  disposi- 
ções expressas  na  Resolução  n°  501/51. 

O  crescimento  da  produção  paulista  depõe  a 
fr.vor  da  política  açucareira  do  I.  A.  A.  nem  sem- 
pre comprendida  na  sua  ação  disciplinadora  obedien- 
te às  condições  do  consumo  interno  e  dificuldades  de 
exportação  dos  seus  excedentes  que  eram  flagrantes 
ate  bem  pouco  tempo.  A  limitação  aparentemente 
rígida  cedeu  tão  logo  aconselharam  os  fatores  na 
sua  sucessão  nos  mercados  interno  e  internacional, 
diluindo  o  conceito  de  instituição  emperrante  da  pro- 
di:ção.  Não  vingaram  os  argumentos  da  oposição  sis- 
temática e  obstinada  à  economia  dirigida  com  libe- 
ralidade, oportuna  e  justamente  distribuída  com  Es- 
tados que  firmaram  tradição  canavieira,  estruturando 
uma  civilização  rurícola  que  a  demagogia  intencio- 
níilmente  desconhecia  para  aluir  as  bases  do  mo- 
numento erigido  por  um  governo  sábio  e  humano 
quando  desprendeu  das  garras  de  intermediários  vo- 
razes e  impenitentes  produtores  combalidos  a  lutarem 
desesperadamente  pela  sobrevivência. 

São  Paulo,  como  região  açucareira  incipiente, 
teve  que  aguardar  a  sua  oportunidade  ha  tempo  reco- 
nhecida e  de  permitir  sua  colocação  entre  os  mais 
graduados  e  melhor  qualificados  no  campo  da  ex- 
tração  industrial  e  do  rendimento  agrícola  grande- 
mente auxiliado  pelos  seus  recursos  técnicos  e  poder 
económico. 

Estais,  hoje,  galhardamente  vinculados  ao  Brasil 
açucareiro,  vivendo  os  seus  episódios  brilhantes  ou 
dramáticos,  exultando  ou  sofrendo. 

Existíeis  como  pequenos  industriais  e  planta- 
dores, como  se  depreende  da  safra  de  1935/36  quan- 
do foram  moídas  pelas  usinas  dêste  grande  Estado 
1 . 289 . 000  toneladas  de  canas,  sendo  apenas  .  .  . 
202 . 000  toneladas  de  fornecedores,  cifras  demons- 
trativas da  contribuição  dos  industriais  com  84  ^'r, 
restando  somente  16  %  para  o  abastecimento  por 
fornecedores. 

A  partir  de  então,  registrou-se  um  período  de 
ajustamento  dos  interesses  dos  dois  principais  grupos 
ligados  ao  complexo  agro-açucareiro  de  São  Paulo. 


Mercê  dessa  compreensão  e  harmonia  que  se 
estabeleceram,  tornou-se  possível  a  notável  expansão 
das  atividades  canavieiras  dêste  Estado,  com  a  par- 
ticipação equitativa  dos  contingentes  de  suprimento 
das  unidades  fabris,  a  ponto  de  já  produzirem  na 
safra  1950/51  nada  menos  de  6.729.000  sacos  com 
a  possibilidade  de  produção  atual  já  estimada  em 
7.500.000. 

No  cômputo  dessas  cifras,  evidencia-se  que,  em 
15  anos,  houve  um  crescimento  de  231  %  no  desen- 
volvimento da  produção  açucareira  desta  província. 

Para  que  a  autarquia  responsável  pela  execução 
da  política  governamental  no  que  concerne  ao  equi- 
líbrio da  economia  agro-industrial  canavieira,  e  para 
vós  outros  que  destes,  assim,  eloquente  demonstração 
de  alto  espírito  de  transigência  e  cooperação,  é  agra- 
dável assinalar  que,  nesta  última  safra,  foram  utili- 
zadas pelas  usinas  bandeirantes  nada  menos  de  .  .  . 
4.216.000  toneladas  de  cana.  Dêste  montante,  .. .  . 
2.786.000  representam  o  contingente  de  canas  pró- 
prias e  1 . 430 . 000  a  contribuição  das  lavouras  dos 
fornecedores,  sendo  fácil  inferir-se  que  o  percentual 
de  matéria  prima  fornecida  já  atingiu  a  34  %,  o 
Cjue  representa  uma  aproximação  da  quota  fixada  no 
Estatuto  Canavieiro. 

Para  mais  consolidar  a  vossa  compreensão,  é  de 
se  destacar  que,  naquela  época,  funcionavam  aqui 
apenas  23  usinas,  enquanto  que,  na  safra  1950/51, 
já  se  movimentavam  80  fábricas  daquela  categoria  e 
quando  também  melhor  se  articularam  interesses  das 
classes  que  integram  os  dois  referidos  setores  da  agro- 
indústria  canavieira. 

Muito  contribuíram  para  o  equilíbrio  de  interes- 
ses das  classes,  além  dos  vossos  dignos  representantes 
na  Comissão  Executiva  do  I.  A.  A.,  o  Dr.  Antônio 
Carlos  de  Sales  Filho,  destacada  figura  da  cultura, 
da  política  e  das  atividades  económicas  dêste  Estado 
que,  como  Presidente  da  Associação  dos  Usineiros, 
procedera  como  um  verdadeiro  esclarecedor  no  estudo 
e  solução  dos  mais  importantes  problemas  da  eco- 
nomia açucareira  do  Estado  e  do  país,  a  cuja  atua- 
ção  não  faltaram  os  plantadores  de  canas,  ^través 
dos  seus  dirigentes,  homens  com  reais  serviços  pres- 
tados à  classe,  representantes  autênticos  de  Associa- 
ções, entre  as  quais  devo  mencionar  a  Associação  dos 
Fornecedores  de  Cana  de  Piracicaba,  a  Associação  dos 
Plantadores  de  Cana  de  Capivari  e  a  Associação  dos 
Lavradores  e  Fornecedores  de  Cana  de  Igarapava, 
que  emprestaram  a  sua  colaboração  inteligente  e 
proveitosa  nos  estudos  e  adoção  de  medidas  que  cul- 
minaram com  resultados  cintilantes  para  os  meios 
canavieiros  nacionais. 
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É  também  com  satisfação  que  proclamamos  ha- 
ver-se  iniciado  no  ano  de  1950  o  financiamento  de 
entre-safra  em  favor  dos  lavradores  de  São  Paulo, 
através  da  Cooperativa  Central  dos  Plantadores  de 
Cana  de  São  Paulo  Ltda.,  mediante  a  concessão  de 
um  empréstimo,  pelo  Instituto,  no  montante  de  5 
milhões  de  cruzeiros  a  juros  de  2  %  ao  ano,  para 
serem  aplicados  em  empréstimos  aos  plantadores, 
seus  associados,  ao  juro  máximo  de  4  %.  E  ainda 
para  o  exercício  financeiro  corrente,  foi  concedido 
novo  crédito,  no  valor  de  9  milhões,  duzentos  e  dois 
mil  cruzeiros,  destinando-se  este  crédito  a  idêntica 
finalidade,  através  da  já  referida  organização  e  da 
Cooperativa  dos  Lavradores  e  Fornecedores  de  Cana 
de  Igarapava. 

Não  desconhecemos  as  vossas  necessidades  quan- 
to aos  financiamentos  de  entre-safra  aos  fornecedores 
e  cujo  investimento  anual  subiria  a  mais  de  60  mi- 
lhões de  cruzeiros  que,  somados  às  exigências  de  ou- 
tras Unidades  da  Federação,  ascenderiam  a  mais  de 
trezentos  milhões  de  cruzeiros,  o  que  supera,  infeliz- 
mente, as  nossas  disponibilidades  para  fazer  face  a 
tão  alto  investimento. 


Não  param  aí  as  nossas  atribuições  que  se  alar- 
gam em  acudir  a  outros  encargos  vultosos,  ta-  j  como 
sejam  os  financiamentos  para  warrantagem  de  açúcar, 
aquisição  de  álcool,  reequipamento  de  usinas,  reapa- 
relhamento  e  montagem  de  destilarias  de  álcool,  so- 
mente para  enumerar  os  mais  importantes  tributos 
financeiros  da  autarquia  açucareira  —  sempre  dese- 
josa de  contribuir  pára  o  aumento  e  aperfeiçoamento 
da  produção  ' —  sem,  todavia,  recursos  disponíveis 
bastantes  para  satisfação  do  seu  ideal. 

Ainda  no  vosso  Estado,  para  incrementar  a 
produção  alcooleira,  foram  financiadas  várias  usinas, 
para  a  montagem  de  destilarias  anexas,  em  quase 
14  milhões  de  cruzeiros,  em  prosseguimento  à  polí- 
tica de  amparo  financeiro  aos  produtores. 

Muito  teremos  que  fazer  dentro  e  fora  do  vosso 
Estado,  onde  são  prementes  as  condições  de  nosso 
próprio  abastecimento  e  deficientes  as  fontes  alcoo- 
leiras. 

Além  do  consumo  industrial  delirante  que  acar- 
retou a  suspensão  da  produção  de  álcool  anidro  para 
a  mistura  carburante,  apenas  ensaiada  na  vossa  capital 
e  logo  abolida  pela  escassez  ou  ausência  do  produto. 


O  Presidente  Bastos  Tavares,  acompanhado  de  sua  cotnitha  e  de  usineiros  da  região,  examina  a  maqucte  da  fábrica 
de  celulose,  em  construção  na  Usina  Monte  Alegre,  em  Piracicaba 
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outras  finalidades  nos  acenam  com  perspectivas  que 
constituem  imperativos  para  nossa  capacidade  reali- 
zadora, como  se  não  bastasse  o  problema  dos  carbu- 
rantes em  que  a  mistura  do  álcool  com  a  gasolina  na 
proporção  apenas  de  10  %  de  álcool,  absorveria 
quantitativos  de  cálculo  fácil,  sabido  que  o  consumo 
de  gasolina  em  todo  o  Estado  ultrapassa  de  600 
milhões  de  litros.  Merece  o  assunto  vossa  meditação 
como  não  está  longe  das  cogitações  do  Instituto  um 
plano  que  incentivasse  a  montagem  de  destilarias 
autónomas  na  base  de  paridade  do  preço  do  álcool 
por  elas  produzido  com  o  preço  do  açúcar,  como 
já  acontece  com  o  originado  das  destilarias  anexas 
às  usinas. 

São  muitos  os  nossos  problemas  e,  embora  ani- 
madoramente progressiva  a  vossa  produção  açuca- 
reira, nem  por  isso  deixou'  de  inquietar  e.  afligir  o 
vosso  próprio  abastecimento  que  auxiliado  com  uma 
importação  de  mais  de  dois  milhões  de  sacos  de 
açúcar  do  Nordeste,  mesmo  assim,  registrou-se  falta 
do  produto,  cuja  explicação  paira  obscura  se  quiser- 
mos invocar  apenas  um  consumo  maior  por  conta 
da  melhoria  do  poder  aquisitivo  e  aumento  de  popu- 
lação. Figurais  ainda  como  centro  importador,  o 
que  vos  assegura  situação  vantajosa,  face  a  outros 
produtores  em  Estados  exportadores.  Estabeleceu-se 
para  estes  quotas  oficiais  de  exportação;  para  o  Es- 
tado bandeirante,  foi  fixada  a  de  1.300.000  sacos 
pelo  preço  tabelado,  FOB.  Além  dessa  quota,  São 
Paulo  importou  mais  de  700.000  sacos  de  açúcar 
do  Nordeste.  Vossa  produção  própria  superou  de 
800.000  sacos  a  da  safra  1949/50  e,  assim  mesmo, 
faltou  o  género  erh  São  Paulo. 

Vosso  retraimento  no  fornecimento  de  rama  às 
refinarias  autónomas,  a  instalação  de  refinarias  pró- 
prias para  beneficiamento  do  produto  básico,  vossa 
ação  industrial  desdobrada  em  atividade  comercial, 
as  vantagens  do  abastecimento  de  regiões  além-fron- 
teiras  alçararn-vos  na  categoria  de  concorrentes  e  eli- 
minadores do  elemnto  intermediário  com  aproveita- 
mento total  dos  benefícios  e  vantagens  que  a  política 
de  defesa  vos  garante. 

Vossa  excusa  em  atender  aos  intermediários  f  ê.- . 
los  voltar  e  apelar  para  os  suprimentos  pelo  Nor- 
deste que  também  se  defende  com  o  aprimoramento 
industrial  e  redução  do  fabrico  do  produto  standard 
com  o  mesmo  instinto  de  defesa  e  desigualdade  de 
prerrogativas  que  vos  foram  outorgadas  por  não 
serdes  auto-suficentes  e  incluídos  na  relação  de  cen- 
tro importador  para  consumo  próprio. 

Parece-me  a  mim  que  uma  anomalia  se  arma 
e  uma  solução  se  impõe.  Não  seria  justo  que,  para 


provciitus  de  uns,  se  verificassem  sacrifícios  para 
outros. 

Já  o  vosso  brilhante  e  ativo  Governador,  cioso 
de  suas  responsabilidades,  interveio  para  solicitar  de 
S.  Exa.  o  Presidente  da  República,  majoração  da  quo- 
ta de  importação  do  açúcar  nordestino  com  o  patrió- 
tico propósito  de  que  aos  seus  governados  não  falte 
o  precioso  alimento. 

Afigura-se-nos  indispensável  uma  ação  vigilante 
para  uma  melhor  distribuição  da  produção  paulista 
no  seu  próprio  território  e  elementos  estatísticos  que 
comprovem  e  fixem  o  aumento  do  consumo  interno 
com  as  justificativas  das  vantagens  económicas  do 
abastecimento,  por  São  Paulo,  das  regiões  limítrofes 
que  estão  a  importar  nada  menos  de  1 . 300 . 000  sa- 
cor;  do  seu  açúcar,  e  onde  não  se  levantaram  clamo- 
res contra  a  falta  do  produto. 

É  verdade  que  o  consumo  nacional  está  surpre- 
endendo as  estimativas  que  já  se  mostram  oscilantes 
na  sua  previsão  e  que  estarreceria  se  não  compen- 
sasse a  satisfação  de  encontrar  no  fato  um  elemento 
de  melhor  índice  nutricional  das  populações  bra- 
sileiras. 

A  evolução  do  consumo  próprio  do  Estado  de 
São  Paulo,  no  ano  de  1935,  estabelecido  em  torno 
de  3 . 000 . 000  de  sacos,  situa-se  acima  de  .... 
7.700.000  sacos  para  o  ano  civil  de  1949,  último  pe- 
ríodo de  apuração  já  concluída  no  Serviço  de  Esta- 
tística do  Instituto.  Houve,  portanto,  variação  per- 
centual de  256,6  %. 

Òbservando-se  o  quadro  das  exportações  de 
açúcar  realizadas  pelo  Estado,  verificamos  que  até 
o  ano  civil  de  1947,  tais  exportações  foram  inferio- 
res a  300.000  sacos,  elevadas  repentinamente  para 
814.082  sacos  no  ano  de  1948  e  1.096.479  sacos 
em  1949,  último  período  efetivamente  apurado  pelo 
nosso  Serviço  Estatístico. 

Não  tendo  havido  qualquer  redução  nas  impor- 
tações, de  volume  sempre  superior  a  1 . 600 . 000  sa- 
cos com  elevação  para  2.812.328  sacos  no  ano  de 
1949,  tudo  fazia  crer  que  a  posição  dos  estoques 
paulistas  se  mantivessem  em  perfeito  equilíbrio  com 
as  exigências  normais  de  consumo,  até  porque  a  sa- 
fra de  1950/51  apresentara  crescimento  de  quase 
800.000  sacos.  Sendo  a  estimativa  da  safra  vigente 
de  7.500.000  sacos,  com  um  aumento  de  quase 
800.000  sacos  sobre  a  safra  anterior,  para  se  ter 
apreensões,  é  preciso  demonstrar  que  o  consumo  está 
realmente  superando  o  aumento  de  produção,  o  que 
não  se  constatou  até  o  ano  civil  de  1949. 

Outro  problema  digno  de  ser  ventilado  nesta 
oportunidade  é  o  que  se  refere  à  limitação  das 
usinas  paulistas. 
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o  Presidente  Bastos  Tavares  em  companhia  dos  Srs.  Lino  Morganti,  José  Acióli  de  Sá  e  Ângelo  Bar  chi,  em  visita 
ao  Ambulatório  da  Usina  Monte  Alegre,  em  Piracicaba 


Com  a  aceleração  do  consumo  do  açúcar,  viu- 
se  o  Instituto  na  necessidade  de  prover  o  parque 
açucareira  nacional  de  uma  limitação  capaz  de  satis- 
fazer plenamente  às  exigências  do  consumo  nacional. 

Não  é  aconselhável,  no  momento,  a  substitui- 
ção do  arcabouço  da  defesa  açucareira,  que  se  traduz 
exatamente  pela  garantia  que  advém  do  contingen- 


tamento  da  produção  —  inclusive  como  nível  regu- 
lador das  operações  de  financiamento. 

Adotando  uma  fórmula  de  "limitação  racional", 
procurou  o  Instituto  estabelecer  condições  plena- 
mente favoráveis  ao  franco  desenvolvimento  da  pro- 
dução nacional.  Às  usinas  açucareiras  do  País  está, 
pois,  assegurada  a  expansão  racionalmente  positiva. 
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Regendo-se  essa  limitação  racional  pela  capa- 
cidade efetiva  de  150  dias  de  trabalho,  e  não  ha- 
vendo impedimento  legal  à  livre  expansão  das  capa- 
cidades individuais,  as  83  usinas  paulistas  poderão 
ajustar,  sem  embaraços,  suas  respectivas  capacidades 
aos  níveis  de  suas  áreas  de  produção  económica  de 
matéria  prima. 

Com  isso,  ter-se-á  proporcionado  aos  centros 
produtores  nacionais  um  desenvolvimento  regular, 
assegurando-se,  desde  logo  ao  Estado  de  São  Paulo, 
um  contingentamento  superior,  no  momento,  a  .  .  . 
9.000.000  de  sacos. 

Sobressai,  como  se  vê,  o  empenho  da  Autar- 
quia açucareira  em  garantir  a  sobrevivência  das  zonas 
de  cultivo  de  cana,  antes  mesmo  de  pensar  na  cria- 
ção de  novas  usinas  em  regiões  cujas  condições  não 
estejam  ainda  devidamente  experimentadas  para  o 
cultivo  da  cana  e  sua  industrialização  em  base 
económica. 

Para  melhor  se  orientar,  celebrou  o  Instituto 
convénios  com  Estações  Experimentais  e,  neste  ins- 
tante, não  posso  deixar  de  me  referir  às  atividades 
da  Estação  Experimental  de  Piracicaba,  cujas  pes- 
quisas relativamente  à  experimentação  agrícola  são 
notáveis  além  das  medidas  de  estímulo  e  fomento 
à  lavoura  da  cana  de  açúcar. 

Tendo  o  Instituto  celebrado,  em  1949,  por  cin- 
co anos,  um  convénio  com  a  participação  do  Govérno 
do  Estado  de  São  Paulo  e  a  Associação  dos  Usineiros 
de  São  Paulo,  teve  em  mira  melhor  amparar  os 
interésses  da  produção  e  não  posso  ocultar  minha 
satisfação  ao  proclamar  a  idoneidade  científica  da- 
quele centro  de  pesquisas  e  estudos  onde  se  inten- 
sificam e  desenvolvem  os  experimentos  de  competi- 
ção de  variedades  de  canas,  de  criação  de  novas  va- 
riçdades,  de  preparo  do  solo,  sua  mecanização  e  adu- 
bação, de  modo  a  estabelecer  condições  mais  adequa- 
das ao  ciclo  vegetativo  da  matéria  prima,  tendo  em 
conta  sua  riqueza  e  melhor  adaptação  às  regiões  de 
cultivo. 

Prosseguindo  nessa  relevante  tarefa  e  mantendo 
íntima  colaboração  com  o  Instituto  Agronómico  do 
Estado,  situado  em  Campinas,  a  Estação  Experimen- 
tal de  Piracicaba  continuará,  de  certo,  a  prestar 
notável  assistência  à  lavoura  canavieira  paulista,  para 
a  qual,  posso  vos  assegurar,  jamais  faltará  o  apóio 
decisivo  do  Instituto. 

A  assistência  médico-social  ao  homem  rural 
constitui  preocupação  culminante  da  minha  adminis- 
tração no  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool. 

Tenho  conhecimento  do  que  já  vêm  realizando 
várias  das  principais  usinas  do  Estado  no  sentido  de 


criar  para  os  seus  cooperadores  melhores  condições 
de  trabalho,  de  vida,  de  habitação,  de  assistência  mé- 
dica, dentária  e  hospitalar  e  de  recreação. 

Não  obstante  isso,  muito  teremos  ainda  de  fazer 
e  estou  convicto  de  que  os  produtores  de  São  Paulo, 
usineiros  e  plantadores  de  cana,  saberão  imprimir  o 
m.esmo  zélo  e  empenhar  o  mesmo  esforço  para  que, 
ao  lado  do  desenvolvimento  do  parque  agro-indus- 
trial  canavieiro  e  do  aperfeiçoamento  dos  métodos 
de  trabalho,  adotem,  igualmente,  medidas  práticas, 
efetivas,  capazes  de  assegurar  aos  trabalhadores  e  suas 
famílias  nível  de  vida,  de  confórto  e  bem-estar  com- 
patível com  a  dignidade  da  pessoa  humana. 

Sóbre  ésse  problema  espero  poder  contar  sem- 
pre com  a  colaboração  ampla  e  efetiva  de  todos  quan- 
tos dão  sua  atividade  à  produção  do  açúcar  neste 
Estado,  a  fim  de  que  aquéles  objetivos  possam  ser 
■colimados. 

Agora  mesmo,  trago  para  conhecimento  e  deba- 
te dos  industriais  e  plantadores  de  cana  de  São  Paulo 
as  plantas  e  detalhes  técnicos  de  tipos  de  constru- 
ções que  poderão  ser  utilizados  na  instalação  de  esco- 
las, ambulatórios  e  hospitais. 

Trata-se  de  unidades  que,  embora  guardem  in- 
teira autonomia  e  independência,  poderão,  todavia, 
constituir  parcelas  de  uma  obra  mais  ampla  e  de 
maior  envergadura,  a  ser  executada,  em  mais  de  uma 
etapa. 

Os  estudos  preliminares  e  a  elaboração  das  plan- 
tas foram  realizadas  pela  Divisão  de  Assistência  à 
Produção  do  I.  A.  A.,  que  desde  já  se  acha  ao  inteiro 
dispór  dos  interessados  para  quaisquer  esclareci- 
mentos complementares  que  venham  a  ser  tidos  por 
necessários. 

tlltimamente,  tem  o  Instituto  auxiliado  finan- 
ceiramente  a  construção  de  obras  para  fins  hospitala- 
res, entre  as  quais  posso  mencionar  os  hospitais  a 
serem  edificados  em  Sertãozinho  e  Capivari,  destina- 
dos ambos  aos  trabalhadores  e  fornecedores  de  cana 
das  respectivas  zonas  açucareiras. 

Recentemente,  recebi  sugestão  de  Piracicaba  no 
sentido  de  ser  construído  um  outro  hospital  na  se- 
de do  referido  município,  e  que  servirá  também  aos 
trabalhadores  e  fornecedores  de  cana  que  ali  empre- 
gam seu  esfórço. 

Não  há  dúvida  que  Piracicaba  constitui  o  mais 
importante  e  tradicional  centro  açucareiro  do  Estado. 

E  sendo  assim,  a  sugestão  encontrou  de  minha 
parte  a  melhor  ressonância  e  já  dei  instruções  aos 
serviços  próprios  do  Instituto,  para  que  entrem  em 
ligação  com  os  sectores  interessados  daquele  municí- 
pio, a  fim  de  que  sejam  feitos  os  estudos  e  postas 
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em  execução  as  obras  que  se  fizerem  necessárias  à 
consecução  de  tão  importante  e  oportuno  empreen- 
dimento. 

Meus  Senhores  : 

Somos  profundamente  agradecidos  por  nos  ter- 
des, proporcionado  êste  encontro  para  um  intercâmbio 
de  idéias  e  exames  de  fatos  que  estão  a  exigir  uma 
definição  e  que  aguardam  solução  apropriada. 

Nada  mais  sedutor  que  entrar  em  intimidade 
dos  assuntos  para  conhecê-los  e  melhor  explicá-los. 

A  economia  açucareira  oferece  atrativos  de  or- 
dem científica  e  social  com  amplitudes  que  enchem 
uma  administração  e  dão  para  empolgar  muitas  ge- 
rações. 

A  cana  plantada  no  Brasil  gerou  uma  civili- 
zação e  tanto  mais  nossa  porque  entranhada  de  es- 
forços sucessivos  para  vencer  com  a  rotina  e  o  empi- 
rismo, para  a  êles  resistir  e  removêlos  quando  se 
haviam  fixado  nos  hábitos  e  criado  uma  tradição. 
A  terra  envelhecida  e  a  planta  degenerada  alimen- 


taram esperanças  até  o  advento  da  máquina  e  da 
cultura  científica  que  operaram  a  transfiguração. 

Hoje  nos  debatemos  pela  renovação  dos  desgas- 
tcrs  e  acerto  dos  desníveis,  em  busca  do  equilíbrio 
que  foge  para  a  perpetuação  do  suplício.  Há  sempre 
uma  inquietação  e  o  éco  de  um  lamento.  Os  interes- 
ses nunca  se  ajustam  ainda  que  se  encontrem  solu- 
ções razoáveis.  O  irremediável  surge  sempre  porque 
está  na  nossa  estrutura  íntima  onde  se  aninham  os 
atributos  da  insatisfação.  Egoísmo  inacabado,  ambi- 
ção desmedida,  exigências  do  meio,  ameaças  danosas, 
são  contingências  eternas  que  entram  nas  justificativas 
da  insaciabilidade  social  e  económica.  Daí  repetir-se  : 
"Viver  é  lutar". 

Lutaremos  para  que  o  nosso  Brasil  possa  viver 
para  ajudar  aos  que  sofrem,  criar  os  instrumentos 
do  progresso  universal,  erradicar  os  males  que  ator- 
mentam, levantar  o  covarde,  encorajar  o  vencido, 
estimular  o  tíbio,  espancar  as  sombras  da  ignorância 
e  fulgurar  na  constelação  das  grandes  nacionalidades 
—  cristalizar-se  como  força  associativa  o  vínculo  da 


Lançamento  da  pedra  fundamental  do  hospital  dos  fornecedores  de  cana,  Neto  Campelo  Júnior,  em  Sertãozinho.  Foto 
colhida  na  ocasião  em  que  discursava  o  Sr.  João  Soares  Palmeira. 
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solidariedade  humana  —  ungir-se  de  fé  até  a  puri- 
ficação do  espírito. 

Lutemos  por  um  Brasil  melhor  e  não  nos  afaste- 
mos da  hipótese  de  um  mundo  só." 

Encerrada  a  reunião  conjunta,  foi  ser- 
vido aos  visitantes,  no  pátio  do  grupo  esco- 
lar, um  almoço. 

À  tarde,  o  Presidente  do  I.  A.  A.  visi- 
tou o  Sindicato  dos  Trabalhadores  na  In- 
dústria Açucareira,  sendo  saudado  à  chegada 
pelo  Sr.  Hélio  Pinto  Vilares,  Presidente  des- 
sa entidade  de  classe. 

EM  PIRACICABA 

De  Capivari,  o  Dr.  Bastos  Tavares  e 
comitiva  seguiram  para  Piracicaba,  onde 
estiveram  em  visita  à  Cooperativa  dos  Plan- 
tadores de  Cana  de  Piracicaba  e  à  Usina 
Monte  Alegre,  local  escolhido  para  a  reali- 
zação de  um  almoço  em  homenagem  aos 
visitantes. 

Durante  a  sua  permanência  naquele  mu- 
nicípio paulista,  o  Presidente  do  I.  A.  A.  es- 
teve ainda  na  oficina  «Dedini»,  importante 
estabelecimento  de  fabricação  de  maquina- 
ria para  a  indústria  açucareira,  na  Escola 
Agrícola  e  na  Estação  Experimental  de  Cana 
de  Piracicaba. 

O  PRESIDENTE  DO  I.  A.  A.  SEGUE  PARA 
SERTÂOZINHO 

Tendo  pernoitado  em  Ribeirão  Preto,  o 
Dr.  Sílvio  Bastos  Tavares  e  sua  comitiva  che- 
garam ao  município  de  Sertãozinho  em  28 
de  agosto.  Fornecedores  de  cana  e  peque- 
nos lavradores  canavieiros,  em  número  su- 
perior a  trezentos,  receberam  os  visitantes 
em  sua  entidade  de  classe,  a  Associação  dos 
Lavradores  e  Fornecedores  de  Cana  de  Ser- 
tãozinho. A  recepção  estiveram  presentes, 
além  das  autoridades  locais,  os  seguintes 
representantes  de  associações  congéneres : 
Si'.  Francisco  Antônio  Maciel,  Presidente  da 
Associação  dos  Lavradores  e  Fornecedores 
de  Cana  de  Igara pava;  Sr.  Manuel  Morei- 
ra, Presidente  da  Associação  dos  Fornece- 
dores de  Cana  de  Capivari;  Sr.  José  Aldro- 
vandi,  Presidente  da  Associação  dos  Forne- 
cedores de  Cana  de  Piracicaba;  e  Sr.  João 
Pedroso  e  outros  membros  da  Diretoria  da 


Associação  dos  Lavradores  e  Fornecedores 
de  Cana  de  Santa  Bárbara  d'Oeste. 

Agradecendo  a  acolhida,  o  Presidente 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  proferiu 
oração  em  que  detalhou  os  problemas  da 
agro-indústria  do  açúcar  no  interior  paulista 
e  deu  a  conhecer  a  ação  do  Instituto  na  de- 
fesa dos  interesses  mais  legítimos  dos  lavra- 
dores canavieiros. 

Coube  ao  homenageado,  em  seguida,  a 
presidência  de  uma  solenidade  de  grande 
significação  para  o  interêsse  social  dos  la- 
vradores de  cana  e  trabalhadores  locais  :  o 
lançamento  da  pedra  fundamental  do  Hos- 
pital Neto  Campelo  Júnior,  estabelecimento 
destinado  às  famílias  dos  mesmos.  A  obra  já 
se  acha  em  bom  andamento  e  para  ela  o 
I.  A.  A.  contribuiu  com  a  importância  de 
Cr$  200.000,00.  Após  ser  lançada  a  pedra 
fundamental  pelo  Dr.  Sílvio  Bastos  Tavares, 
usou  da  palavra  o  Sr.  João  Soares  Palmeira, 
representante  dos  fornecedores  na  Comis- 
são Executiva  do  I.  A.  A.,  o  qual,  falando 
em  nome  do  Sr.  Neto  Campelo  Júnior,  dis- 
tinguido com  a  designação  dada  ao  futuro 
estabelecimento  hospitalar,  pronunciou  o 
discurso  que  a  seguir  transcrevemos  : 

O  DISCURSO  DO  SR.  JOÃO  SOARES 
PALMEIRA 

"É  indiscutível  a  grande  significação  desta  sole- 
nidade. 

Lança-se  a  pedra  de  um  hospital  numa  zona 
rural,  dando-se  assim  significado  prático  às  medi- 
das de  valorização  do  homem  do  campo. 

Dá-se  a  êste  hospital  o  nome  de  um  nordestino 
—  Neto  Campelo  Júnior  —  reconhecendo-se-lhe  os 
inestimáveis  serviços  que  prestou  à  classe  na  elabo- 
ração do  Estatuto  da  Lavoura  Canavieira  e  à  frente 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool. 

Quero  proclamar  que  esta  homenagem,  ao  lado 
de  um  reconhecimento  por  aqueles  serviços,  repre- 
senta uma  confortante  afirmação  do  espírito  nacio- 
nal que  anima  o  laborioso  povo  paulista.  O  desejo 
de  sobrepor-se  às  contingências  geográficas,  que  se- 
duziu o  bandeirante  no  passado,  renova-se  agora  no 
evidente  propósito  de  superar  o  regionalismo,  que 
o  paulista  de  hoje  apaga  com  gestos  de  marcante 
brasilidade.  ^ 

Assim,  esta  solenidade  tem  um  acentuado  espí- 
rito de  confraternização  e  aproximação.  As  lutas  pela 
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O  Presidente  Bastos  Tavares,  entrega  o  cheque-aux/lio  do  Instituto  para  a  construção  do  Hospital  ao  Sr.  Clóvis  Aí^igon, 
Diretor  da  Associação  dos  Fornecedores  de  Cana  de  Sertãosinho. 


sobrevivêticíâ,  fflãntidas  pelo  plantadoí  de  cailã  do 
Brasil,  tiveram  como  resultado  a  unificação  da  classe 
que  é  agora  uma  só  no  esforço,  no  sofrimento,  na 
vitória,  na  identidade  de  anseios  e  nas  reivindicações. 
Uma  demonstração  dessa  unidade  temos  no  fato 


de  Se  achar  ela  õígânizada  em  15  Associações  de 
Plantadores  de  Cana,  14  Cooperativas  de  Crédito  e 
5  de  Produção,  no  total  de  34  entidades  em  todo  j 
país.  Dessas  entidades  5  Associações,  2  Cooperativas 
de  Crédito  e  2  de  Produção  se  acham  em  São  Paulo, 
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todas  elas  filiadas  à  Federação  dos  Plantadores  de 
Cana  do  Brasil,  com  sede  no  Rio  de  Janeiro. 

O  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  tem  ampa- 
rado essas  organizações  de  classe  através  de  sua 
política  de  equilíbrio  e  harmonização,  que  vem  sendo 
superiormente  compreendida  e  realizada  pelo  seu 
aluai  Presidente  Dr.  Sílvio  Bastos  Tavares,  íntegro 
defensor  das  legítimas  aspirações  da  lavoura  e  da 
indústria  canavieiras. 

Os  plantadores  de  cana  desta  zona  devem  estar 
orgulhosos  da  iniciativa  dêste  hospital.  É  uma  con- 
tribuição Valiosa  à  obra  de  melhoramento  das  con- 
dições de  vida  do  trabalhador  rural,  patriòticamente 
iniciada  pelo  Presidente  Getúlio  Vargas  e  agora  por 
êle  reiteradamente  recomendada. 

É  que,  meus  Senhores,  não  é  possível  alcançar- 
se  uma  racional  organização,  se  não  encararmos  de 
frente  o  problema  da  terra  e  do  homem. 

Se  a  terra  precisa  ser  conservada  e  protegida, 
o  homem  reclama  o  seu  acesso  e  só  poderá  fazê-la 
produzir  economicamente  em  boas  condições  de  saúde 
e  alimentação. 

A  assistência  hospitalar  que  ora  aqui  se  inicia 
c,  portanto,  o  resultado  de  uma  alta  compreensão 
social  e  económica  que  merece  ser  aplaudida. 

Falo,  neste  momento,  como  intérprete  do  Dou- 
tor Neto  Campelo  Júnior  e  em  seu  nome,  que  é 
tão  identificado  convosco,  trago  o  seu  agradeci- 
mento, desejando-vos  as  maiores  prosperidades  e  a 
repetição  de  tão  nobres  iniciativas  em  favor  dos  que 
anonimamente  colaboram  comvosco,  o  que  equivale 
a  dizer  em  favor  da  vossa  comunidade.  E  então, 
acima  dos  agradecimentos  de  quem  é  homenageado, 
estão  os  aplausos  ao  vosso  patriotismo,  que  se  afirma 
no  vosso  trabalho  honrado,  na  vossa  solidariedade 
humana  e  nos  vossos  generosos  sentimentos. 

Terminando,  devo  ressaltar  numa  comovida 
homenagem,  que  esta  iniciativa  teve  como  um  dos 
seus  abnegados  propulsores  a  inesquecível  figura  do 
grande  batalhador,  nosso  pranteado  companheiro  de 
lutas,  Atílio  Magon,  cujo  exemplo  deve  servir  de 
estímulo  a  todos  nós  para  que  continuemos  traba- 
lhando sempre  no  sentido  de  assegurar  às  popula- 
ções rurais  canavieiras  estabilidade  económica  e  bem 
estar  social." 

Finda  a  cerimónia,  retornaram  os  par- 
ticipantes à  sede  da  Associação,  sendo  então 
oferecido  ao  Presidente  do  I.  A.  A.  e  aos 
membros  de  sua  comitiva,  pelos  plantadores 
de  cana  de  Sertãozinho,  um  almoço  regio- 
nal. Os  Srs.  Eugênio  Mazer,  Presidente;  Cló- 


vis Magon,  Diretor-Secretário;  e  João  Go- 
mes, Tesoureiro,  componentes  da  Diretoria 
da  Associação  dos  Lavradores  e  Fornecedo- 
res de  Cana  de  Sertãozinho,  solicitaram  na 
ocasião,  ao  Presidente  do  I.  A.  A.,  providên- 
cias junto  aos  usineiros  da  região  no  sentido 
de  que  fôsse  descontado,  além  da  taxa  legal, 
mais  um  cruzeiro  por  tonelada  de  cana,  des- 
conto êsse  que  viria  reverter  em  favor  da 
manutenção  do  Hospital  Neto  Campelo  Jú- 
nior, cuja  pedra  fundamental  acabara  de  ser 
lançada,  O  Dr.  Silvio  Bastos  Tavares,  res- 
saltando o  alto  espírito  de  solidariedade  da 
classe,  de  que  era  prova  concludente  aquela 
sugestão,  prontificou-se  a  submeter  à  Co- 
missão Executiva  do  1.  A.  A.  a  homologação 
dú  acórdo  a  ser  feito  nesse  sentido. 

A  tarde,  em  companhia  de  sua  comitiva 
e  de  representações  de  Cooperativas  e  Asso- 
ciações de  Plantadores  de  Cana,  o  Presidente 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  visitou 
algirnias  usinas  de  Sertãozinho,  depois  do 
que  regressou  à  capital  paulista  e  daí  para 
o  Rio,  encerrando  a  sua  visita  às  zonas  pro- 
dutoras do  Estado  bandeirante. 

DECLARAÇÕES  À  IMPRENSA 
PAULISTA 

Durante  a  sua  estadia  no  Estado  de  São 
Paulo,  procurado  pela  imprensa  paulista,  o 
Dr.  Sílvio  Bastos  Tavares  fez  as  seguintes 
declarações  ao  periódico  «O  Tempo»,  que, 
data  vénia,  transcrevemos  abaixo  : 

"Está  superada  a  crise  de  açúcar  sofrida  por 
São  Paulo  e  acredita-se  que,  daqui  por  diante,  os 
problemas  de  escassez  sejam  permanentemetite  resol- 
vidos, em  vista  do  aumento  da  safra  paulista  e  dos 
Estados  do  sul,  bem  cotno  dos  acertos  que  surgirão 
de  entendimentos  entre  a  entidade  oficial  açucareira, 
os  produtores,  os  usineiros  e  sindicatos  de  classe" . 
Eísa  afirmativa  foi  feita  a  "O  Tempo"  pelo  Senhor 
Sílvio  Bastos  Tavares,  Presidente  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  que  ontem  chegou  a  esta  Capital 
e  que  visitará  o  Estado  a  fim  de  percorrer  as  zonas 
canavieiras  e  acertar  os  planos  que  futuramente  nor- 
tearão a  politica  açucareira  do  sul  do  pais. 

Aduziu  nosso  entrevistado  que  causara  espécie 
a  crise  sofrida  por  São  Paulo  e,  particularmente  pela 
Capital,  pois  São  Paulo,  sendo  centro  produtor  e  im- 
portador do  açúcar,  gozando,  por  isso  mesmo,  de 
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MERCADO  INTERNACIONAL  DO  AÇÚCAR 


INFORMAÇÕES  DE  M.  GOLODETZ 

Em  correspondência  datada  de  29  de  agosto, 
M.  Golodetz  &  Co.,  de  Nova  York,  informam  ter 
havido  últimamente  alguma  elevação  nos  preços  do 
açúcar  no  mercado  internacional,  em  consequência 
de  maior  tensão  na  situação  mundial.  O  açúcar  bruto 
cubano,  por  exemplo,  cuja,  entrega  está  fixada  para 
setembro  e  março,  sofreu  uma  elevação  de  U'S$5.35 
e  |5.05  para,  respectivamente,  US$5.70  e  $5.45 
RO.B. 

A  Alemanha  continúa  a  aumentar  suas  compras 
de  açúcar,  não  só  de  países  europeus,  com  um  total 
de  45.000  toneladas  provenientes  da  França,  Holan- 
da e  Grã-Bretanha,  como  ainda  da  Colômbia  — 
10.000  toneladas  de  cristais  a  US$1 62, 5 O  por  tone- 
lada métrica  F.A.S.  - —  e  também  40.000  de  Cuba, 
além  de  se  esperar  avultada  aquisição  de  açúcar  pe- 
ruano. Quanto  ao  açúcar  do  Peru,  entretanto,  acredi- 
ta-se  ser  difícil  a  conclusão  da  operação,  visto  que  a 
recente  venda  de  30.000  toneladas  para  o  Chile,  dei- 
xou os  estoques  peruanos  bastante  desfalcados.  Para 
uma  procura  de  1 . 600 . 000  toneladas,  a  Alemanha 
Ocidental  realizará  uma  produção  de  açúcar  de  beter- 
raba de  cérca  de  960.000  toneladas.  A  diferença  de- 
verá ser  coberta  por  mercados  externos. 

O  Departamento  da  Guerra  em  Washington 
adquiriu  cerca  de  20  mil  toneladas  de  açúcar  bruto 
cubano  para  ser  remetido  à  Grécia  em  setembro.  Tal 
operação  constitui  exceção,  desde  que  habitualmente 


as  compras  gregas  são  realizadas  em  Atenas.  Tam- 
bém o  Japão  comprará  açúcar  de  Cuba,  do  tipo 
bruto  e  para  pagamento  em  dólares. 

Um  acordo  anglo-cubano,  dado  à  publicidade 
em  Londres  em  10  de  agosto,  prevê  a  compra,  pela 
Grã-Bretanha,  de  pelo  menos  um  milhão  e  meio  de 
toneladas  de  açúcar  cubano  no  período  1951/53. 
Os  refinadores  britânicos  estão  cotando  presentemente 
a  £  62/10  a  tonelada  F.O.B.  a  ser  entregue  em  se- 
tembro/março, e  a  f  61/10  a  que  deverá  ser  entre- 
gue em  abril/ junho. 

Embora  a  procura  de  refinado  nos  Estados  Uni- 
dos continui  em  escala  reduzida,  os  preços  de  açú- 
car bruto  melhoraram  consideravelmente.  A  libra 
C.I.F.  para  entrega  em  setembro  sofreu  um  acréscimo 
de  35  cents  sobre  o  preço  anterior.  O  Senado  ame- 
ricano aprovou  um  projeto  prorrogando  a  Lei  do 
Açúcar  de  1948  até  31  de  dezembro  de  1956.  As 
mudanças  principais  verificadas  na  referida  Lei,  são 
o  aumento  da  quota  anual  de  importação  de  Porto 
Rico,  de  910.000  para  1.080.000  toneladas  curtas, 
a  duplicação  da  quota  das  Ilhas  Virgens,  de  6.000 
para  12.000  toneladas  e  a  adjudicação  a  Cuba  de 
96  %  das  necessidades  domésticas  excedentes  das 
quotas  fixadas,  cabendo  o  resto  aos  demais  países 
compreendidos  pela  Lei.  (Até  o  presente,  Cuba  re- 
cebe 98,64  %,  enquanto  que  aos  outros  cabem 
os  remanescentes  1,36  %)  .  Tais  modificações  en- 
ttarão  em  vigor  a  partir  de  1°  de  janeiro  de  1953. 


certas  prerrogativas  negadas  a  muitos  Estados  pro- 
dutores do  Norte,  abasteceu  os  Estados  vizinhos  e 
deixou  sua  praça  sem  o  produto. 

—  Êste  é  um  dos  problemas  que  pretendo  es- 
clarecer, pois  não  me  parece  natural  o  que  acon- 
teceu. Também,  das  reuniões  que  terei  com  usineiros, 
produtores  e  sindicatos  pretendo  tirar  algumas  con- 
clusões práticas  quanto  à  forma  de  normalizarmos 
a  situação  do  açúcar  em  São  Paulo.  ■ 

Acredita  o  Dr.  Sílvio  Bastos  Tavares  que  o  au- 
mento da  safra  paulista  seja,  neste  ano,  de  800  mil 
sacos,  o  que  já  amenizará  a  situação.  Ademais,  o 
aumento  previsto  no  sul  do  país  é  de  um  milhão 
de  sacos  e,  possivelmente,  os  Estados  abastecidos 
por  São  Paulo  não  necessitarão  importar  do  nosso 
Estado  quantidades  que  possam  afetar  seu  suprimento 
normal. 

—  Estou  certo  —  frisou  • —  de  que,  a  pattir 


do  corrente  ano,  não  mais  nos  veremos  a  braços 
com  tão  grave  problema.  A  produção  está  deveras 
aumentando  e  posso  dizer  sem  medo  de  errar  que 
São  Paulo  não  será  sacrificado  como  o  foi  há  pouco. 

Abordado  sobre  o  problema  dos  transportes 
marítimos  do  açúcar  vindo  das  fontes  produtoras  do 
Norte,  uma  vez  que  nosso  Estado,  todos  os  anos, 
no  período  de  entre-safra,  busca  lá  êsse  produto,  res- 
pondeu-nos  o  Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool  que  o  mesmo  cabia  à  Comissão  de  Mari- 
nha Mercante.  Todavia,  acredita  que  êle  esteja  sendo 
normalizado  e  poderá  cumprir,  futuramente,  sua 
parte,  no  abastecimento  dos  postos  importadores. 

—  Pode-se  dizer  — -  esclareceu  nosso  entrevis- 
tado I —  que  o  consumo,  em  todo  o  Brasil,  aumentou 
e  é  superior  à  produção.  Porém,  com  o  incremento 
que  vem  tendo  não  erraremos  em  fazer  as  afirma- 
tivas que  fizemos." 
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REEQUIPAMENTO  DA  USINA  URUBA 


A  Cia.  Açucareira  Alagoana  dirigiii-sc 
ao  I.  A.  A.,  solicitando  um  empréstimo  de 
Cr$  6.750.000,00  para  fins  de  reequipar  a 
Usina  Uruba,  de  sua  propriedade.  Depois  de 
devidamente  informado,  o  pedido  foi  apre- 
ciado pela  Comissão  Executiva,  sendo  apro- 
vado o  parecer  favorável  do  Sr.  Castro  Aze- 
vedo, cujas  conclusões  são  as  seguintes : 

«Como  vemos,  o  que  pretende  a  Com- 
panhia Açucareira  Alagoana  encontra  pre- 
cedentes e  somente  o  fato  de  concentrar  no 
Instituto  todos  os  seus  débitos  atuais,  garan- 
tindo-os  com  a  hipoteca  da  própria  Usina  e 
duas  propriedades,  torna  recomendável  a 
operação,  tanto  mais  quando  se  trata  de  com- 
promisso evidentemente  moderado  em  rela- 
ção ao  volume  de  produção  da  Usina.  Rela- 
tivamente à  quantia  entendida  como  desti- 
nada a  despesas  de  frete  e  montagem,  o  Di- 
retor-Presidente  da  Companhia  juntou  uma 
carta  esclarecendo  o  item  do  pedido  inicial, 
reí'erindo-se  à  importância,  a  frete  rodoviá- 
rio, compra  de  material  elétrico,  etc. 

Assim,  somos  de  parecer  que  seja  defe- 
rido o  pedido  de  fls.,  observadas  as  seguintes 
normas  : 

1 )    O  empréstimo  é  de  Cr$   

O  750.000,00  (seis  milhões  setecentos  e  cin- 
quenta mil  cruzeiros)  compreendendo  o  sal- 


do devedor  da  Companhia  ao  Instituto,  pro- 
veniente dos  empréstimos  para  montagem 
de  uma  destilaria,  recebendo  a  Companhia 
a  diferença  que  fòr  apurada  no  dia  em  que 
fôr  assinada  a  escritura  do  empréstimo; 

2)  A  Companhia  obriga-se,  a  partir  da 
presente  safra  1951/52,  a  recolher  ao  Branco 
do  Brasil,  com  a  taxa  de  defesa,  a  impoi'- 
tância  de  Críp  10,00  (dez  cruzeiros)  por  saco 
de  açúcar  produzido; 

3)  O  empréstimo  é  pelo  prazo  de  seis 
anos,  juros  de  sete  por  cento  ao  ano,  cessan- 
do o  recolhimento  ao  ser  completada,  em 
cada  safra,  a  quantia  relativa  aos  pagamen- 
to? de  cada  ano; 

4)  A  Com,panhia  dará  ao  Instituto  em 
primeira  e  especial  hipoteca  a  Usina  com 
tôdas  as  suas  instalações  e  os  engenhos 
«Uruba»  e  «Santo  Antônio»,  para  garantia 
da  presente  operação  de  crédito; 

5)  A  Divisão  Jurídica  exigirá  da  Com- 
panhia todos  os  documentos  indispensáveis 
à  lavratura  do  contrato  respectivo; 

6)  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente, 
rubrica  «9504»  o  crédito  especial  de  Cr$  . . 
6.750.000,00  (seis  milhões  setecentos  e  cin- 
quenta mil  cruzeiros),  conforme  a  Resolu- 
ção que  a  este  acompanha.» 


A  Cigarrinha  dos  Canaviais 

(TOMASPIS  LITURÂTA) 
(LEPELETIER  ET  SERVILLE.  1825)        —        VAR.  RUFORIVULATA  STAL.  1854 

Adrião  Caminha  Filho 

y^^^^^^-^^^-^^^-^^  ( Agrónomo)  ^^^^■^•^^^^■^•^^^•^^ 
Cr$  10,00    —    Â  venda  na  Secção  de  Publicidade  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool 
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NOVO  MODÊLO  ESPECIAL 
para  a 

INDÚSTRIA  DE  AÇÚCAR  E  ÁLCOOL 


PARAFLOW 


TIPO  H.F. 


Pré-aqiiecimento  dos  caldos  crú  c 
clarificado 

Pasteurização  do  caldo  destinado  à 
fermentação  (échaudage) 

Recuperação  do  calor  do  vinhoto 
Manutenção  da  temperatura  constante  de 
fermentação 

EXTRAORDINÁRIA  ECONOMIA  DE 
COMRUSTÍVEL  graças  à  grande  efi- 
ciência térmica 

ATÉ  25  %  DE  AUMENTO  DA  CAPACI- 
DADE DOS  EVAPORADORES 

MAIOR  RENDIMENTO  ALCOÓLICO 
PELO  MELHOR  CONTRÔLE  DA 
FERMENTAÇÃO  —  EXCLUSÃO 
DE  INFECÇÕES 

GRANDE  ECONOMIA  DE  VAPOR  NA 
DESTILARIA 

Informações,  Projetos,  Orçamentos  c 
Referências  a  Pedido 

Numerosas  usinas  dentro  e  fora  do  país 
testemunham  com  entusiasmo  os  resul- 
tados obtidos 
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A.        Y.  ID€  BKAjíIL  S/a 

INDÚSTRIA  E  COMÉRCIO 

PRAÇA  D.  JOSÉ  GASPAR,  30  - 17'  AV.  PRESIDENTE  VARGAS,  290  -  10' 

Caixa  Postal,  7269  ~3  I  ^~  Edifício  "Lowndes" 

SãoPauJo  Riodejaneiro 
Telegramas  :  BRANACLASTIC 
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ESTIMULO  À  PRODUÇÃO  DE  ÁLCOOL  ANIDRO 


No  expediente  em  que  a  Usina  Mode- 
lo S.  A.,  com  sede  em  Piracicaba,  Estado 
de  São  Paulo,  solicita  um  empréstimo  para 
montagem  de  uma  destilaria  de  álcool  ani- 
dro, a  Comissão  Executiva  aprovou  o  pa- 
recer do  Sr.  Moacir  Soares  Pereira,  que 
assim  conclui : 

«Passo  a  esclarecer  agora  certos  aspe- 
tos  do  caso,  externando,  ao  fim,  ponto  de 
vista  sôbre  o  pedido  de  empréstimo  : 

De  fato,  a  destilaria  atual  da  Usina 
Modelo  S.  A.  não  corresponde  mais.  ao  ní- 
vel alcançado  pela  produção  dessa  fábrica. 
Sua  capacidade  de  3.000  litros  diários  cor- 
responde tão  somente  á  360.000  litros  de 
álcool  em  120  dias  efetivos  de  trabalho. 
Veja-se  sua  produção  real  no  último  qua- 
driénio : 

1947/48    397.010  Its. 

1948/49    390.070  » 

1949/50    289.850  » 

1950/51    343.000  » 

Enquanto  isso,  produziu  as  quantida- 
des abaixo  de  açúcar,  que  dariam  lugar  ao 
álcool  residual  da  coluna  ao  lado  : 

1947/48  ....    71.880  ses   503.160  Its. 

1948/49  ....  71.638  »  ....  501.466  » 
1949/50  ....  87.574  »  ....  613.018  » 
1950/51  ....   110.430  »    ....  773.010  » 

Em  tôdas  essas  safras  a  Usina  vendeu 
méis,  atingindo  a  875  toneladas  as  vendas 
efetuadas  na  recém-finda.  É  que  não  seria 
possível  à  destilaria  existente  trabalhar  com 
eficiência  o  melaço  residual  resultante  da 
produção  de  açúcar  realizada. 

Tendo  em  vista  que  a  quota  da  inte- 
ressada é  de  74.643  sacos  de  açúcar,  veri- 
fica-se  já  dispor  de  um  contingente  de  ma- 
téria prima  bem  acima  de  sua  limitação 
(110.430  sacos  em  1950/51),  o  qual  pode- 
ria perfeitamente  ser  utilizado  na  fabrica- 
ção de  álcool : 

Álcool  residual  sôbre  74.643  sa-  litros 

cos  de  açúcar  —  74.643  X 

X  7  =    522. .501 

Álcool  direto  correspondente  ao 

açúcar  extra-limite  da  safra 

passada  —  35.787  X  44  =  1.5747528 

2.097.129 


De  modo  que  a  dúvida  levantada  pelo 
Serviço  de  Estudos  Económicos,  no  que 
tange  à  existência  de  matéria  prima,  desa- 
parece diante  do  volume  d^  produção  da 
usina  na  última  safra.  Calculado  ao  rendi- 
mento industrial  de  90  kgs.,  o  excedente  em 
1950/51  subiu  a  23.858  toneladas  de  cana, 
quantidade  que  vai  além  das  20  mil  exigi- 
das no  parecer  daquêle  Serviço. 

Assim,  é  de  concluir  que,  não  somente 
a  destilaria  atual  tornou-se  pequena  para  a 
Usina,  como  ainda,  há  matéria  prima  exce- 
dente da  quota  e  suficiente  para  o  trabalho 
da  destilaria  projetada  em  período  superior 
a  120  dias. 

A  tese  sustentada  pelo  Sr.  Diretor  da 
D.  A.  é  digna  da  maior  atenção  pois  se  ba- 
seia em  fatos  positivos.  Todavia,  sua  estru- 
tura, aparentemente  tão  sólida,  apresenta 
alguns  pontos  débeis,  como  se  verá. 

Inicialmente,  cumpre  acentuar  que  se 
trata  de  uma  idéia  contingente,  vinculada 
à  situação  de  álcool  no  momento  e  que  se 
caracteriza  pela  carência  relativa  do  pro- 
duto para  fins  industriais.  Admitida,  só 
quando  ocorresse  a  saturação  do  consumo, 
se  cuidaria  de  instalar  novas  destilarias  de 
álcool  anidro.  Política  de  prover  em  lugar 
de  prever. 

Mais  prudente,  contudo,  é  prover  e 
prever  ao  mesmo  tempo.  Em  tôdas  as  re- 
giões onde  fôsse  possível  a  entrega  de  álcool 
para  adicionar  à  gasolina,  deveria  o  I.  A.  A., 
na  medida  de  seus  recursos,  financiar  a 
montagem  de  fábricas  habilitadas  a  produ- 
zir o  anidro.  Atender-se-ia  o  presente  sem 
descurar  o  futuro.  O  que  se  explica  com 
facilidade.  Sim,  por  que  não  se  utiliza  na 
indústria  apenas  álcool  hidratado.  Em  São 
Paulo  principalmente^  Produziram-se  nêsse 
Estado  em  1950/51,  5  milhões  de  litros 
de  álcool  anidro,  encaminhados  integral- 
mente às  indústrias  bandeirantes,  contra 
46  milhões  de  hidratado  que  tiveram  des- 
tino idêntico.  Há  outra  circunstância  mere- 
cedora de  reparo.  Uma  destilaria  capaz  de 
fabricar  álcool  anidro  também  o  é  para 
hidratado,  além  (le  possuir  requisitos  de 
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FINANCIAMENTO  PARA  COMPRA  DE  ÁLCOOL 


A  Destilaria  dos  Produtores  de  i'er- 
iiambuco  dirigiii-se  à  Delegacia  Regional 
do  Recife,  pedindo  que  êsse  Departamento 
do  L  A.  A.  mandasse  fazer,  para  a  safra 
50/51,  um  contrato  de  financiamento,  des- 
tinado à  com^pra  de  cinco  milhões  de  litros 
de  álcool. 

Encaminhado  à  sede  o  pedido,  foi  o 
mesmo  informado  pelas  secções  competen- 
tes e  apreciado  pela  Comissão  Executiva 
em  30  de  agosto  passado,  sendo  relator 
o  Sr.  Gil  Maranhão. 

O  parecer  do  Sr.  Gil  Maranhão  exami- 
na longamente  a  questão  e  conclui  fazendo 
a  seguinte  proposta,  que  foi  aprovada  : 

«a)  prorrogação  da  vigência  do  cré- 
dito e  do  financiamento  que  não  teve  apli- 
cação e  cujo  prazo  terminaria  a  31/8/51, 
para  a  safra  1951/52,  a  encerrar-se  a  ... 
31/8/52; 

b)  manutenção  da  garantia  adicional 
da  Cooperativa,  fazendo-se,  no  entanto,  o 
adiantamento  do  valor  do  total  do  finan- 
ciamento, desde  logo,  abatido  o  débito  da 
D.P.P.  para  com  o  I.  A.  A.  relativo  ao  preço 


eficiência  que  não  são  comuns  àquelas  que 
só  podem  obter  tipo  de  graduação  inferior. 
O  contrário  é  que  não  é  possível.  Conse- 
qiientemente,  quando  se  instala  destilaria 
de  álcool  anidro,  está-se  capacitado  a  pro- 
duzir anidro  ou  hidratado,  conforme  a  con- 
veniência. Nesta  ocasião,  por  exemplo,  a 
maior  parte  das  anidreiras  do  sul  do  pais 
estão  fabricando  hidratado,  sem  sofrerem 
por  isso  qualquer  prejuízo,  devido  à  escala 
de  preços  fixada  pelo  Instituto  para  as  di- 
versas categorias  de  álcool.  Amanhã  vol- 
tarão a  produzir  anidro,  se  as  circunstân- 
cias o  exigirem. 

Finalmente,  mesmo  que  se  aceitasse  o 
critério  sugerido  no  parecer  da  D.  A.  de  sò- 
mente  incentivar,  no  sul  do  Brasil,  a  pro- 
dução de  hidratado,  seria  o  caso  do  Insti- 
tuto conceder  empréstimos  para  destilarias 
dêsse  tipo  de  álcool,  e  não  abster-se  de  pres- 
tar-lhes  auxilio.  Aliás,  concordaria  com  t  iis 
financiamentos,  desde  que  se  tratassem  de 
fábricas  localizadas  em  regiões  onde  não 


do  álcool  fornecido  pela  D.C.P.V.,  aKás  cm 
depósito  nos  tanques  do  Instituto; 

c)  penhor  de  álcool  existente  nos  de- 
pósitos da  D.  P.  P.  em  Recife  e  nos  depó- 
sitos do  Instituto,  mas  pertencentes  a  D. P.P., 
assim  como  todo  o  álcool  que  a  D.  P.  P. 
vier  receber  até  completar  um  volume  equi- 
valente ao  valor  total  do  financiamento,  na 
base  de  Críj^  1,00  por  litro; 

d)  obi-igação  da  D.P.P.  de  não  dar 
saida  a  qualquer  quantidade  de  álcool,  sem 
licença  do  Instituto; 

e)  autorização  de  pagamento,  do  va- 
lor previsto  na  letra  b,  amanhã,  em  Recife 
à  D.P.P.,  mediante  recibo  com  compromisso 
de  assinar  o  contrato  e  não  dar  saida  a 
qualquer  quantidade  de  álcool  sem  paga- 
mento de  Cr$  1,00  por  litro,  a  título  de 
amortização  do  financiamento  e  apresen- 
tação de  carta  da  Cooperativa  dos  Usinei- 
ros,  assinada  pelo  Diretor-Presidente  e  pelo 
Diretor-Tesoureiro,  em  exercício,  corres- 
ponsabilizando-se  pela  liquidação  do  débito 
da  D.P.P.  e  comprometendo-se  a  assinar 
também  o  contrato  em  confirmação  dessa 
garantia.  É  o  que  temos  a  propôr.» 


fosse  exequível  a  realização  da  mistiu^a  ál- 
cool-gasolina.  Isto  não  se  dá  em  São  Paulo. 

Em  conclusão,  devo  reiterar  mais  uma 
vez  que  o  nosso  principal  problema  no  setor 
do  álcool  é  produção.  Precisamos  de  álcool 
em  abundância  para  suprir  conveniente- 
mente nossas  indústrias  cm  expansão,  apli- 
cando as  sobras  na  mistura  carburante  na- 
cional. Coube  ao  I.  A.  A.  a  tarefa  de  incre- 
mentar vigorosamente  o  desenvolvimento 
da  indústria  alcooleira  do  país,  sendo-lhe 
facultado  meios  para  isso.  E  a  outorga  do 
fmanciamento  pleiteado  vem  ao  encontro 
do  objetivo  visado. 

Isto  pôsto,  voto  pela  concessão  do  em- 
préstimo de  Cr,^  3.393.000,00  à  Usina  Mo- 
delo S.  A.,  de  São  Paulo,  para  montagem 
de  destilaria  de  álcool  anidro,  com  capaci- 
dade de  15.000  litros,  pagamento  em  5 
anos,  juros  de  6  %,  e  amortizável  mediante 
a  retenção  de  Cr$  12,00  por  saco  de  açúcar, 
na  forma  do  plano  elaborado  pela  Divisão 
de  Contrôle  e  Finanças.» 
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FINANCIAMENTO  DE  ADUBOS  A  FORNECEDORES 


A  Comissão  Executiva  aprovou,  em 
sessão  de  30  de  agosto  último,  um  parecer 
do  Sr.  Moacir  Soares  Pereira  referente  à 
concessão  de  financiamento  a  fornecedores 
de  cana  de  Pernambuco  para  compra  de 
adubos,  cujas  conclusões  são  as  seguintes  : 

«I)  —  Conceder  aos  fornecedores  de 
cana  de  Pernambuco  financiamento  para 
aquisição  de  fertilizantes  no  valor  de  Cr$  . . 
3.683.111,40,  cabendo  a  importância  de 
C:r$  380.374,90  à  Cooperativa  Central  dos 
Banguezeiros  e  Fornecedores  de  Cana  de 
Pernambuco  Ltda.,  e  a  de  Cr$  3.302.736,50 
à  Cooperativa  de  Crédito  de  Fornecedores 
de  Cana  de  Pernambuco  Ltda. 

II )  —  Não  se  permitir  novo  emprés- 
timo ao  fornecedor  que  não  tenha  resga- 
tado totalmente  seus  débitos  vencidos  e  re- 
sultantes de  operações  feitas  com  o  I.  A.  A. 
para  compra  de  adubo. 

III)  —  Receber  da  Cooperativa  Central 
dos  Banguezeiros  e  Fornecedores  de  Cana 
de  Pernambuco  Ltda.  os  saldos  devedores 
dos  empréstimos  vencidos  no  final  das  sa- 
fras 1948/49  e  1949/50,  concedidos  median- 
te os  contratos  de  14/4/47  e  2/7/48,  no  to- 
tal de  Cr$  170.306,50. 

IV )  . —  Condicionar  os  presentes  finan- 
ciamentos à  regularização  dos  imediatamen- 
te anteriores,  mediante  assinatura  pelos  ór- 
gãos de  classe  dos  respectivos  contratos  de 
confissão  de  dívida  com  o  I.  A.  A.,  o  mesmo 
so  fazendo  em  relação  aos  dos  empréstimos 
ora  apreciados. 

V)  —  Tendo  em  vista  a  observação 
contida  no  item  7  do  parecer  do  Sr.  Diretor 
da  Divisão  de  Contrôle  e  Finanças,  as  neces- 
sidades que  decorrerão  de  um  plano  nacio- 
nal de  adubação  em  estudo  na  Divisão  de 
Assistência  à  Produção  e  sobretudo  a  modi- 
ficação das  normas  adotadas  pela  Delegacia 
Regional  de  Pernambuco,  no  que  tange  à 
base  dos  empréstimos,  tomando  o  dòbro 
das  quotas  dos  fornecedores  em  o  dôbro 
da  média  dos  dois  últimos  fornecimentos, 
em  lugar  da  quota  ou  média  dos  forneci- 
mentos nas  duas  últimas  safras,  como .  era 


feito  anteriormente,  reduzir  de  50  %  os  em- 
préstimos propostos,  os  quais  deverão  ser 
pagos  integralmente  no  curso  da  safra  .  . 
1952/53,  com  a  retenção  de  Cr$  10,00  por 
tonelada  de  cana  entregue  às  usinas. 

VI)  —  Abrir  o  crédito  adicional  espe- 
cial de  Cr$  439.704,00  à  rubrica  «9509» 
(Financiamentos  —  Pernambuco),  para  co- 
bertura do  excesso  de  aplicação  verificado 
e,  por  essa  forma,  regularizar  a  situação 
anormal  daí  decorrente. 

VII)  —  Abrir  o  crédito  especial  de 
Cr$  3.683.111,40  à  rubrica  «9509»  (Finan- 
ciamentos —  Pernambuco),  destinado  ao 
financiamento  para  a  aquisição  de  adubos 
na  atual  safra.» 


A     MODERNA     TÉCNICA  AÇUCAREIRA 
RECOMENDA 

O  EMPREGO  DE: 

1.  Carvões  Ativos  Descorantes 

2.  Sílicas  Celulares  Filtrantes 

3.  Argilas  Bentonites  Clarificantes 

★ 

Consultem  para  importação  de  produtores 
americanos  e  europeus,  os  representantes 

ROBERlCIISTIEii,  Caixa Poslal329, 

SÀO  PAULO 
★ 

1/4  de  século  a  serviço  da  indústria 
Também  Adubos  e  produtos  químicos 
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PLANO  DE  ASSISTÊNCIA  AO  TRABALHADOR 

DO  AÇÚCAR 


O  Dr.  Sílvio  Bastos  Tavares,  Presidente 
do  I.  A.  A.,  concedeu  ao  «Diário  da  Noite», 
desta  capital,  que  a  publicou  na  sua  edição 
de  20  de  agosto  passado,  a  seguinte  entre- 
vista : 

«O  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  está 
cooperando  com  os  esforços  governamen- 
tais no  sentido  de  que  a  assistência  ao  ho- 
mem do  campo  seja  uma  realidade  —  co- 
meçou dizendo,  na  entrevista  que  conce- 
deu ao  «Diário  da  Noite»,  o  Dr.  Bastos  Ta- 
vares, Presidente  daquela  autarquia. 

E  acrescentou  : 

—  Nossa  cooperação  deve  limitar-se, 
como  é  natural,  ao  setor  da  atividade  rural 
açucareira.  Estamos  procurando  fazer  com 
que  a  taxa  de  2  cruzeiros  por  saco  de  açú- 
car seja  rigorosamente  aplicada  a  serviço 
da  assistência  aos  que  trabalham  na  lavou- 
ra e  na  indústria  da  cana  de  açúcar. 

Em  algumas  usinas  que  visitamos,  ti- 
vemos oportunidade  de  verificar  que  as  quo- 
tas recolhidas  vêm  sendo  aplicadas  rigo- 
rosamente em  fins  assistenciais  —  mas  em 
certas  unidades  fabris  as  mencionadas  quo- 
tas não  vêm  tendo  o  destino  conveniente. 

Dentre  as  usinas  que  já  têm  os  seus 
•mibulatórios  e  bem  organizadas,  as  ins- 
talações recreativas,  o  Dr.  Bastos  Tavares 
cilou  ao  jornalista,  exemplificativamente, 
as  de  Catende  e  Santa  Terezinha,  em  Per- 
nambuco; a  de  Leão,  em  Alagoas;  a  de 
Tamôio,  em  Ai'araquara,  São  Paulo;  e  a  de 
Santa  Cruz,  em  Campos. 

—  Mas,  comentou  o  Presidente  do 
I.  A.  A.,  é  preciso  que  se  generalizem  esses 
melhoramentos.  O  objetivo  é  que  tôdas  as 
usinas  tenham,  em  número  suficiente,  esco- 
las, ambulatórios  e  créches,  de  modo  a  que 
possa  ser  atendida  tôda  a  população  cana- 
vieira. 

A  ASSISTÊNCIA  EM  PROGRESSO 

O  Presidente  do  I.  A.  A.  descreve  para 
o  repórter  : 


—  Em  Recife  os  usineiros  estão  cons- 
truindo um  grande  hospital  regional  com 
472  leitos,  havendo  o  I.  A.  A.  concorrido, 
para  a  obra  com  10  milhões  de  cruzeiros, 
sendo  que  a  primeira  prestação,  das  três 
ajustadas,  já,  foi  autorizada. 

Em  Alagoas,  já  está  iniciada  a  cons- 
trução de  um  hospital  para  assistência  ao 
trabalhador  das  plantações.  A  êsse  nosocô- 
mio  o  I.  A.  A.  já  destinou  também  um  au- 
xilio de  um  milhão  e  duzentos  mil  cruzeiros. 

Èste  mês  irei  a  São  Paulo  assistir  ao 
lançamento  da  pedra  fundamental  do  hos- 
pital do  plantador  canavieiro,  em  Capivari. 
O  I.  A.  A.  auxiliará  a  êsse  estabelecimento, 
em  colaboração  com  as  cooperativas,  me- 
diante aplicação  dos  fundos  constituídos 
com  a  percentagem  de  40  centavos  da  taxa 
de  1  cruzeiro  que  incide  sôbre  cada  tone- 
lada de  cana. 

Há  um  pedido  de  auxílio  para  um 
hospital  em  Piracicaba.  O  assunto  está  sen- 
do estudado. 

A  TAXA  DE  2  CRUZEIROS 

Adiante,  em  sua  palestra  com  o  «Diá- 
rio da  Noite»,  esclareceu  o  Presidente  do 
I.  A.  A.  : 

—  A  taxa  de  2  cruzeiros  por  saco  de 
açúcar,  para  assistência  ao  trabalhador  do 
campo  no  setor  açucareiro,  entrou  em  vi- 
gor em  1946. 

O  LA.  A.,  todos  os  anos,  baseado  no 
produto  daquela  taxa,  faz  uma  distribui- 
ção de  donativos  entre  as  instituições  de 
assistência  social  e  é  propósito  da  atual 
administração  carrear  êsses  donativos  para 
as  instituições  de  assistência  social  locali- 
zadas nas  regiões  de  produção  açucareira. 
Assim  agiremos  mais  de  acordo  com  as 
finalidades  específicas  do  I.  A.  A. 

As  instituições  das  zonas  canavieii'as 
terão  pois  preferência  na  distribuição  das 
disponibilidades  do  Instituto.  Vamos  fisca- 
lizar a  aplicação  das  quotas,  para  maior  ren- 
dimento e  eficiência  dos  serviços  assisten- 
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ACORDO  ENTRE  USINEIROS  E  FORNECEDORES 

PAULISTAS 


De  acordo  com  o  voto  do  Sr.  João 
Soares  Palmeira,  a  Comissão  Executiva  re- 
solveu homologar  o  acordo  firmado,  em  7 
de  julho  último,  entre  usineiros  e  fornece- 
dores de  São  Paulo  para  pagamento  de  ca- 
nas, na  safra  1951/52. 

O  acordo,  assinado  pelo  Sr.  Nilo  de 
Arèa  Leão,  Delegado  Regional  do  I.  A.  A. 
e  pelos  representantes  dos  usineiros  e  for- 
necedores, respectivamente,  Srs.  Osvaldo 
de  Barros  Schmidt  e  João  Agripino  Maia,  é 
do  seguinte  teôr  : 

«Que  seja  elaborada  pela  Delegacia  Re- 
gional do  Instituto  dó  Açúcar  e  do  Álcool, 
em  São  Paulo,  uma  tabela  de  preço  da  tone- 
lada de  cana,  a  ser  observada  nas  liquida- 
ções de  canas  recebidas,  tomando-se  por 
base  o  preço  oficial  fixado  para  o  saco  de 
sessenta  (60)  quilos  de  açúcar  cristal,  pôsto- 
vagão-usina  paulista,  ou  seja-  de  Cr$  168,40 
(cento  e  sessenta  e  oito  cruzeiros  e  quaren- 
ta centavos),  deduzidos  dêsse  preço  os  des- 
contos autorizados  no  parágrafo  primeiro 


do  artigo  14  da  Resolução  109/45,  de  27  de 
junho  de  1945,  descontos  êsses  no  valor  to- 
tal de  Cr$  8,15  (oito  cruzeiros  e  quinze  cen- 
tavos), correspondente  a  Cr$  5,05  de  «im- 
posto de  vendas  e  consignações»  e  Cr$  3,10 
de  «taxa  de  defesa  do  I.  A.  A.»,  do  que 
resulta  o  preço  líquido  de  Cr$  160,25  (cento 
e  sessenta  cruzeiros  e  vinte  e  cinco  centa- 
vos) para  o  saco  de  açúcar  cristal;  2')  que 
o  preço  do  pagamento  de  cana  de  cada  usi- 
na seja  calculado  com  base  no  rendimento 
industrial  respectivo,  na  forma  aprovada 
pela  Comissão  Executiva  do  I.  A.  A.  em  ses- 
são de  30  de  maio  último;  3°)  que,  poste- 
riormente, no  final  da  safra,  seja  promovido 
o  reajustamento  do  preço  da  tonelada  de 
cana,  tendo  em  vista  as  vendas  efetivas  de 
açúcar  constantes  das  relações  que  as  usi- 
nas são  obrigadas  a  fornecer  mensalmente 
à  Delegacia  Regional  de  São  Paulo,  preço 
ésse  a  ser  calculada  pela  fórmula  indicada 
no  artigo  22  e  seus  parágrafos  da  Resolução 
n.  534/51,  de  30  de  maio  de  1951.» 


ciais  e  sociais  aos  trabalhadores,  pròpria- 
mente  ditos,  da  lavoura  e  da  indústria 
ca  na  vieira. 

ENTIDADES  QUE  FORAM  AUXILIADAS 
PELO  I.  A.  A. 

Enumerando  as  entidades  que  já  foram 
auxiliadas  pelo  I.  A.  A.,  o  Presidente  da  au- 
tarquia citou  os  seguintes  casos  : 

—  A  Santa  Casa  de  Misericórdia  de 
Ponte  Nova  foi  construída  com  recursos 
favorecidos  pelo  I.  A.  A.  :  uma  maternidade 
e  várias  enfermarias,  em  condições  técnicas 
e  higiénicas  magnificas. 

Está  se  reformando  o  Hospital  do  Rio 
Branco,  em  Minas  Gerais,  e  possivelmente 
o  I.  A.  A.  lhe  irá  prestar  auxílio  para  melho- 
ria das  construções  e  instalações. 

O  hospital  de  Ponte  Nova  pretende 
igualmente,  com  o  nosso  conciu*so,  ampliar 


os  seus  serviços  com  um  pavilhão  para 
crianças,  sob  a  direção  do  Dr.  José  Mariano. 

A  TAXA  DE  40  CENTAVOS 

Disse-nos,  por  fim,  o  Presidente  do 
I.  A.  A.  : 

—  Quanto  à  assistência  ao  trabalhador 
do  fornecedor,  custeada  pela  taxa  de  40  cen- 
tavos íior  tonelada  de  cana,  esta  é  precária 
e  verdadeiramente  não  praticada  ainda, 
sendo,  porém,  que  no  município  de  Campos, 
a  Associação  Fluminense  dos  Plantadores, 
com  a  colaboração^  do  I.  A.  A.,  deu  início  à 
construção  de  cinco  ambulatórios  rurais, 
que  se  destinarão  exclusivamente  ao  trata- 
mento daquela  citada  categoria  de  traba- 
lhadores. Tudo  isso  vem  ao  encontro  das  in- 
clinações do  Presidente  da  República,  quan- 
do declara  ser  propósito  culminante  do  seu 
govêrno  atender  ao  homem  do  campo  na 
assistência  necessária  para  a  sua  recupera- 
ção como  valor  económico.» 
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MATERIAL  PARA  TRANSPORTE  DE  CANA 


Falando  perante  a  Comissão  Executiva, 
o  Sr.  Bartolomeu  Lisandro,  expôs  a  situa- 
ção de  dificuldades  em  que  se  encontram 
os  produtores  de  açúcar  do  Estado  do  Rio, 
para  realizar  o  transporte  das  canas  des- 
tinadas às  suas  usinas.  O  material  de  trans- 
porte próprio  de  que  dispõem  as  usinas 
ó  insuficiente  para  atender  às  necessidades 
do  movimento  das  canas  de  suas  lavou- 
ras e  das  de  seus  fornecedores,  e  a  Estra- 
da de  Ferro  Leopoldina  não  atende,  de 
forma  alguma,  às  exigências  dêsses  trans- 
portes, por  deficiência  completa  de  grades 
ou  outros  carros  para  fazê-lo. 

Nessa  emergência,  os  produtores  flumi- 
nenses precisam  adquirir  material  adequa- 
do ao  transporte  de  canas,  dos  pontos  de 
embarque  para  as  suas  usinas,  não  o  poden- 
do conseguir  no  estrangeiro,  porque  a 
CEXIM  nega-lhes  a  licença  para  a  importa- 
ção respectiva,  sob  a  alegação  de  haver  fa- 
bricação de  material  similar  no  país,  e  não 
obtendo  também  êsses  carros  no  Brasil,  por- 
que as  fábricas  nacionais  não  têm  interesse 
ou  capacidade  para  fornecê-los  satisfatòda- 
mente. 

Acresce  que  o  reduzido  e  insuficiente 
fornecimento  dêsse  material  que  podem  fa- 
zer as  fábricas  nacionais  é,  além  disso, 
muito  demorado  e  a  preços  muito  superiores 
ao  material  equivalente  que  seja  adquirido 
no  estrangeiro. 

Salientou  o  Sr.  Bartolomeu  Lisandro  a 
necessidade  urgente  da  aquisição  do  mate- 
rial em  causa  no  estrangeiro,  para  isso,  de- 
^  endo  ser  conseguida  a  licença  de  impor- 
tação da  CEXIM. 

Não  atendendo  a  Carteira  de  Expor- 
tação e  Importação  do  Banco  do  Brasil 
aos  pedidos  diretos  dos  produtores,  nesse 
sentido,  apelou  o  Sr.  Bartolomeu  Lisandro 
para  o  Sr.  Presidente  do  Instituto,  a  fini 
de  que  se  dirija  esta  autarquia  ao  Sr.  Di- 
retor daquele  Departamento  do  Banco  do 
Brasil,  solicitando  licença  para  a  importa- 
ção do  material  em  questão.  O  pleito  do 
instituto  junto  à  CEXIM  deverá  ser  insis- 
tente, com  o  emprêgo  de  todos  os  esforços, 
inclusive  o  de  recorrer  às  mais  altas  auto- 


ridades do  país,  para  obter  a  referida  li- 
cença, uma  vez  que  a  aquisição  do  nVaterial 
de  transporte  para  as  canas  das  usinas  flu- 
minenses é  absolutamente  imprescindível 
para  o  normal  funcionamento  das  referi- 
das fábricas. 

O  Sr.  Presidente  declarou  que  recebia 
com  todo  o  interesse  o  apêlo  do  Sr.  Bartí)lo- 
meu  Lisandro,  prometendo  imediatas  provi- 
dências, no  sentido  de  atendê-lo  com  a  má- 
xima urgência.  O  Sr.  Diretor  da  Divisão 
Administrativa,  logo  que  tenha  em  mãos 
c.'S  elementos  necessários,  fornecidos  pelos  in- 
teressados, providenciará  a  respeito  do 
assunto  junto  à  CEXIM. 

O  Sr.  Gustavo  Fernandes  Lima,  escla- 
recendo que  no  Estado  da  Paraíba  é  seme- 
lhante à  do  Estado  do  Rio  a  situação  dos 
meios  de  transporte  para  as  canas  das  usi- 
nas, ^solicitou  ao  Sr.  Presidente  mandasse 
incluir  os  prodvitores  do  referido  Estado  no 
pedido  de  licença  de  importação  do  mate- 
rial .em  causa. 

O  Sj'.  Presidente  declarou  que  tomará 
na  devida  consideração  o  pedido. 


'Problemas 
económicos  e  sociais  da 
lavoura  canavieira" 

2.»  EDIÇÃO 


Barbosa  Lima  Sobrinho 


Preço   CrS  12,00 

Pelo  Correio   Cr$  13,00 

Ã  VENDA  NAS  LIVRARIAS 
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AUXILIO  AOS  FORNECEDORES 
DA  USINA  NOVO  HORIZONTE 


Em  memorial  dirigido  ao  I.  A.  A.,  for- 
necedores de  cana  da  Usina  Novo  Hori- 
zonte, situada  no  municipio  de  Campos,  ex- 
põem e  requerem  o  seguinte  ; 

1)  —  Agradecem  os  inestimáveis  servi- 
ços que  lhes  prestou  o  I.  A.  A.,  quando  man- 
teve a  intervenção  na  Usina  Novo  Horizonte. 

2)  —  A  nova  direção  da  Usina  propor- 
cionou aos  fornecedores  de  cana  da  zona 
de  Marangaba  recursos  e  confiança  para  o 
prosseguimento  de  suas  atividades  agríco- 
las, mandando  ainda  proceder  à  imediata 
reforma  da  maquinaria  da  Usina  Novo  Ho- 
rizonte, contando  poder  iniciar  a  moagem 
no  inicio  da  presente  safra. 

3)  —  A  interferência  de  vários  fatores 
inesperados,  entretanto,  determinou  o  retar- 
damento nos  reparos  que  se  realizavam  na 
usina,  de  forma  a  não  ser  possível  o  inicio 

da  safra  antes  do  próximo  mês  de  outubro. 

• 

4)  Êsse  retardamento  imposibilitará  o 
aproveitamento  integral  das  canas  cultiva- 
das em  Marangaba,  distrito  montanhoso  e 
quase  inacessível  na  época  chuvosa,  e  veio 
criar  aflitiva  situação  para  os  fornecedores, 
obrigando-os  a  entregar  as  canas  para  ou- 
tras usinas,  com  despesas  de  transporte  não 
inferiores  a  Cr$  50,00  por  tonelada,  por 
caminhão,  até  a.  Estação  de  Itororó,  a  20 
quilómetros  das  fazendas. 

5)  —  Essa  despesa  extraordinária,  além 
das  decorrentes  de  um  fornecimento  irre- 
gular para  a  Estação  de  Itororó,  determi- 
nará prejuízos  para  os  fornecedores  de  cana 
da  Usina  Novo  Horizonte,  acarretando,  mes- 
mo, para  alguns,  o  sacrifício  total  de  suas 
lavouras,  em  face  das  dificuldades  finan- 
ceiras em  que  se  encontram. 

6)  —  Nessa  emergência,  solicitam  ain- 
da uma  vez  o  apóio  do  Instituto,  no  sentido 
dc  que  lhes  proporcione  um  auxílio  corres- 
pondente a  50  %  da  despesa  do  transporte 
das  canas  para  Itororó,  até  que  a  Usina  ini- 
cie a  moagem,  auxílio  que  possibilitará  o 
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ajiroveitamento  de  cêrca  de  7  a  8  mil  tone- 
ladas de  cana. 

7)  —  Alegam  os  requerentes  que  idên- 
tico auxílio  já  foi,  pelo  Instituto,  em  ocasiões 
anteriores,  concedido. 

Depois  de  receber  parecer  da  Divisão 
de  Assistência  à  Produção,  o  memorial  foi 
apreciado  pela  Comissão  Executiva  em  ses- 
são realizada  em  1  de  agosto  passado,  tendo 
sido  relator  o  Sr.  Roosevelt  C.  de  Oliveira, 
que  se  manifestou  favoràvelmente  ao  pe- 
dido. 

A  matéria  foi  objeto  de  largos  debates, 
sendo,  afinal,  adotada  a  seguinte  decisão, 
conforme  proposta  do  Sr.  Gil  Maranhão  : 

1)  —  O  auxílio  a  ser  concedido  abran- 
gerá apenas  o  transporte  das  canas  de  for- 
necedores, excetuado,  pois,  o  das  canas  da 
própria  Usina  Novo  Horizonte. 

2)  —  O  Instituto  envidará  os  seus  me- 
lhores esforços,  no  sentido  de  que  a  maior 
quantidade  das  canas  dos  fornecedores  da 
Usina  Novo  Horizonte  seja  recebida  pelas 
Usinas  Santa  Cruz,  São  José  e  São  João, 
cujos  pagamentos  são  feitos  em  base  bem 
superior  ao  da  Usina  Santo  Antônio. 

3)  —  As  canas  a  fornecer  às  Usinas 
Santa  Cruz,  São  José,  São  João  e  Santo 
Antônio,  cujo  transporte  terá  o  auxílio  do 
Instituto,  não  excederão  de  8.000  tone- 
ladas. 

4 )  —  O  auxílio  referente  ao  transporte 
de  canas  para  a  Usina  Santo  Antônio  será 
pago  no  base  de  Cr$  23,00  por  tonelada  e 
para  as  outras  três -usinas  êsse  auxílio  não 
excederá  de  Cr$  10,00  por  tonelada. 

5)  —  O  Instituto  destinará  a  importân- 
cia máxima  de  Cr$  150.000,00  para  o  fim  do 
auxílio  em  questão,  autorizando  a  Comis- 
são Executiva,  desde  logo,  a  abertura  do 
crédito  especial  da  importância  correspon- 
dente, à  rubrica  «6065»  para  atender  ao 
pagamento  do  auxílio  aprovado. 
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ESTUDOS  SÕBRE  O  AÇÚCAR  E  DERIVADOS 


Em  seu  número  de  julho  próximo  pas- 
Síido  «Cuba  Económica  y  Financiera»,  di- 
vulga extenso  trabalho  sôbre  as  origens, 
finalidades  e  trabalhos  da  S.R.F.  (Fundação 
de  Estudos  Açucareiros,  em  inglês  Sugar 
Research  Foundation), 

Em  1943  um  grupo  de  produtores  e 
comerciantes  de  açúcar  deliberou  fundar 
uma  instituição  de  caráter  cooperativo,  não 
lucrativa,  internacional,  de  prestigio  cien- 
tífico e  inteiramente  alheia  às  pugnas  co- 
merciais. A  sua  finalidade  precípua  foi  a 
de  investigar  o  que  é  o  açúcar,  para  que 
serve  e  se  é  ou  não  prejudicial  à  saúde 
humana. 

Entrando  em  ação  a  Fundação  reuniu 
e  examinou  uma  imensa  caudal  de  materiais 
tendo  chegado,  em  consequência,  às  seguin- 
tes conclusões  : 

I  —  A  maior  parte  dos  ataques  contra 
o  açúcar  são  baseados  em  superstições,  em 
ideias  mais  ou  rnenos  infantis,  transmitidas 
de  uma  geração  par  outra,  e  repetidas,  sem 
maior  exame,  pelas  pessoas; 

II  —  Que  em  muitos  casos  os  estudos, 
anteriores  sôbre  o  açúcar  na  alimentação 
humana  e  na  medicina  eram  incompletos 
c  parciais; 

III  —  Que  existe  uma  ausência  de  in- 
vestigações médicas,  biológicas,  e  científi- 
cas coordenadas,  que  permitam  conhecer 
o  que  é  realmente  o  açúcar  e  qual  o  papel 
que  desempenha  na  alimentação  dos  ho- 
mens e  dos  animais;  e 

IV  —  A  necessidade  de  aproveitar  me- 
lhor as  aplicações  industriais  do  açúcar  e  de 
explorar  as  extensas  possibilidades  ofereci- 
das pelos  sub-produtos. 

Nos  seus  primeiros  tempos  de  a  ti  vida  de 
dedicou-se  a  Fundação  a  subvencionar  es- 
tudos e  trabalhos  nos  melhores  laborató- 
rios e  nas  universidades  mais  prestigiosas, 
a  fim  de  averiguar  o  comportamento  do 
açúcar  no  organismo,  a  quantidade  que  pode 
ser  ingerida  sem  perigo  para  a  saúde,  o 
valor  da  sacarose  na  fisiologia  dos  homens 


e  dos  animais,  o  que  havia  de  certo  nas 
lendas  populares  e  nas  abusões  contra  o 
produto  e  quais  os  açúcares  realmente  me- 
lhores para  o  homem.  Posteriormente  o 
campo  de  ação  ampliou-se  e  a  Fundação 
voltou-se  para  a  ação  do  açúcar  nos  oiga- 
nismlos  doentes,  de  diabetes,  cáries  dentá- 
rias, doenças  do  coração,  poliomielite,  i-a- 
quitismo,  etc.  Finalmente  um  trabalho  de 
outra  natureza,  mas  de  valor  marcante,  foi 
empreendido  para  fazer  frente  às  campa- 
nhas de  publicidade  destinadas  a  lograr  a 
substituição  do  açúcar  por  outros  sucedâ- 
neos. 

Em  1948  os  dirigentes  da  Fundação 
deliberaram  descentralizar  as  suas  ativida- 
des  a  fim  de  torná-las  mais  eficazes.  Foram, 
então,  criados,  três  órgãos  afins,  embora 
materialmente  independentes :  um  que  se 
ocupa  da  parte  administrativa  e  financeira, 
outro  que  se  dedica  inteiramente  e  com  ca- 
ráter exclusivo  ao  estudo  e  à  investigação, 
e  um  terceiro  reservado  à  divulgação.  As 
três  entidades  foram  denominadas,  respecti- 
vamente, Associação  Açucareira,  Fundação 
de  Investigações  Açucareiras  e  Informação 
Açucareira.  Na  realidade  trata-se  de  uma 
trindade  que  visa  aos  mesmos  fins.  Os  qua- 
dros diligentes  são  os  mesmos  para  as  três 
entidades,  estão  alojados  no  mesmo  edifí- 
cio, não  tendo  havido  aumento  de  despesas 
com  a  inovação. 


BONIFICAÇÕES  SÔBRE  ÁLCOOL  DIRETO 

Nos  termos  da  proposta  do  Serviço  de  Álcool, 
a  Comissão  Executiva  autorizou  o  pagamento  à  U  fina 
Peri  Peri  da  bonificação  de  Cr$  202.199,90,  pro- 
veniente do  álcool  direto  fabricado  pela  Destilaria 
Central  Presidente  Vargas  com  méis  ricos  que  lhe 
foram  entregues  por  aquela  fábrica.  O  pagamento 
será  feito  por  conta  do  Fundo  do  Álcool  Anidro. 

Também  autorizou  a  C.  E.  o  pagamento  pela 
Caixa  do  Álcool  da  bonificação  de  Cr$  148.108,80 
à  Usina  Pumatí  pela  produção  de  álcool  hidratado 
direto  na  safra  50/51. 
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IsAedir  e  Controlar 

é  eccnemízar 

I         Para  todos  os  fins  de  medida  e  de  controle  em  usinas  de  açúcar  e  de  álcool  são  apli-  1 
cáveis  os  controles,  instrumentos  e  válvulas  da 

'  MINNEAPOLIS  HONYWELL  REGULATOR  Co.  ' 

I  ^  I 

BROWN  INSTRUMENT  DIVISION 

I  ★     ★     ★  i 

Sistemys  completos  para  o  controle  automático  de  :  | 

I  Clarificadores  i 

Autoclaves  e  tachos 

I  Evaporadores  de  múltiplo  efeito  l 

I  Cozinhadores  | 

Alambiques  e  de  todos  os  outros  equipamentos  usados  na 
Fabricação  do  Açúcar  e  do  Álcool.  | 

I  ★     ★     ★  I 

Instrumentos  Elétricos,  Pneumáticos  e  Eletrônicos. 
I  inha  completa  de  válvulas  automáticas  para  diversas  pressões,  temperaturas  e  diâmetros. 

I  ★     ★     ★  I 

I         Conjuntos  completos  para  registro,  indicação  e  controle  de  temperatura,  pressão,  pH,  1 
nível  e  fluxo  de  líquidos,  densidade,  supersaturação,  etc. 

'  -  *     ★     ★  ' 

'    COMERCIAI  E  INDUSTRIAL  DE  FORNOS  WERCO  LTDA.  ' 

I  DEPARTAMENTO  DE  CONTROLES  INDUSTRIAIS      ~  | 

,V 

(Representantes  Exclusivos  no  Brasil) 

RUA  GENERAL  GURJÃO,  102  RUA  FLORÊNCIO  DE  ABREU,  157 

Tel.  48-0020  —  Rio  de  Janeiro,  D.  F.  Sala  1.010  —  São  Paulo  —  Estado  de  S.  Paulo 

End.  Telegr.  :  RIOWERCO  End.  Telegr.  :  SPAUWERCO 
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CRÓNICA  AÇUCAREIRA  INTERNACIONAL 


ANTILHAS  BRITÂNICAS 

A  produção  açucareira  das  Antilhas  Britânicas 
é  estimada,  êste  ano,  num  total  de  863.559  tone- 
ladas longas,  assim  distribuída:  Antigua,  23.000; 
Barbados,  183.000;  Guiana  Inglesa,  195.000;  Ja- 
maica, 267.927;  St.  Kitts,  44.000;  St.  Lúcia,  ... 
10.000;  Trinidad,  140.632. 

O  consumo  local  nessas  possessões  é  estimado 
em  113.700  toneladas  longas. 

AUSTRÁLIA 

Em  trabalho  conjunto,  sobre  a  indústria  açu- 
careira australiana,  R.  S.  J.  Muir  e  C.  W.  Waddell, 
respectivamente  Secretário  Geral  e  Consultor  Técni- 
co das  Associações  dos  Plantadores  de  Cana  de 
Queensland,  levam  ao  conhecimento  dos  leitores 
da  revista  norte-americana  "The  Sugar  Journal",  em 
edição  de  julho  último,  observações  de  interesse 
para  os  que  lidam  com  a  agro-indústria  do  açúcar. 
Suas  conclusões  são  as  que  transcrevemos  a  seguir, 
precedidas  de  rápida  introdução  dos  próprios  au- 
tores. 

Há  muitas  semelhanças,  em  qualquer  parte  do 
mundo,  nos  processos  de  cultivo  da  cana  e  sua 
transformação  em  açúcar,  mas  cada  país  possui  a 
ê£te  respeito  suas  peculiaridades.  As  principais  ca- 
racterísticas da  indústria  açucareira  australiana  po- 
dem ser  relacionadas  da  seguinte  maneira  : 

a)  Preservação  rígida  de  alto  nível  de  salá- 
rios e  condições  de  vida,  tanto  nos  campos  quan- 
to nas  fábricas,  o  que  tem  resultado  em  produção 
elevada  por  unidade  de  trabalho.  Onde  as  condi- 
ções o  permitem,  são  feitos  esforços  no  sentido  de 
fixar  em  distritos  açucareiros  trabalhadores  prove- 
nientes de  cidades  australianas,  bem  como  de  alguns 
países  de  além-mar; 

b)  A  política  de  incentivo  à  fixação  tem  en- 
corajado fazendeiros  independentes,  que  j:)ossam 
dispor  de  apreciável  área  e  tenham  interesse  pes- 
soal na  manutenção  da  fertilidade  de  seu  solo; 

c)  O  controle  governamental  de  preços  para 
n  consumo  interno,  a  par  de  um  severo  sistema  de 
concessão  territorial  e  quotas  de  produção  para  cada 
fazendeiro,  tende  a  estabilizar  as  condições  eco- 
nómicas através  da  indústria; 

d)  Os  métodos  de  pagamento  de  cana,  que 
esposam  o  princípio  de  "pagamento  pela  qualida- 


de" serviram  de  incentivo  aos  plantadores  na  me- 
lhoria da  qualidade  da  cana; 

e)  Os  planos  de  economia  de  trabalho  são 
incentivados  em  tôda  parte.  As  fazendas  em  geral 
são  bastante  mecanizadas  e  as  usinas  se  classificam 
como  eficientes  em  relação  aos  rendimentos  mun- 
diais; 

/)  A  queima  antes  da  colheita  é  quase  uni- 
versal; as  safras  são  geralmente  favoráveis,  mesmo 
com  colmos  curtos  e  verticais.  A  maior  parte  da 
cana  continua  a  ser  colhida  e  transportada  a  mão, 
observando-se  entretanto  progressos  no  uso  de  má- 
quinas apropriadas  aos  diversos  trabalhos; 

g)  As  usinas  australianas  de  açúcar  bruto 
podem  ser  caracterizadas  de  um  modo  geral  pela 
ausência  de  esmagadores;  pelo  uso  de  moendas 
independentes;  grandes  transportadores  intermediá- 
rios de  bagaço;  alto  nível  de  economia  de  vapor, 
graças  à  pequena  fibragem  da  cana  e  à  pesada  ma- 
ceração; caldeiras  serpentinas;  e  um  nível  relati- 
vamente apto  de  produção  de  açúcar  bruto; 

h)  Todas  as  secções  da  indústria  demons- 
tram tendência  no  sentido  de  cooperar  e  fazer  valer 
as  leis  estabelecidas  por  arbitragem;  mostram-se, 
ainda,  dispostas  a  seguir  os  conselhos  dos  cientis- 
tas e  a  encorajar  a  pesquisa  através  de  novos  pro- 
blemas técnicos  e  económicos  com  os  quais  constan- 
temente a  indústria  se  defronta. 

ÁUSTRIA 

Segundo  informações  do  "Weekly  Statistical  Su- 
gar Trade  Journal",  de  30  de  agosto  último,  a  área 
de  plantação  de  beterraba,  na  Áustria,  êste  ano, 
ocupa  94.639  acres,  excedendo  assim  a  média  de 
90.347,  relativa  ao  período  1926/35  e  a  área  de 
93.270,  referente  a  1937.  Se  permanecerem  favo- 
ráveis as  condições,  calcula-se  que  a  colheita  de  be- 
terraba da  área  presente  será  suficiente  para  pro- 
duzir talvez  mais  de  125.000  toneladas  métricas 
de  açúcar  refinado.  Esta  cifra  quase  que  é  bastante 
para  suprir  as  necessidades  do  mercado  interno,  li- 
mitando-se  as  importações  a  40.000  toneladas,  des- 
tinadas principalmente  ao  consumo  pelas  indústrias. 
Há  possibilidade  da  importação  ser  menor  ainda, 
o  que  se  saberá  depois  que  a  colheita  da  safra  de 
beterraba  de  1951  fôr  conhecida  em  seus  dados 
precisos. 
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BÉLGICA 

O  consumo  de  açúcar  bruto  no  período  outu- 
bro-junho,  1950-51,  elevou-se  a  194,444  toneladas 
métricas,  contra  199,111  toneladas  em  1949-50  e 
195,121  toneladas  em  1948-49,  divulga  o  "Weekiy 
Statistical  Sugar  Trade  Journal",  em  30  de  agosto 
último. 

A  produção  nos  mesmos  períodos  foi  a  se- 
guinte : 

Toneladas  métricas  de 
açúcar  bruto 

449,323   1950/51 

345,381    1949/50- 

262,698    1948/49 

A  área  de  cultivo  de-  beterraba  em  1940/51 
abrangia  64.700  hectares,  com  o  rendimento  de 
2.970.000  toneladas  métricas  de  beterraba.  A  pro- 
dução de  melaços,  no  mesmo  período,  foi  de  ... 
115.000  toneladas. 

Após  um  apêlo  da  secretaria  geral  da  ONU, 

0  govêrno  da  Bélgica  decidiu  ceder  à  população 
civil  da  Coréia  300  toneladas  de  açúcar,  no  valor 
aproximado  de  3 . 000 . 000  de  francos. 

CUBA 

O  Instituto  Cubano  de  Estabilização  do  Açú- 
car distribuiu  dados  relativos  à  situação  estatística 
do  açúcar,  que  assim  se  podem  resumir  :  Em  tone- 
ladas espanholas,  o  estoque  existente  no  país  em 

1  de  janeiro  do  ano  corrente  era  de  287.578  tone- 
ladas. Essa  quantidade,  acrescida  da  produção  rea- 
lizada até  o  presente,  perfaz  um  total  de   

5.874.803  toneladas.  Désse  total,  restavam  em  31 
de  julho  último,  em  estoque,  2.396.469  toneladas, 
pois  47.815  foram  destinadas  ao  consumo  interno 
e  3.430.519  à  exportação.  Dessas  exportações,  sò- 
niente  para  os  Estados  Unidos,  foram  encaminha- 
das 1.640.891  toneladas,  enquanto  que  das  ... 
1.789.628  destinadas  aos  demais  países,  a  maior 
parcela  —  6O8.886  toneladas  ! —  foram  adquiri- 
das pelo  Reino  Unido. 

ESTADOS  UNIDOS 

Informações  coligidas  pelo  "Weekiy  Statisti- 
c:il  Trade  Journal"  estimam  a  produção  açucareira 
norte-americana  no  ano  corrente  em  2.010.000  to- 
neladas, valor  bruto,  equivalente  a  1 . 878 . 000  to- 
neladas de  refinado,  especificadamente  485.000  to- 
neladas de  açúcar  de  cana  e  1.525.000  de  beterra- 
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ba.  No  ano  passado,  a  produção  total  dos  Estados 
Unidos  atingiu  a  2.573.000  toneladas. 

A  safra  beterrabeira  desceu  um  quarto  em  re- 
lação à  anterior,  dada  a  diminuição  de  acres  des- 
tinados ao  plantio  de  beterraba  e  a  produção  de 
açúcar  baixou  também  devido  à  queda  do  rendi- 
mento da  beterraba.  O  passado  mês  de  julho,  porém, 
foi  considerado  excelente  para  essa  lavoura.  Em 
quase  todos  os  Estados  açucareiros  da  União,  os  pre- 
juízos causados  pelas  pragas  e  insetos  foram,  de 
pouca  monta. 

Quanto  à  produção  oriunda  de  cana,  orça  pelas 
6.390.000  toneladas,  contra  6.392.000  em  1950. 
Também  o  rendimento  baixou  de  20,6  para  19,1 
toneladas  de  açúcar  por  acre.  As  chuvas  foram 
insuficientes  na  Louisiana  e  o  desenvolvimento  da 
safra  se  encontra  em  atraso  considerável  em  relação 
à  média  anual.  A  Flórida,  porém,  apresenta  condi- 
ções bem  favoráveis  à  cultura  canavieira  no  ano 
corrente. 

HAITI 

A  12  de  julho  último  o  Haiti  terminava  a  moa- 
gem, executada  por  sua  única  e  moderna  usina, 
registrando  a  produção  record  de  64 . 247  toneladas 
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curtas  de  açúcar,  já  que  no  ano  passado  se  produ- 
ziram 54.762  toneladas  curtas  —  informa  o 
"Weekly  Statistical  Sugar  Trade  Journal",  em  30 
de  agosto  p.p. 

Foram  moídas  570.928  toneladas  curtas  dc 
cana,  comparadas  com  as  467.774,  da  safra  ante- 
rior. A  produção  fixou-se  em  39.238  toneladas  para 
o  açúcar  bruto;  18.500,  para  o  tipo  "popular";  e 
6.509  para  o  refinado,  este  empregado  largamente 
no  consumo  doméstico.  Os  dados  correspondentes, 
no  ano  passado,  foram  :  31.181  para  o  açúcar  bru- 
to; 18.000,  para  o  "popular";  e  5.581  para  o  re- 
finado. A  Usina  produziu  também  3.072.625  ga- 
lões de  melaço  em  1951  e,  em  1950,  2.565.156. 

Enquanto  isso,  uma  nova  usina  vai  sendo  cons- 
truída, próxima  da  Aux  Cayes,  estando  em  vias 
de  conclusão.  Sua  capacidade  será  de  20 . 000  tone- 
ladas e  deverá  iniciar  o  trabalho  de  moagem  em 
1952. 

JAPÃO 

Informações  colhidas  no  Weekly  Statistical  Su- 
gar Trade  Journal  revelam  que  o  Japão  deverá 
adquirir  nos  doze  meses  compreendidos  entre  abril 
de  1951  e  março  de  1952  um  total  de  422.660 
toneladas  métricas  de  refinado.  Para  o  mesmo  pe- 
ríodo serão  produzidas  no  país  cerca  de  24.000 
toneladas.  No  período  correspondente  de  1950-51, 
o  Japão  importou  380.977  toneladas  métricas.  No 
momento,  a  ração  de  açúcar  per  capita,  mensalmente, 
é  de  300  gramas  para  uso  doméstico  comum  e  mais 


65  gramas  destinadas  a  crianças  e  outros  fins  es- 
peciais. 

URUGUAI 

A  produção  de  açúcar  no  Uruguai,  em  1950 
e  1951,  cresceu  em  proporções  que  vão  progressi- 
vamente adquirindo  importância  e  abrindo  perspec- 
tivas de  maiores  aumentos  nos  próximos  anos,  pu- 
blica a  revista  "La  Industria  Àzucarera"  em  seu 
número  de  setembro  corrente.  Nas  zonas  sul  e  cen- 
tral do  país,  difunde-se  o  cultivo  da  beterraba  e, 
no  norte,  o  da  cana  de  açúcar.  A  colheita  da  beter- 
raba se  faz  no  verão  (de  dezembro  a  março)  e  a 
da  cana,  no  inverno  (de  julho  a  outubro). 

A  produção  de  açúcar  refinado  nos  últimos 
quatro  anos  tem  sido  a  seguinte,  em  toneladas  mé- 
tricas : 


ANOS  De  beterraba  De  cana  Total 

1948    555           370  925 

1949    370          565  935 

1950    2.475          665  3.140 

1951    4.925  — 


A  produção  de  açúcar  de  cana,  em  1951,  áo 
que  se  espera,  atingirá  3.075  toneladas,  resultando 
num'  total  de  produção,  no  corrente  ano,  de  8.000 
toneladas. 

Para  1952,  calcula-se  que  a  produção  chegue 
a  14.000  toneladas  de  açúcar  refinado,  das  quais 
4 . 000  seriam  de  cana  e  10. 000  de  beterraba. 

O  consumo  atual  do  país  é  estimado  em  80.000 
toneladas  de  açúcar  refinado. 


PRODUTIVIDADE  DOS  ESTADOS 
CANAVIEIROS 

A  área  cultivada  de  cana  de  açúcar,  relativa  ao 
ano  passado,  elevou-se  a  814.566  hectares  —  Jí?- 
gundo  informa  o  Serviço  de  Estatística  da  Produção, 
do  Ministério  da  Agricultura. 

Por  Estados,  as  maiores  áreas  plantadas,  assim. 
SC  apresentam  :  São  Paulo  —  137.809  hectares;  Per- 
nambuco —  136.741;  Minas  Gerais  —  134.717; 
Rio  de  Janeiro  —  82.582;  Alagoas  —  54.883; 
Bahia  —  46.836;  Sattta  Catarina  ' —  42.665;  Rio 
Grande  do  Sul  —  37.505;  Paraíba  —  28.092; 
Ceará  —  22.751,  e  Goiás  ^  16.732. 

Os  demais  Estados  apresentam  áreas  jnenores, 


cabendo  ao  Território  do  Rio  Branco,  o  último  lugar 
(2  hectares). 

No  que  concerne  ao  rendimento  por  hectare, 
o  primeiro  lugar  cabe  ao  Estado  do  Rio  Grande 
do  Norte  (52  toneladas);  o  segundo,  ao  Território 
íie  Rio  Branco  ( 50) ;  o  terceiro,  aos  Estados  de  Mato 
Grosso  e  Rio  de  Janeiro  (48);  e  o  quarto,  aos  Es- 
tados de  São  Paulo  e  Paraíba  (47). 

O  menor  índice  de  produtividade,  por  hectare, 
verijica-se  no  Território  de  Guaporé  (9  toneladas). 

Ressalta  do  quadro  organizado  pelo  S.E.P.  que. 
o  Território  de  Rio  Branco,  com  2  hectares  planta- 
dos em  1950,  apresenta-se  colocado  no  segundo  lugar 
da  produção  por  hectare,  ou  seja,  50  toneladas,  con- 
forme se  vê  da  classificação  supra. 
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o  TRATAMENTO  DAS  SOQUEIRAS  DE  CANA 


Uma  importante  questão  na  cultura  da 
cana  é  a  referente  à  longevidade  do  canavial. 
As  soqueiras  devidamente  tratadas  têm  asse- 
gurada a  sua  produção  por  quatro  ou  cinco 
anos,  com  bons  rendimentos  anuais  de  canas 
vigorosas  e  ricas.  A  cana-soca  deve  represen- 
tar a  parte  económica  dessa  cultura,  uma 
vez  que  as  despesas  necessárias  são  insigni- 
ficantes em  relação  à  cana-planta.  Consi- 
derando o  preparo  da  terra,  custo  das  mu- 
das e  tratos  culturais  é  muito  mais  interes- 
sante ao  lavrador  que  a  produção  de  cana- 
soca  não  sofra  redução,  considerada  fora  do 
normal  para  a  variedade  cultivada. 

As  canas  javanesas  e  indianas  cultivadas 
em  São  Paulo  possuem  os  característicos  de 
longevidade,  apresentando  vigorosos  siste- 
mas radiculares,  condição  essencial  à  ma- 
nutenção e  nutrição  da  nova  brotação.  Elas 
formam  touceiras  bem  desenvolvidas  e  ro- 
bustas, com  abundante  perfilhação,  e  pro- 
duzem três  ou  quatro  cortes  compensadores. 

Claro  está  que  as  excelentes  qualida- 
des dessas  variedades  só  serão  mantidas 
através  de  cuidados  e  cultivos  das  socas,  por 
meio  do  emprego  de  máquinas  agrícolas 
apropriadas  e  de  adubos  químicos  e  orgâ- 
nicos. 

Dentre  os  inúmeros  fatores  que  exer- 
cem decisiva  influência  sóbre  a  longevidade 
das  soqueiras,  destacam-se  os  seguintes  : 

VARIEDADE  —  As  melhores  são  as  que 
apresentam  abundante  perfilhação.  De  ma- 
neira geral,  as  canas  que  possuem  colmos 
grossos  perfilham  menos  do  que  as  de  col- 
mos finos.  É  necessário  que  a  variedade  pos- 
sua vigoroso  sistema  radicular  e  esteja  adap- 
tada às  condições  de  clima  e  solo. 

CLIMA  E  SOLO  —  As  variedades  de 
cana  têm  exigências  diferentes  no  que  diz 
respeito  a  êsses  fatores,  principalmente 
quanto  à  fertilidade  da  terra.  Assim  é  que, 
variedades  exigentes,  como  a  POJ  2.878, 
não  oferecem  soqueiras  altamente  produ- 
tivas em  solos  de  mediana  fertilidade;  o 
mesmo  não  se  verifica  com  a  POJ  213  e  a 
Co  290,  menos  exigentes,  e  que  em  tais  solos 


produzem  satisfatoriamente  durante  vários 
anos. 

TRATOS  CULTURAIS  —  São  conside- 
rados de  grande  importância  na  longevi- 
dade das  soqueiras  e  na  produção  canaviei- 
ra.  As  arações  devem  ser  profundas,  a  fim 
de  assegurar  um  meio  homogéneo,  de  boas 
propriedades  físicas.  O  sulcamento  deverá 
ser  o  mais  profundo  possível  para  permitir 
maior  estabilidade  das  socas.  As  capinações 
e  escarificações  são  necessárias  para  con- 
servar a  umidade,  arejar  o  solo  e  evitar  a 
concorrência  de  ervas  daninhas. 

CORTE  —  Os  colmos  devem  ser  corta- 
dos o  mais  rente  possível  do  solo,  pois  jus- 
tamente na  base  o  caldo  é  mais  rico  de  açú- 
car, O  corte  praticado  alto,  deixa  no  terre- 
no pequenos  pedaços  de  colmos,  que  emi- 
tem brotação  fraca  e  pobre,  em  detrimento 
dos  brotos  verdadeiros  que  vêm  do  rizoma. 

PALHAÇA  —  A  palhaça  remanescente 
do  corte  não  deve  ser  queimada,  a  fim  de 
se  evitar  a  destruição  de  preciosa  matéria 
orgânica  e  também  dos  insetos  parasitas 
da  broca,  que  é  a  maior  praga  da  nossa 
cultura  canavieira.  Além  disso,  a  palhaça 
enleiradas  nas  ruas  do  canavial  conserva  a 
umidade  e  impede  o  desenvolvimento  de 
ei  vas  daninhas. 

Logo  após  a  colheita,  devem  ser  exe- 
cutadas as  seguintes  medidas  : 

1 )  —  Enleiramento  da  palhaça  remanes- 
cente, em  ruas  alternadas,  o  que  traz  as  se- 
guintes vantagens :  fornece  grande  quan- 
tidade de  humos,  tão  necessário  aos  cana- 
viais; conserva  a  umidade  e  reduz  os  tra- 
tos culturais;  auxilia  o  desenvolvimento  dos 
insetos  parasitos  da  broca.  O  enleiramento 
da  palhaça  no  ano  seguinte  deve  ser  feito 
nas  ruas  que  ficaram  limpas;  assim,  é  pos- 
sível fazer  incorporação  da  palhaça  em  to- 
das as  ruas  do  canavial,  de  dois  em  dois 
anos. 

2)  —  Incorporação  de  adubos,  mine- 
rais e  orgânicos.  Essa  operação  deve  ser 
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A  INDUSTRIALIZAÇÃO  DO  NORDESTE 

Pimentel  Gomes 


As  nações  mais  prósperas  e  felizes  não 
são  as  essencialmente  industriais,  como  a 
Grã-Bretanha  nem  as  essencialmente  agrí- 
colas, como  a  Guatemala,  o  Haiti  e  Cuba. 
São  as  que  possuem,  ao  lado  de  muito  agri- 
cultura modernizada,  uma  indústria  bas- 
tante poderosa.  Agricultura  e  indústria  se 
completam.  Uma  fornece  alimentos  e  ma- 
térias-primas,  a  outra  as  transforma  e  con- 
some. É  o  que  sucede  nos  Estados  Unidos. 
Esta  é  uma  das  principais  razões  de  seu 
espantoso  desenvolvimento  e  do  elevado 
piídrão  de  vida  de  seu  povo. 

No  Brasil,  a  zona  mais  progressista, 
mais  rica,  é  justamente  aquela  em  que  há 
muita  agricultura  e  muita  indústria.  As  zo- 
nas pobres  são  exclusivamente  agrícolas,  ou 
vivem  do  saque  à  floresta,  como  na  Ama- 
zónia, o  que  é  ainda  muito  pior.  Abrem-se, 
porém,  novas  perspectivas  a  algumas  de 
nossas  zonas  pobres.  É  o  caso  do  Nordeste. 

A  escassês  de  energia  elétrica  travava 
qualquer  plano  de  industrialização  ém  gran- 
de escala.  Mesmo  assim,  pagando  quilowatts 
a  preços  absurdos,  instalaram-se  na  faixa 
úmida  de  Pernambuco,  muitas  fábricas. 
Pernambuco,  numa  demonstração  de  ener- 
gia que  mviito  lhe  honra  e  que  é  uma  ga- 
rantia do  progresso  das  terras  setentrionais, 
é  um  dos  trechos  mais  industrializados  do 
Brasil.  O  Ceará,  vencendo  a  tremenda  carên- 
cia de  energia,  instalou  muitas  fábricas  em 
torno  de  Fortaleza  e  Sobral.  A  Paraíba 


está  em  início  de  industrialização,  possuin- 
do fábricas  de  tecidos,  cimento  e  outras.  Em 
Alagoas,  há  umas  tantas  fábricas  que  expor- 
tam para  o  centro  e  o  sul  do  país.  No  Bio 
Grande  do  Norte,  tem-se  progredido  menos. 

Ainda  dificultam  a  industrialização  do 
Nordeste  a  falta  de  técnicos  e  de  operários 
especializados  para  umas  tantas  indústrias 
novas.  Acrescente-se  que  nem.  sempre  os  ca- 
pitais são  suficentes.  Há,  porém,  muita  ma- 
téria-prima  vegetal,  animal  e  mineral  e  gran- 
de cópia  de  braços  baratos  e  acomodados. 

Quanto  à  energia,  a  conjuntura  nordes- 
tina vai  mudar  inteiramente,  no  início  de 
1953,  quando  começarão  a  funcionar  as  tur- 
binas de  Paulo  Afonso.  Em  vez  de  escassês, 
ter-se-á  muita  eletricidade,  mais  eletricida- 
de  disponível  do  que  no  centro  e  no  Sul  do 
Brasil,  e  a  preços  extremamente  módicos. 
Basta  dizer-se  que  se  começará  com  120  mil 
quilowatts  instalados,  que  podem  fornecer, 
imni  ano,  algo  como  1.030  milhões  de  qui- 
lowatts-hora,  isto  é,  tanto  quanto  todas  as 
usinas  de  Portugal  em  1950.  Na  mesma  usi- 
na outras  turbinas  podem  ser  adicionadas  até 
que  se  alcance  um  total  de  um  milhão  de 
quilowatts,  o  suficiente  para  produzir  ani;al- 
mente,  algo  como  uns  8.6  biliões  de  quilo- 
watts-hora,  ou  sete  vezes  a  provável  pro- 
dução portuguesa  em  1952.  A  construção 
de  grandes  barragens  no  São  Francisco  e 
em  seus  afluentes,  em  oln-as  lunas  progra- 
madas, outras,  quase  prontas,  poderá  tripli- 


feita  ao  lado  de  cada  linha  de  soca  (a  20  cm. 
de  distância),  logo  após  o  corte  e  enleira- 
mento  da  palhaça.  Os  elementos  e  as  quanfi- 
dades  a  empregar  dependem  da  quantidade 
e  fertilidade  da  terra,  razão  por  que  se  deve 
consultar  a  Secretaria  da  Agricultura  sôbre 
o  assunto. 

Experiências  feitas  em  Campos  revelam 
que  a  adubação  da  cana-soca  reduz  o  núme- 
ro de  capinas,  em  virtude  do  rápido  desen- 


volvimento das  soqueiras,  ocasionando  o 
abafamento  das  ervas  daninhas. 

3)  —  As  capinas  devem  ser  feitas  logo 
que  se  inicia  a  brotação,  quando  as  ervas 
daninhas  já  se  encontram  desenvolvidas. 
Os  cultivadores  extirpam  as  ervas  más  e 
escarificam  convenientemente  a  terra,  aju- 
dando a  conservar  a  umidade. 

(Transcrito  da  "Folha  da  Manhã",  de  S.  Pau- 
lo, 18/8/51). 
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cai  a  produção  de  eletricidade,  tornando-a 
equivalente  a  quatro  quintos  da  atual  pro- 
dução italiana.  Não  faltará,  portanto,  a  pre- 
ciosa energia  elétrica  a  preços  baixíssimos. 
Vai-se  ter  um  excesso  de  energia  que  torna- 
rá possível  instalar  indústrias  que  ainda 
não  foi  possível  instalar  no  centro  e  no  sul, 
como  a  dos  fertilizantes  azotados  sintéticos. 

Na  Europa,  principalmente  na  Itália, 
Alemanha,  Áustria  e  Suécia,  há  centenas  de 
milhares  de  pessoas  querendo  emigrar  para 
o  Brasil.  Há,  entre  elas,  técnicos  e  operários 
especializados  para  tôdas  as  indústrias. 

Capitais  não  faltam,  na  Europa,  dese- 
josos de  emigrar  para  o  Brasil  e  tomar  parte 
em  emprêsas  mistas,  que  são,  atualmente, 
as  mais  convenientes  para  brasileiros  e  es- 
trangeiros. Em  nosso  país,  ao  contrário  do 
que  sucedia  até  há  pouco  tempo,  há  bastante 
dinheiro  disponível.  Não  se  deve  esquecer 
que,  em  São  Paulo,  uma  companhia  conse- 
guiu 300  milhões  de  cruzeiros,  em  poucos 
dias,  para  instalar  uma  destilaria  de  pe- 
tróleo. 

Em  face  do  exposto,  julgo  interessante, 
e  até  indispensável,  que  os  governos  e  os 
industriais  nordestinos  comecem  a  organi- 
zar planos  de  industrialização.  Não  há  mais 
tempo  a  perder.  Aliás,  em  Alagoas,  o  gover- 
nador Arnon  de  Melo  já  está  preparando 
um  plano  de  eletrificação  em  grande  escala, 
o  maior  de  que  já  se  cogitou  no  Norte, 
Nordeste  e  Leste  Setentrional.  Até  agora, 
ao  que  se  afirma,  há,  projetadas,  fábricas 
de  papel,  cimento  e  tecidos.  Não  se  conhe- 
cem planos  de  industrialização  dos  gover- 
nos de  Pernambuco,  Paraíba  e  Rio  Grande  do 
Norte,  que  também  vão  dispor  da  energia 
farta  e  barata  de  Paulo  Afonso.  Os  gover- 
nos das  províncias  da  região  Leste  Seten- 
trional —  Bahia  e  Sergipe  —  parece  que 
ainda  não  estão  organizando  planos  de  in- 
dustrialização, o  que  é  lastimável. 

Vejamos,  ligeiramente,  algumas  fábri- 
cas que  poderiam  ser  instaladas  no  Nor- 
deste. 

Papel 

Os  técnicos  das  Nações  Unidas  verifi- 
caram, há  uns  três  anos,  que  o  consumo  de 
papel  está  aumentando  muito  mais  depres- 
sa que  a  produção.  O  momento  critico,  em 
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que  a  procura  alcançou  e  ultrapassou  a  pro- 
dução, foi  atingido  desde  o  ano  passado. 
Daí  a  atual  falta  de  papel.  Os  antigos  pro- 
dutores não  estão  mais  em  condições  de 
aumentar  sensivelmente  a  produção.  A  Fin- 
lândia, a  Suécia  e  a  Noruega,  bem  como  os 
Estados  Unidos,  já  estão  cortando  mais  le- 
nho que  a  produção  anual  de  suas  florestas. 
Estão,  assim,  comprometendo  o  futuro,  con- 
sumindo agora  o  que  deveria  ser  consumido 
anos  depois.  A  tendência,  portanto,  é  para 
uma  queda  de  produção.  Nos  outros  países 
da  Europa  Ocidental,  não  há  possibilidades 
de  aumento  de  produção.  O  Canadá  pode  au- 
mentar um  pouco  sua  atual  produção.  Todo 
o  aumento  será  absorvido  pelo  seu  próprio 
consumo  e  pelo  consumo  norte-americano, 
ambos  em  rápido  crescimento.  As  necessi- 
dades brasileiras  devem  ser  satisfeitas  por 
nossas  próprias  fábricas.  Se  nossa  produção 
ultrapassar  o  consumo,  as  sobras  encon- 
trarão compradores  na  Argentina,  Uruguai, 
Paraguai  e  Chile  e  até  mesmo  em  países 
africanos,  como  Egito,  Angola,  União  Sul 
Africana  e  Moçambique.  E  o  Nordeste,  em 
seu  trecho  úmido,  tem  enormes  possibili- 
dades. 

O  plano  do  Governador  Arnon  de  Melo 
considera  a  instalação  de  fábricas  de  papel 
que  utilizem  o  bagaço  de  cana  como  maté- 
ria-prima.  É  possível  e  aconselhado.  Já  exis- 
tem fábricas  idênticas  na  Índia,  nas  Filipi- 
nas, no  Peru.  Está  sendo  montada  outra 
fábrica,  em  Piracicaba,  por  um  técnico  da 
«Cellulose  Corporation»  de  Londres,  o  Se- 
nhor Giusepe  Raimondo,  que  instalou  as  fá- 
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bricas  da  índia  e  Filipinas.  Os  lucros  sao 
tão  grandes,  em  face  dos  preços  do  papel, 
que  o  açúcar  pode  passar  a  sub-produto. 
É  louvável,  portanto,  o  plano  do  Governa- 
dor Arnon  de  Melo.  Naturalmente  planos 
semelhantes  serão  organizados  pelos  Go- 
vernos de  Pernambuco  e  Paraíba,  onde  há, 
como  se  sabe,  grandes  lavouras  de  cana 
de  açúcar. 

Há,  porém,  outras  grandes  possibilida- 
des quanto  à  fábrica  de  papel,  que  não 
podem  ser  esquecidas. 

A  «Cellulose  Corporation»  experimen- 
tou, em  sua  usina-pilôto,  a  fabricação  de 
papel  com  imbaúba.  Os  resultados  foram 
ótimos.  Aliás,  uma  fábrica  de  papel  da 
Bahia  já  está  empregando  a  imbaúba  como 
matéria-prima.  A  imbaúba  oferece  grandes 
vantagens  na  fabricação  de  celulose  e  pa- 
pel. Uma  delas,  e  importantíssima,  é  a  ra- 
pidez de  crescimento.  Em  quatro  anos  a  im- 
baúba pode  ser  cortada.  Os  pinheiros  da 
Finlândia  e  do  Canadá,  com  a  mesma  fina- 
lidade, são  cortados  com  oitenta  e  mais 
anos.  O  eucalipto  também  fornece  bôa  ce- 
lulose para  papel.  Cortam-no  com  uns  cinco 
anos  de  idade.  Aconselha-se  empregar  na 
fabricação  de  papel  80  %  de  lenho  de  euca- 
lipto e  20  %  ou  mais  de  lenho  de  imbaúba. 
Utilizando  essas  duas  essências,  nas  zonas 
úmidas  do  Nordeste,  plantando-as  de  prefe- 
rência nos  solos  pobres,  mas  profundos,  será 
possível  dotar  a  região  de  uma  grande  ri- 
queza, cujos  lucros  ultrapassarão  os  da  in- 
dústria açucareira,  em  que  pese  sua  grande 
importância.  Aliás  o  ideal  seria  que  as  usi- 
nas dedicassem  suas  terras  pobres  mas  pro- 
fundas ao  reflorestamento  com  as  duas 
essências  em  apreço  e  outras  julgadas  con- 
venientes. 

Cimento 

Há  grande  falta  de  cimento  no  Brasil, 
embora  a  produção  esteja  aumentando  con- 
sideràvelmente  de  ano  para  ano.  O  certo, 
porém,  e  isto  anima  bastante  é  que  o  con- 
sumo está  crescendo  vertiginosamente,  de 
modo  a  ultrapassar  a  produção,  numa  inso- 
fismável demonstração  do  progresso  bra- 
sileiro. Há  varias  fábricas  em  construção. 
Muitas  outras  deverão  ser  instaladas  se  qui- 
sermos atender  o  próprio  consumo  nos  pró- 


ximos anos.  Algiunas  ficariam  muito  bem 
no  Nordeste,  onde  há  grande  abundânci.i  do 
matéria-prima  de  primeira  ordem  e  grande 
falta  de  cimento.  Há  um  projeto  de  lei  na 
Câmara  concedendo  favores  excepcionais 
às  novas  fábricas  de  cimento  que  se  monta- 
rem. A  Carteira  de  Crédito  Agrícola  e  In- 
dustrial concede  empréstimo  com  o  prazo 
de  até  quinze  anos,  o  que  permite  pagar  a 
fábrica,  em  sua  maior  parte,  com  a  própria 
produção.  A  energia  elétrica  de  Paulo  Afon- 
so e  as  usinas  qlie  vão  aproveitar  a  energia 
em  potencial  das  serras  e  açudes  cearenses 
possibilitariam  a  instalação  das  fábricas.  Há 
industriais  italianos  desejosos  de  montar 
fábricas  de  cimento  no  Nordeste. 

Tecidos 

O  Nordeste  já  possui  várias  fábricas  de 
tecidos.  Ainda  não  fabrica  tecidos  finos,  em- 
bora disponha  do  melhor  algodão  brasilei- 
ro e  um  dos  melhores  do  mundo.  Na  Itália, 
seria  possível  conseguir  capitais  e  técnicos 
para  a  instalação  de  fábricas  maiores  e  de 
melhores  tecidos. 

A  Paraíba  ainda  não  tece  sisal,  embora 
seja  o  maior  produtor  brasileiro  desta  fibra. 
Contenta-sè  com  a  exportação  da  matéria- 
prima.  Felizmente,  se  está  instalando  uma 
fábrica  em  Fortaleza.  Outras  serão  instala- 
das, sem  dúvida. 

Azoto  sintético 

Só  é  possível  ter  fábricas  de  azoto  sin- 
tético onde  há  energia  elétrica  abundante 
e  baratíssima,  em  excesso,  por  assim  dizer. 
É  o  que  sucede  na  Noruega.  Fato  idêntico 
vai  acontecer  no  Nordeste  após  a  inaugura- 
ção da  usina  de  Paulo  Afonso.  Grandes  fá- 
bricas poderão  ser  instaladas  em  Pernam- 
buco, Alagoas  e  Bahia.  Grande  parte  da  pro- 
dução será  consumida  nas  lavouras  do  Nor- 
deste e  do  Leste  Setentrional.  Outra  parte 
será  enviada  para  o  Sul  e  o  Leste  Meridio- 
nal, que  hoje  recebem  enormes  quantidades 
de  adubos  azotados  de  proveniência  estran- 
geira. 

Máquinas  agrícolas 

Já  se  fazem  cultivadores  em  algumas 
pequenas  fábricas  pernambucanas  e  alagoa- 
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nas.  A  produção  é  insignificante,  eni  face 
ác  um  consumo  já  muito  grande  e  ainda 
rapidamente  crescente.  Apenas  uma  casa 
comercial  de  Russas,  no  Ceará,  vendeu,  num 
ano,  150  cultivadores.  Vendeu  todo  o  esto- 
que. Mais  teria  vendido  se  mais  tivesse.  O 
consumo  anual  poderá  atingir  a  dezenas  de 
milhares  de  cultivadores.  Tôda  esta  maqui- 
naria e  mais  milhares  de  arados  são  impor- 
tados. Chegam  a  preços  elevadíssimos.  Con- 
somem divisas  que  poderiam  ter  outra  apli- 
cação. 

Os  governadores  nordestinos  poderiam 
tomar  a  iniciativa  tendo  em  vista  a  instala- 
ção de  fábricas  de  arados  e  cultivadores. 
Os  técnicos  e  operários  especializados  se- 
riam brasileiros  e  italianos.  Talvez  fôsse 
possível  transferir  fábricas  da  Itália  para 
o  Brasil.  Em  caso  contrário,  haveria  a  arti- 
culação com  industriais  italianos  com  a  fina- 
lidade de  instalar  fábricas  em  diversos  pon- 
tos. Poder-se-ia  organizar  eiyiprêsas  de  ca- 
pitais mistos,  brasileiros  e  italianos,  se  fôsse 
aconselhável,  como  parece.  Talvez,  em  al- 
gumas províncias,  fôsse  necessário  que  ca- 


pitais públicos  também  fossem  invertidos 
na  indústria.  De  qualquer  forma,  seria  o 
govérno  estadual  que  tomaria  a  iniciativa 
e  faria  as  indispensáveis  articulações.  E  agi- 
ria sem  mais  perda  de  tempo. 

Outras  indústrias 

Muitas  outras  indústrias  poderiam  e  de- 
veriam ser  instaladas  no  Nordeste,  aprovei- 
tando-se  a  energia  de  Paulo  Afonso  e  outras 
vantagens.  No  Ceará,  por  exemplo,  organi- 
zaram uma  fábrica  de  porcelana  que  apro- 
veita o  excelente  caolim  lá  existente.  Depois 
de  um  período  de  dificuldades,  à  falta  de 
técnicos,  a  fábrica  tornou-se  vitoriosa. 

Hoje,  trabalham  por  lá  operários  pro- 
venientes da  Tchecoslováquia  e  da  Alema- 
nha. Começaram  fabricando  louças  grossei- 
ras. Atualmente,  fabricam-se  louças  de  por- 
celana de  bom  acabamento.  Também  pode- 
riam ser  instaladas  fábricas  de  plásticos,  de 
adubos,  de  máquinas  de  beneficiar  sisal,  e 
muitas  outras.  Possibilidades  não  faltam. 
Está  faltando  iniciativa. 


PRODUÇÃO  MUNDIAL  DE  AÇÚCAR 

O  número  de  30  de  agosto  p.p.,  do  Weekly  Sta- 
tistical  Sugar  Trade  Journal  Irás  um  trabalho  de 
Willett  e  Gray,  de  estimativa  sobre  a  safra  mundial 
de  açúcar  em  1951,  comparando-a  com  os  dados  re- 
ferentes aos  dois  últimos  anos. 

A  produção  total  de  açúcar  de  cana  em  todo 
o  mundc  é  calculada  etn  22.838.284  de  toneladas 
longas.  Nos  períodos  anteriores  de  1949/50  e  1948/ 
49  esses  totais  foram,  respectivamente,  de  21.531.381 
e  21.198.124. 

A  contribuição  de  cada  continente  para  o  total 
dês  te  ano,  deve  ser  a  seguinte : 

América    13.652.327 

Ásia    6.569.995 

Austrália  e  Polinésia  .  .  1.016.417 

África    1 .  579 .  545 

Todos  os  continentes  com  exceção  da  Austrália 


apresentaram  aumento  de  produção  em  relação  aos 
anos  anteriores. 

Os  paises  que  registram  maior  volume  de  açúcar 
de  cana  produzida,  na  América,  são  os  seguintes  : 
Cuba,  com  5 .668.187;  Brasil,  com  1.650.000  e 
Porto  Rico,  com  1. '167. 000,  todos  com  ligeiro  acrés- 
cimo em  relação  aos  períodos  anteriores. 

A  produção  total  de  açúcar  de  beterraba  é  pre- 
vista em  13.342.791,  havendo  um  aumento  sensí- 
vel em  comparação  com  os  períodos  de  1949/50  e 
1948/49,  quando  se  produziram,  respectivamente, 
10.768.967  e  10.287.850.  A  produção  européia 
de  açúcar  de  beterrabà  é  calculada  em  1  1.525.502 
e  as  dos  Estados  Unidos  e  Canadá  são,  respectiva- 
mente, 1.683.482  e  133.807,  tôdas  elas  maiores  que 
as  dos  períodos  precedentes. 

A  produção  total  de  açúcar  no  mundo,  soma- 
das as  produções  de  açúcar  de  cana  e  de  açúcar  de 
beterraba,  seria  de  36.181.075  toneladas  longas,  o 
que  representa  em  relação  ao  ano  passado  um  acrés- 
cimo calculado  em  3.880.727  toneladas  longas. 
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CONTROLE  DE  pH.  DO  CALDO  DE  CANA  TRATADO  POR 

"LEITE  DE  CAL"  (*)  Samuel  Margulies 


O  caldo  de  cana  de  açúcar  tem  reação 
de  cará  ter  ácido  e  contém  várias  impure- 
zas, algumas  dissolvidas,  outras  sob  forma 
coloidal  e  outras  ainda  em  suspensão. 

O  caldo  deve  ser  neutralizado  para  evi- 
tar a  hidrólise  e  a  consequente  perda  de  sa- 
carose e  as  impurezas  devem  ser  elimina- 
das, ou  reduzida  a  sua  concentração,  antes 
que  a  recuperação  do  açúcar  prossiga. 

Para  neutralizar  o  caldo  de  cana,  e  re- 
mover as  impurezas,  adiciona-se  o  «leite  de 
cal». 

O  «leite  de  cal»  reage  com  os  ácidos  e 
í-ais  insolúveis  presentes  para  formar  sais  de 
cálcio  insolúveis,  que  por  isso  precipitam 
e  causam  deposição  das  partículas  em  sus- 
pensão. 

Esta  reação  é  ajudada  pelo  aquecimen- 
to e  agitação  no  tanque  onde  é  efetuada. 

Depois  dessa  operação,  o  caldo  é  bom- 
beado para  o  clarificador,  onde  se  dá  a 
maior  parte  do  depósito  das  impurezas  e 
dos  precipitados. 

O  contrôle  preciso  de  pH  de  caldo  de 
cana    tratado  é   muito   importante,  para 


obtenção  do  máximo  de  clarificação,  para 
assegurar  a  neutralização,  e  para  eliminar 
as  dificuldades  resultantes  do  excesso  de 
adição  do  «leite  de  cal». 

Na  realidade,  a  adição  do  «leite  de  cal» 
é  frequentemente  considerada  a  operação  a 
mais  importante  da  fabricação  de  açúcar, 
pois  o  ajuste  do  pH.  nessa  operação  con- 
trola tanto  a  qualidade  como  a  quantidade 
de  açúcar  produzido. 

A  ilustração  abaixo  mostra  um  sistema 
convencional  de  contrôle  de  pH.  do  caldo 
de  cana. 

A  válvula  pneumática  de  diafrágma 
montada  na  tubulação  de  entrada  do  «leite 
de  cal»  é  de  construção  especial  para  evitar 
a  acumulação  de  excessiva  incrustação  (tipo 
Saunders). 

Existem  ainda  outros  sistemas  de  ape- 
nas registro  ou  indicação  contínua  do  pH. 
sendo,  à  vista  do  mesmo,  feito  o  seu  ajuste 
manual. 

(*)  "Baseado  em  "Instrumentation  Data"  da  Minnea- 
polis Honeywefl  Regulator  Co. 
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CONTRIBUIÇÃO  AO  PLANEJAMENTO 
DA  ASSISTÊNCIA  MÉDICO -SOCIAL 


I  —  ANTE-PROJETO  PARA  CONSTRU- 
ÇÃO DE  AMBULATÓRIOS 

Hamilton  Fernandes 

do  Serviço  Técnico  Industrial 

Em  continuação  aos  estudos  realizados 
ptlo  Dr.  Nelson  Coutinho,  diretor  da  D.A.P. 
e  complementados  pelo  Dr.  José  Leite,  Chefe 
do  S.M.,  em  tôrno  de  um  plano  de  Assistên- 
cia Médico-Social  aos  que  labutam  na  agro- 
indústria  açucareira,  procuramos  objetivar 
outros  estudos  no  tocante  ao  projeto,  especi- 
ficações e  construção  das  unidades  que  pro- 
porcionariam aquela  assistência  (Ambulató- 
rios, Hospitais,  Escolas,  Residências,  etc.)- 

De  inicio,  foi  examinada  a  situação  do 
município  de  Campos,  Estado  do  Rio,  com 
a  colaboração  do  Sr.  Anibal  Costa,  Chefe 
da  Secção  de  Controle  e  Planejamento.  In- 
tentamos a  execução  de  um  «ante-prajeto» 
dí'  Ambulatórios,  atendendo  as  disponibili- 
dades da  Associação  Fluminense  dos  Plan- 
tadores de  Cana. 

A  rapidez  com  que,  daí  então,  chega- 
mos ao  estabelecimento  de  formas  e  porme- 
nores, espelha  não  só  o  alto  interêsse  da 
administração  do  I.  A.  A.  quanto  a  execução 
do  plano,  mas  diz  sobretudo,  do  carinho 
com  que,  de  há  muito  vem  sendo  encarada 
a  solução  de  problema  tão  complexo,  sob  a 
orientação  do 'mesmo  Dr.  Nelson  Coutinho. 

No  caso  em  questão,  a  «demarrage» 
seria  dada  pela  construção  de  Ambulatórios 
distribuídos  em  locais  diversos  daquele  mu- 
nicípio e  que  funcionariam  também,  nos  ca- 
sos mais  graves  de  intervenção  e  hospitali- 
zação, como  unidades  de  «triagem»  para  as 
iiistalações,  na  sede  do  município,  até  que 
se  pudesse  dar  início  a  construção  de  um 
Ambulatório  Central. 


Na  contingência  de  se  planejar  cons- 
truções, assim  destinadas  à  uma  mesma  fi- 
nalidade, considerar-se-ia,  a  adoção  de  «ti- 
pos», concebidos  de  conformidade  com  o 
volume  de  tarefa  que  caberia  à  cada  uni- 
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dade  de  Ambulatório-Rural.  Chegar-se-ia, 
provàvelmente  ao  estabelecimento  de  alguns 
tipos  diferentes  e  cada  um  deles  seria  uma 
consequência  das  características  que  os  in- 
dividualizariam como  identidades  autóno- 
mas, dentro  de  suas  finalidades. 

Seriam  idealizados  em  função  de  uma 
determinada  soma  de  atributos  (programa) 
e  de  terrenos  de  dimensões  e  orientações, 
mais  ou  menos  ideais.  Far-se-ia  o  estabele- 
cimento de  um  sistema  de  funcionamento 
eficiente  e  também  de  trânsito,  ao  mesmo 
tempo  em  que  se  pre viria  o  sistema  cons- 
trutivo mais  condizente  com  o  projeto,  or- 
çamento-teto  e  disponibilidades  locais  de 
materiais  e  mão  de  obra. 

Ao  final,  restaria  um  aspecto  plástico, 
até  certo  ponto  estritamente  funcional,  uma 
vez  que,  durante  os  trabalhos  de  planeja- 
mento, procurar-se-ia  atentar  para  a  eleição 
de  proporções  agradáveis,  na  falta  de  orna- 
mentos condenáveis. 


Ocorre  entretanto,  que,  a  despeito  des- 
se lógico  desenvolvimento  de  trabalhos, 
esse  terreno  ideal  sob  cuja  inspiração  far- 
se-ia  o  estudo  apriorístico  dos  «tipos»,  rarís- 
simas vezes  é  o  que  se  oferece  ao  arquiteto, 
cuja  tarefa,  então,  seria  de  escolher  a  loca- 
ção «menos  inconveniente».  Claro  que,  se 
êle  aceita  a  «constante»  que  é  a  orientação 
e  suas  consequências. 


Os  problemas  de  planejamento,  pròpria- 
mente  dito,  e  de  construção,  a  despeito  de 
suas  complexidades,  não  representam,  con- 
tudo, problemas  insolúveis  diante  daquelas 
condições  iniciais.  Entretanto,  na  intenção 
de  se  garantir  ao  imóvel,  uma  disposição  de 
peças,  cómoda  e  higiènicamente  ocupáveis, 
a  fixação  prévia  dos  «tipos»  parece  perder 
o  sentido  de  sua  suposta  flexibilidade. 

Dêsse  modo,  diante  dos  terrenos,  suas 
dimensões,  forma,  orientação,  ventilação  e 
insolação,  o  planejamento  de  qualquer  uni- 
dade, constituiria,  sempre,  um  problema 
novo  e  exigindo  uma  solução  simples,  pela 
lealdade  e  espontaneidade.  Dizia  Descartes 
que,  das  soluções  possíveis  para  im\  mesmo 
problema,  há  sempre  uma,  que  é  a  mais 
simples  e  a  mais  «simpática». 


Na  sondagem  das  soluções  possíveis 
para  o  nosso  problema,  nos  detivemos  no 
«programa»  de  cada  tipo.  Esquematizando, 
como  chama  I.  Rosenfield,  o  «Preliminary- 
preliminaries»  grupamos  as  áreas  pelas  suas 
funções.  Áreas  de  utilização  permanente  ou 
c(>nstante  e  áreas  de  serventia  eventual,  pas- 
sagem, etc. 

Diante  de  cada  caso  de  acomodação  do 
«programa»  às  condições  impostas  pelo  ter- 
reno, disporíamos  as  primeiras  para  a  me- 
lhor orientação  e  as  outras  em  função  (la- 
queias. O  planejamento  consistiria  na  dis- 
posição mais  lógica  e  conveniente  das  áreas 
acima. 

Não  estudamos  pois  nenhum  «tipo»  de 
Ambulatório  mas  sim,  os  elementos  capazes 
de  integrar  qualquer  tipo  ou  tamanho  de 
instalação,  desde  uma  mínima  até  mesmo 
pequenos  hospitais,  com  um  ou  dois  pavi- 
mentos. 

No  caso  de  Campos,  por  sugestão  do 
Dr.  Ary  Viana,  Chefe  do  Departamento  Mé- 
dico daquela  Associação,  e  à  vista  do  pro- 
grama que  nos  apresentou,  esquematiza- 
mos com  aqueles  elementos,  uma  unidade 
uiínima,  capaz  de  atender,  de  início,  à  exe- 
quibilidade da  Assistência  Médico-Social  na 
região  onde  localizada. 

Contudo,  na  falta  de  observações  quan- 
to a  maneira,  segundo  a  qual,  os  Ambula- 
tórios possam  funcionar  diante  de  cliente- 
las prováveis  ou  não,  julgamos  oportuno 
considerar,  pudessem  êles  ser  acrescidos  ou 
mesmo  modificados,  quando  necessário. 

Nos  encaminhamos  portanto,  para  uma 
solução  mais  geral,  tomando  em  considera- 
ção os  «programas»  prováveis  e  as  suas 
localizações  variáveis. 

Quanto  a  escolha  de  sistema  constru- 
tivo, ao  tempo  em  que  esquematizamos  vá- 
rias soluções  económicas,  sua  escolha  deve 
ser  feita  em  face  das  disponibilidades  lo- 
cais, técnicas  ocorrentes,  etc. 

Não  fixamos,  portanto,  nenhuma  solu- 
ção básica,  todavia,  estudamos  uma  norma 
construtiva-arquitetural,  sob  a  inspiração  do 
que  Le  Corbusier  chamou  «La  Maison  Do- 
minó», já  por  volta  de  1919  e  recentemente, 
nos  estudos  para  a  fixação  de  uma  medida 
harmónica  e  mais  humana  «Le  (Modulor». 

Estudamos  o  que  se  chama  —  «Siste- 
ma Progressivo-Flexível  —  com  o  intuito  de 
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po;rnutir  o  que  a  sua  designação  sugere  c 
sem  acarretar  os  vestígios  desagradáveis  dos 
«arranjos».  Partimos  pois,  não  de  uma  es- 
colha arbitrária  de  dimensões  mas  do  exa- 
me de  uma  comum,  o  «módulo». 

Assim,  o  recurso  da  «modulação»,  dis- 
pensado o  planejamento  prévio  dos  «tipos», 
quando  aplicado  ao  sistema  «Progressivo- 
Flexível»,  dá  logar  à  lógica  resolução  de 
qualquer  problema  de  projeto-padrão,  para 
Ambulatório. 

Quanto  ao  uso  de  requisitos,  pelo  me- 
nos plásticos,  comuns  a  todos  os  Ambulató- 
rios e  que  diriam  do  caráter  único  dos  mes- 
mos, enveredamos  pelo  exame  dos  «pre-fa- 
bricados»,  e  da  possível  eliminação  de  ser- 
viços de  mão  de  obra  dispendiosa.  Sempre 
com  o  intuito  de  facilitar  a  execução  e  colo- 
cação, quer  do  ponto  de  vista  custo,  rapidez 
e  perfeição. 

Muito  embora,  o  planejamento  de  Am- 
bulatórios, possa  determinar,  por  fôrça  dos 
«programas»  e  das  condições  dos  terrenos 
-—  os  esquemas  mais  diversos,  procurarnos 
partir  de  uma  solução  linear.  Isto  é,  dispon- 
do as  peças  do  «programa»  em  tôrno  de 


uma  ou  mais  circulações,  as  menos  exten- 
sas possíveis. 

A  morfologia,  portanto,  será  uma  fun- 
ção direta  dêsse  arranjo. 

No  caso  presente,  partimos  de  uma  cir- 
culação única  e  comum  à  tôdas  as  peças  : 
Hall,  Administração,  Curativos,  Consultó- 
rio, Gabinete  Dentário,  Pequena  Cirurgia, 
Triagens  e  Sanitários, 

Construtivamente  apresentamos  três 
soluções  exequíveis  com  a  cobertura  e  pa- 
redes independentes  entre  si  ou  não. 

Escolhendo  uma  cobertura  em  água 
única,  procuramos  tirar  partido  das  vanta- 
gens à  ela  inherentes.  Isto  é,  fôrro  com  a 
Uíesma  inclinação,  o  que  vem  melhorar  as 
condições  de  iluminação  por  reflexão  e  reno- 
vação do  ar  quente. 

No  caso  da  solução  em  concreto  arma- 
do, o  vigamento  seria  invertido  e  sôbre  êle 
seriam  dispostas  as  terças  e  as  telhas  de 
fibro-cimento.  Eliminada  assim  a  impermea- 
bilização da  lage  ter-se-ia  entre  esta  e  as  te- 
lhas, também  uma  câmara  isotérmica. 

Em  quaisquer  soluções,  os  forros  se- 
riam sempre  planos,  de  modo  a  abolir  as 
zonas  de  sombra. 
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AS  QUATRO  GRANDES  FAZENDAS  EM  CAMPOS 

NO  SÉCULO  XVII 


VIII 

A  grande  fazenda  que  acabamos  de 
descrever  formada  em  terras  que  lhe  coube 
na  melhor  parte  da  repartição  da  sesmaria 
dos  Sete  Capitães,  e  em  outras  que  comprara 
aos  seus  herdeiros,  tomou  depois  o  nome  de 
«Fazenda  do  Visconde»,  quando  a  capitania 
foi  doada  aos  seus  filhos  em  1764.  Possuia 
muito  gado,  700  escravos  e  engenhos  de 
açúcar.  Estavam  integradas  no  morgado 
que  instituirá  e  que  só  foi  extinto  em  1847. 
Pelas  provisões  régias  de  20  de  julho  de 
1820  e  de  19  de  maio  de  1821,  que  permi- 
tiram o  aforamento  em  prazos  perpétuos, 
foram  depois  vendidas  pelo  1°  Visconde  de 
Asseca,  Salvador  Corrêa  de  Sá  e  Benevides 
Velasco  da  Câmara  em  15  de  Abril  de  1847, 
autorizado  pelo  Decreto  de  16  de  agosto  de 
1843  e  assim  passaram  para  o  poder  de  ter- 
ceiros, como  bens  alodiais. 

A  escritura  de  venda  foi  passada  em 
casa  do  Barão  da  Abadia,  Coronel  Gregório 
Francisco  de  Miranda,  estando  presentes  o 
dito  Visconde  de  Asseca  e  sua  mulher  Dona 
Mariana  de  Sousa  Botelho.  Foram  compra- 
dores de  todos  os  bens  do  Morgado  (as  duas 
importantes  fazendas  do  Visconde  e  Cupim, 
muitos  campos  de  cria- 
ção, 420  escravos  e  2.000 
cabeças  de  gado,  tôdas  as 
terras  aforadas  perpètua- 
mente  e  arrendadas),  o  di- 
to Barão  da  Abadia  e  sua 
espôsa,  D.  Maria  Izabel 
Gusmão  de  Miranda,  seus 
dois  genros  Domingos  Pe- 
reira Pinto  e  sua  mulher 
Dona  Ana  Gregória  de  Mi- 
randa Pinto  (Baronesa  de 
S.  Francisco  de  Paula)  e 
Dr.  Joaquim  Manhães  Bar- 
reto e  sua  mulher  D.  An- 
tônia Gusmão  de  Miranda 
Manhães  e  Barão  da  La- 
gôa  Dourada  e  sua  mulher 
D.  Maria  Gregória  de  Mi- 
randa Pinheiro. 


Alberto  Lamego 

Outra  grande  fazenda  que  existia  cm 
Campos  era  a  que  pertencia  à  Ordem  de  São 
Bento  e  que  foi  aberta  em  1650  em  Santo 
Amaro  no  meio  quinhão  de  terras  da  dita 
sesmaria,  que  lhe  coube  quando  esta  foi 
dividida  em  12. 

Com  limitada  área  de  terreno  no  prin- 
cípio, foi  depois  muito  ampliada  coirí  doa- 
ções e  compra  de  muitos  sítios,  como  se 
verá. 

Em  4  de  maio  de  1641,  João  Gomes 
de  Sousa  e  sua  mulher  venderam  aos  bene- 
ditinos alguns  chãos  na  povoação  de  S.  Sal- 
vador e  êles  começaram  logo  a  cobrar  fóros 
de  quase  todos  que  nela  tinham  edificado  as 
suas  casas,  com  protesto  da  Câmara  quan- 
do anos  depois  a  povoação  teve  regalias 
de  vila. 

Em  29  de  dezembro  de  1646,  lun  dos 
Sete  Capitães  que  tinha  sobrevivido  aos 
mais,  Antonio  Pinto  e  sua  mulher  Marga- 
rida Baldes,  fizeram  doação  de  um  quinhão 
d?,  terras  ao  Mosteiro  de  São  Bento  e  em 
30  de  outubro  de  1653  os  mesmos  doadores 
lhe  venderam  mais  quatro  sítios  e  o  resto 
das  terras  que  coube  aos  seus  herdeiros  foi 


Mosteiro  de  São  Bento  —  Santo  Amaro 


Campos 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


SETEMBRO,  1951  —  Pág.  97 


274 


adquirida  pelo  mesmo  Mosteiro,  em  12  de 
maio  de  1660. 

Incorporadas  ao  seu  patrimônio,  foram 
militas  terras  como  as  provenientes  da  doa- 
ção feita  por  Antônio  de  Andi^ade;  as  com- 
pradas a  Estácia  Requeixa,  viúva  de  Miguel 
Riscado;  os  sítios  comprados  a  André  Tava- 
res; o  que  houve  por  herança  da  mãe  de 
Fj'ei  Jacinto;  os  que  comprou  a  Gonçalo 
Teixeira  Tibau  sua  mãe  e  sogra  (3)  por  es- 
critura de  30  de  janeiro  de  1687;  outro  com- 
prado a  Antônio  de  Freitas  e  sua  mulher; 
outro  adquirido  de  Braz  Gomes  da  Silva 
em  17  de  setembro  do  mesmo  ano;  terras  e 
sítios  vendidos  por  Tomé  de  Souza  e  Braz 
da  Fonseca;  o  sítio  vendido  pelo  capitão 
Domingos  Alvares  Pessanha  em  20  de  feve- 
reiro de  1730;  dois  outros,  por  compra  a 
Catarina  de  Barcelos  e  herdeiros  de  André 
Nunes  Furtado,  ena  12  de  agôsto  de  1752. 
a  ilha  da  Valeta  vendida  por  Domingos  de 
Freitas;  mais  duas  fazendas,  uma  que  per- 
tencera ao  Dr.  Francisco  de  Egas  Leitão  e 
comprada  a  seus  herdeiros  e  outra  adquiri- 
da de  Antônio  José  Freire  e  sua  mulher  por 
escritura  de  9  de  novembro  de  1753.  A  Or- 
dem de  São  Bento  possuía  em  Campos  dois 
engenhos  de  açúcar  que  produziam  anual- 
mente, cêrca  de  70  caixas  de  açúcar  no  valor 
de  8  contos  de  reis,  muito  gado,  que  era 
quase  todo  exportado  para  o  Rio,  bem  como 
a  aguardente  e  queijos  que  fabricava.  Os 
seus  foreiros  eram  em  numero  de  277,  em 
fins  do  século  XVIII. 

Além  dos  bens  acima  apontados,  a  Or- 
dem beneditina  trazia  de  arrendamento  tei'- 
ras  de  propriedade  das  religiões  de  Nos- 
sa Senhora  do  Carmo  e  de  Nossa  Senhora 
da  Conceição  da  Ajuda.  A  primeira  possuir, 
o  convento  na  freguezia  de  Quissamã,  têrmo 
da  vila  de  S.  Salvador  e  uma  fazenda  e  5  cur- 
rais de  gado  :  um  em  Quissamã,  por  troca 
que  fez  com  o  Mestre  de  Campo,  João  José 
de  Barcelos  Coutinho  no  lifgar  denominado 
«Farinha  Sêca»;  outro  em  «Ubatuba»,  por 
compra  a  Domingos  Alvares  Pessanha;  ou- 
tro na  paragem  Sabões,  por  herança  de  fi-ei 
José  Barreto,  e  outro  no  lugar  Ipitanga 
adquirido  do  capitão  José  Batista  Ferreira. 

Os  religiosos  de  Nossa  Senhora  da  Con- 
ceição da  Ajuda  eram  proprietários  de  uma 
fazenda  e  engenho  de  fabricar  açúcar  c  cur- 
rais em  «Campo  Limpo»,  arrendados  aos 
beneditinos  por  600$000  anuais. 


Depois  que  Fr.  Bernardo  de  Monserrate 
ajudou  com  a  escra varia  das  fazendas  do 
Mosteiro  a  derrubar  as  casas  e-  expulsar  de 
Campos,  em  1673,  os  seus  moradores,  como 
vimos,  jámais  êsse  ato  selvagem  foi  esque- 
cido pelos  campistas  que  não  deram  mais 
sossego  aos  beneditinos.  Comunicaram  a  el- 
rei  que  o  dito  frade,  embora  intimado  a  dei- 
xar Campos,  onde  não  devia  mais  voltar, 
ali  continuava  e  com  os  seus  companheiros 
freires  Sebastião  de  Jesus  e  André  do  Rosá- 
rio, com  o  concurso  da  escravaria  do  Mos- 
teiro, cativos  e  índios  escra  visados,  toma- 
vam «forçadamente»  sítios  e  terras,  inclu- 
sive as  do  Morgado  e  que  o  abade  de  São 
Bento  não  tinha  dado  cumprimento  à  ordem 
régia  de  28  de  setembro  de  1674  que  prescre- 
via a  saída,  incontinenti  de  frei  Bernardo 
que  não  devia  voltar  à  capitania  da  Paraíba 
do  Sul.  Os  monges  beneditinos  pela  grande 
preponderância  que  gozavam  junto  aos  go- 
vernadores do  Rio  de  Janeiro,  não  só  desa- 
tendiam as  determinações  régias,  como  con- 
seguiam daqueles  informações  a  seu  favor, 
como  se  vê  da  resposta  que  dera  Matias  da 
Cunha,  em  20  de  julho  de  1676  :  «O  Abade 
de  S.  Bento  já  tirou  frei  Bernardo  da  admi- 
nistração da  fazenda  que  os  religiosos  têm 
em  Campos.  Por  informações  que  colhi  êle 
procedeu  sempre  bem  e  faltando  a  sua  pes- 
soa à  administração  da  mesma  fazenda  que 
é  muito  grande,  recebe  esta  Religião  irrepa- 
rável dano». 

Dois  dias  depois,  o  abado  frei  Francisco 
do  Rosário,  defendendo  frei  Bernardo  das 
acusações  feitas  pelo  ouvidor  Dr.  André  Mo- 
reira, «tão  esquecido  do  que  mandára  exe- 
cutar» comunicava  a  el-rei  que  já  havia  or- 
denado o  regresso  do  dito  frade,  que  por 
assistir  a  80  léguas  do  Rio,  ainda  não  era 
chegado  e  terminava  pedindo  permissão 
para  que  êle  continuasse  coní  a  sua  assis- 
tência «nos  Campos,  nos  currais  de  São 
Bento». 

Frei  Bernardo  poi^ém  não  saíra  de  Cam- 
pos o  que  deu  lugar  a  novas  queixas  contra 
êle  não  só  do  Visconde  de  Asseca  Salvador, 
e  seu  tio  João  Corrêa  de  Sá,  como  do  vigá- 
rio da  matriz  de  S.  Salvador,  padre  Fran- 
cisco Gomes  Sardinha  e  oficiais  da  Câma- 
ra. Tanto  êle  como  os  demais  monges  foram 
acusados  «de  faltar  com  as  obrigações  de 
religiosos  e  ainda  as  de  seculares,  de  escra- 
visar  os  índios,  de  se  apoderarem  das  ter- 
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ias  dos  moradores  à  fôrça  de  armàs,  de  se- 
rem tão  poderosos  que  tinham  a  justiça 
em  suas  mãos  e  pediam  a  el-rei  que  nomeas- 
s(í  um  ministro  de  integridade  para  devas- 
sar o  libelo  acusatório». 

O  Procurador  da  Corôa  que  teve  de 
[lar  o  seu  parecer,  assim  se  pronunciou  : 
«em  outra  ocasião  que  viéra  queixa  contra 
frei  Bernardo,  tomára-se  o  expediente  de 
mandá-lo  sair  dos  Campos  e  agora  mostra 
a  experiência  que  o  remédio  não  fôra  eficaz 
e  que  ali  assistem  outros  de  semelhantes 
procedimentos  e  o  único  remédio  é  que  os 
frades  não  possam  ter  bens  de  raiz  naquele 
Estado  senão  os  com  que  foram  dotados  e 
que  vendam  todos  os  que  adquiriram  na 
forma  da  Ordenação». 

O  Conselho  Ultramarino  opinou  que  se 
remetessem  os  capítulos  de  acusação  ao  Ou- 
vidor Geral  para  devassá-los. 

Em  15  de  março  de  1683  foi  dado  o 
despacho  régio  ordenando  ao  Ouvidor  do  Rio 
de  Janeiro,  que,  quando  fôsse  em  correição 
à  capitania  da  Paraiba  do  Sul,  tirasse  uma 
exata  devassa  das  fazendas  que  tinham  sido 
lisurpadas,  restituindo-as  aos  seus  donos  e 
de  tudo  o  mais  que  constava  na  denúncia, 
só  admitindo  apelação  no  efeito  devolutivo. 
Mas  grande  poderio  tinham  os  beneditinos 
que  conseguiram  até  do  bispo  D.  José  de 
Barros  Alarcão  que  fôsse  expulso  de  Cam- 
pos o  padre  Sardinha,  o  seu  principal  ini- 
migo. 

E  continuaram  a  usufruir  as  suas  pro- 
priedades em  Campos  e  receber  os  fóros  dos 
moradores  da  vila  com  aquiescência  de  di- 
versas Câmaras. 

Com  o  correr  dos  tempos  quase  todas 
as  terras  tinham  sido  aforadas  perpètua- 
mente  e  os  foreiros  as  remiram,  de  sorte 
que  a  Ordem  beneditina  só  ficou  com  a  fa- 
zenda sita  em  Santo  Amaro  e  que  ainda 
existe,  mas  com  limitadas  terras. 


Verdade  é  que  nem  todos  os  governa- 
dores do  Rio  se  deixaram  influenciar  pelos 
frades  beneditinos,  satisfazendo  as  suas  as- 
pirações; de  um  dêles  jámais  conseguiram 
captar  a  sua  amizade  e  ao  contrário,  casti- 
ga va-os  quando  lhe  aprazia  como  fez  com 
os  freires  Pascoal  de  S.  Estevam  e  Mateus 
da  Encarnação  Pina  que  foram  desterrados 
para  fora  do  Rio,  na  distância  de  80  léguas, 
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indo  para  o  convento  que  a  sua  Ordení  pos- 
suía em  Campos.  Êste  Governador  foi  Luiz 
Vahia  Monteiro  —  o  Onça.  Êle  mandara 
alcantilar  a  Ilha  das  Cobras,  cortando  as  pe- 
dras necessárias,  no  intuito  de  torná-la  mais 
defensável  e  não  deixou  que  o  Mosteiro  se 
aproveitasse  das  pedras,  dando-as  a  Domin- 
gos Francisco  de  Araújo,  para  as  obras  do 
convento  do  Carmo  e  daí  a  reclamação  dos 
beneditinos  que  diziam  pertencer-lhe  a  ilha, 
itão  apresentando,  porém,  o  título,  ou  outro 
qualquer  meio  de  prova  que  justificasse  a 
propriedadé,  como  ficou  averiguado  no  Con- 
selho Ultramarino.  O  Abade  Provincial  de 
São  Bento  em  28  de  fevereiro  de  1726  enviou 
a  el-rei  uma  carta,  dizendo  «que  o  Rio  de 
Janeiro  gemia  com  o  penoso  jugo  do  Gover- 
nador que  governava  espancando  e  descom- 
pondo várias  pessoas  e  que  o  seu  Mosteiro 
era  alvo  dos  seus  ímpetos  e  fúrias,  como 
já  experimentara  no  cêrco  que  lhe  pôs  por 
espaço  de  um  dia  e  uma  noite,  pondo  a  in- 
fantaria dentro  da  clausura,  fazendo  com 
que  esta  estivesse  sempre  aberta,  para  se 
mudar  as  guardas».  Queixou-se  também  de 
não  consentir  que  o  Mosteiro  aproveitasse 
as  pedras  da  dita  ilha. 

Não  ficou  sem  castigo  frei  Pascoal,  des- 
terrado para  Campos  e  o  seu  sucessor  que 
também  profligou  os  atos  do  Governador 
teve  a  mesma  sorte. 

Eram  tantas  as  queixas  contra  Luiz 
Vahia  Monteiro  que  el-rei  lhe  enviou  uma 
carta  censurando-o  pela  perturbação  que 
causava  aos  seus  vassalos,  ordenando-lhe 
que  emendasse  os  seus  ímpetos  e  fúrias  «de 
maneira  que  cesse  a  queixa  que  há  de  vós 
nesta  parte,  sob  pena  de  incorrer  na  minha 
real  indignação». 

A  essa  carta  datada  de  18  de  setembro 
dc  1726,  deu  altiva  resposta  o  Governador 
em  13  de  maio  de  1727,  defendendo-se  com 
arrogância  :  «Os  seus  ímpetos  e  fúrias  eram 
indispensáveis  ao  real  serviço,  por  ter  en- 
contrado a  terra  em  uma  licenciosa  liber- 
dade, achando-se  a  milícia  indisciplinada  e 
não  tendo  os  moradores  respeito  ao  govêrno 
e  à  justiça.  Com  os  seus  «ímpetos  e  fúrias» 
restabelecera  a  disciplina  na  tropa  desen- 
freada. Alguns  fatos  apresentados  dão  idéia 
do  estado  de  desmoralisação  a  que  chegara 
aquela  milícia. 

Mandando  sair  um  corpo  da  infantaria 
para  prender  alguns  holandeses  fugidos  e 
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aíystando-se  dos  soldados,  para,  em  segre- 
do, dar  instruções  aos  oficiais,  viu-se  ro- 
deado por  aqueles  que  queriam  ouvir  as 
ordens  e  levantando  o  bastão,  castigou-os 
asperamente.  E,  dizia  a  el-rei :  «mais  de 
uma  vez  emjireguei-o  em  casos  semelhantes, 
sendo  seu  efeito  milagroso». 

Em  outro  ocasião,  ordenou  que  se  fi- 
zesse exercicio  no  campo,  formando  os  ter- 
ços em  praça  vazia  e  metendo-se  no  centro, 
sem  temor  das  coiísequências,  disse  aos  sol- 
dados :  consta-me  que  vocês  trazem  facas  c 
estou  resolvido  a  proceder  rigorosa  buscn 
e  aplicar  a  lei  àqueles  que  fôrem  encontra- 
dos com  elas,  embora  se  estingam  os  ter- 
ços e  para  remediar  o  mal,  convido  a  todos 
que  as  atirem,  confusamente,  aos  meus  pés, 
para  não  saber  quais  os  seus  donos,  e  ime- 
diatamente, assim  o  fizeram,  recolhendo 
mais  de  duzentas  que  foram  quebradas. 

Os  próprios  oficiais  não  tinham  com- 
petência para  dirigir  os  batalhões. 

Fazendo  exercício  a  Cavalaria  e  infan- 
taria, mandou  aos  Mestres  de '  Campo  que 
formassem  com  os  dois  terços,  uma  praça 
vazia.  Executaram  a  ordem,  mas  todos  os 
oficiais  se  colocaram  no  centro,  declarando 
estarem  prontos  para  o  combate  e  atacan- 
do-se  com  a  cavalaria,  deu  em  resultado  «os 
soldados  serem  oficiais  de  si  mesmo».  Diri- 
gindo-se  depois  aos  Mestres  de  Campo,  per- 
guntou-lhes  com  que  consciência  tinham  os 
oficiais  no  centro,  devendo  estar  à  frente 
dos  soldados,  ao  que  respondeu  o  Mestre  de 
Campo  Manuel  Freitas  da  Fonseca  que  sa- 
bia o  que  fizera,  e  marchando  para  êle  cheio 
de  cólera,  «com  os  seus  ímpetos  e  fúrias», 
retrucou-lhe  que  o  lugar  onde  colocara  os 
oficiais  era  o  destinado  às  bagagens,  aos 
aleijados  e  enfermos,  «ignorância  indiscul- 
pável  em  um  cabo  de  esquadra,  quanto  mais 
em  um  cabo  de  guerra». 

«Com  os  seus  ímpetos  e  fúrias»,  deu 
cumprimento  à  lei  novíssima  que  proibia  o 
uso  de  armas  e  que  os  antecessores  nunca 
puderam  fazer  respeitá-la,  embora,  com  a 
publicação  de  bandos;  conseguiu  acabar  com 
as  contínuas  desordens  promovidas  por  sol- 
dados e  escravos  que  traziam  os  morado- 
res em  constantes  sobressaltos.  Chegando  ao 
seu  conhecimento  que  dois  soldados  e  um 
nudato,  fingindo-se  de  rondas,  tinham  en- 
trado em  casa  de  um  taverneiro,  onde  pra- 
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ticaram  toda  a  sorte  de  tropelias,  mandou 
piendê-los  e  trazê-los  à  sua  presença.  E,  di- 
zia a  el-rei  «me  falaram  com  tal  arrogân- 
cia e  lembrando-me  que  só  havia  dois  me- 
ses que  tinha  tomado  posse  do  govêrno,  ha- 
vendo todas  as  noites,  roubos,  facadas,  go- 
zando os  delinquentes  a  liberdade,  por  em- 
penhos junto  às  justiças,  inflamei-me  de 
zelo  e  com  os  meus  ímpetos  e  fúrias,  dei- 
Ihos  com  o  meu  bastão,  sendo  ainda,  o  efeito 
milagroso,  porque  em  mais  de  6  meses,  não 
deram,  as  rondas,  parte  de  desordem  al- 
guma». 

Com  os  «seus  ímpetos  e  fúrias,  evitou 
que  o  exército  português  fôsse  derrotado 
junto  a  Guadalaxara,  pois  queixando-se  o 
Marquês  das  Minas  que  não  havia  quem 
desse  notícia  do  inimigo,  movido  do  zêlo 
e  costumados  ímpetos,  só  com  um  camarada, 
introduziu-se  pela  falda  d'uma  serra,  coin  «) 
risco  da  própria  vida,  descobriu  todo  o  exér- 
cito, formado  em  batalha  e  depois  de  obser- 
var a  disposição  com  que  vinha  atacar,  com 
os  seus  15  esquadrões  de  cavalaria,  voltou 
apressadamente,  e  participou  ao  Marques, 
que  em  Conselho  de  Guerra,  resolveu  a  re- 
tirada.». 

E,  respondia  a  el-rei :  «se  nos  dilatás- 
semos mais  de  uma  hora,  não  podíamos  evi- 
tar o  combate,  pois  ao  mesmo  tempo  que 
passamos  o  rio,  tínhamos  o  inimigo  de  fron- 
de nós,  com  dobrado  e  vigoroso  poder  do 
cujo  sucesso  tem  V.  Maj.  no  seu  Conselho 
Ultramarino,  ministro  que  presenciou  o  pe- 
rigo, ainda  aue  não  soubesse,  então,  que  fui 
o  instrumento  do  remédio». 

Era  ousado  e  enérgico  e  com  as  rigo- 
rosas penas  impostas  em  seus  bandos,  aca- 
bou com  o  jôgo,  com  a  semi-nudez  dos  es- 
cravos e  com  os  disfarces  muito  em  voga, 
para  se  acobertarem  dos  crimes  que  co- 
metiam. 

E,  terminava  a  sua  resposta,  atribuindo 
as  queixas  «aos  beneditinos  conluiados  com 
os  capuchos  rebeldes  ,e  seus  parciais,  os  Ter- 
ceiros, que  teem  muitas  vezes  comido  cni 
minha  casa,  porém  como  não  vou  comer  às 
suas,  para  que  não  me  tapen.i  os  olhos  e  a 
bòca,  nada  mais  os  seus  ímpetos  que  querem 
ter  sem  (fue  eu  os  rebata».  E,  antes  de  pôr 
o  ponto  final  em  sua  carta,  escrevera,  arro- 
gantemente :  São  êstes.  Senhor,  os  meus 
ímpetos  e  fúrias  e  V.  Maj.  dará  a  êles  o  re- 
médio mais  conveniente». 
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o  caldo  de  cana  bruto  é  filtrado  por  três  crivos  vibratórios, 
modêlo  Link-Belt,  nas  fazendas  Woodford,  em  Trinidad.  Suas 
caracteristicas    notáveis    são    apreciadas    na    gravura    à  esquerda. 


II  mu  iRiNiDiD  ADom  o  mocEsso  liODERio  umm  u  mum  do  caldo  u  cana 

IIIIMIMIIIIIIIIIIinil  IIIMIIIIMIIIIIIMIMIIIIIIIIIIIIMIIIIIIIMMIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIMII  lllllIMMMIIIIIIIIin  MIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIMIIIIIIIIItlllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllll^ 


O  crivo  vibratório  Link-Belt  está  se  tornan- 
do ràpidamente  o  preferido  em  tôda  parte. 

Filtre  o  caldo  de  cana  usando  o  Crivo  Vibra- 
tório Link-Belt,  que  côa  o  caldo  por  processo  moder- 
no, barato  —  com  limpeza  e  eficientemente.  Éste 
modo  preferido  de  seperação  oferece  maior  trabalho 
d't  filtração  com  msnos  assistência...  e  dá  igualmente 


bons  resultados  na  separação  dos  caldos  crú,  inferior 
e  clarificado  a  quente.  Muitos  filtros  estão  presente- 
mente em  serviço  nas  principais  usinas  açucareiras 
dc  todos  os  continentes.  Pedimos  a  V.  S.  que  nos 
remeta  uma  lista  do  que  esteja  dentro  de  seu  orça- 
m.ento,  para  que  possamos  estudá-la  e  enviar  nossas 
sugestões.  Procure  o  representante  da  Link-Belt  que 
vai  indicado  abaixo. 


LINK»BELT 


FILTROS  VIBRATÓRIOS^ 

LINK-BELT  COMPANY  :  —  Engenheiros  —   Fabricantes  :  E.xportadores  de  Maquinaria 

de   Transporte   c   Transmissão   de   fôrça:    Estabelecidos   em  1.S75. 
DIVISÃO    DE    EXPORTAÇÃO  :    2É80   Woolworth    BIdg..    New    York    7,    U.    S.  A. 


CIA.  IMPORTADORA  DE  MÁQUINAS 
Av.   Pres.    Vargas,    502  -  Caixa   Postal  1979 

Rio    dc  Janeiro 
R.   da   Consolação,    37  -  Caixa   Postal  7041 
São  Paulo 
Endereço    Telegráfico  :  «COMAC» 


REPRESENTANTES  AUTORIZADOS  : 
FIGUERAS  6  HOMS,  LTDA 
R.  Sete  de  Setembro,  1094  -  Caixa  Postal,  245 

Porto   Alegre  -  R.    G.    do  Sul 
R.  Sete  de  Setembro,  301  -  Caixa  Postal,  315 

Pelotas  -  R.   G.   dn  Sul 
R.    Tiradcntcs.  5 
ri.Trianópnlis  -  San'.a  Catarina 
CacN-cira  -  R.    G.    do  Sul 
Cn-Jcrcçci    Telegráfico  :  «FIGEROMS» 


OSCAR  AMORIM,  COMÉRCIO  S/A 
Av.  Rio  Branco,  152  -  Caixa  Postal  564 
Recife  -  Pernanibucn 
Telegramas  :  «AMORINS» 
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1906;  Diretriz  Trabalhista,  n.  5;  Guia  Fiscal,  núme- 


ros 275/6;  Guia  de  Legislação  Federal  e  Trabalhista, 
n.  9;  Imprensa  Médica,  ns.  446/7;  Imposto  de  Con- 
sumo, n.  148;  IBGE,  Recenseamento  Geral  do  Bra- 
sil, 1?  de  setembro  de  1940;  Série  Nacional,  Vol.  II; 
Série  Regional,  Parte  XIII,  tomos  1  e  2;  Parte  XVII, 
tomos  1  e  2;  Imposto  Fiscal,  junho/julho  1951; 
Justiça  do  Trabalho,  n.  175;  Mensário  Estatístico, 
.P.  D.  F.,  n.  132;  P.  Informa,  n.  1;  Revista  Brasilei- 
ra de  Química,  n.  187;  Revista  de  História,  n.  7; 
Revista  de  Tecnologia  das  Bebidas,  n.  11;  Revista 
de  Agricultura,  ns.  7-8;  Revista  de  Química  Indus- 
trial, n.  230;  Revista  do  Serviço  Público,  vol.  1,  n.  2; 
vol.  2,  n.  1;  Vol.  3,  n.  1;  Vol.  4,  ns.  1/3;  Revista 
do  IRB,  n.  68;  Revista  Brasileira  de  Economia, 
ano  5,  n.  2;  Saúde,  n.  45. 

ESTRANGEIRO  :  —  The  Australian  Sugar 
Journal,  ns.  2/3;  Boletin  Azucarero  Mexicano,  n.  23; 
Boletin  Informativo  de  la  Camara  de  Comercio  de 
Guayaquil,  n.  90;  Boletim  Britânico,  n.  42;  Boletin 
de  Información  dei  Ministério  de  Agricultura,  Ma- 
drid, n.  27;  BuUetin  Office  du  Brésil,  ns.  12/3; 
Boletim  de  Paris,  n.  31;  Boletim  Uruguaio,  n.  31; 
Boletin  Informativo  dei  Instituto  de  Investigaciones 
Económicas  y  Tecnológicas,  vol.  2,  n.  1;  Bollettino 
dcl  Brasil,  n.  42;  Bolei in  Brasileno,  Escritório  Co- 
mercial do  Brasil  em  Santiago  do  Chile,  n.  39;  Bo- 
letim Brasileiro,  Informações  do  Chile,  n.  39;  Bo- 
letin dei  Consorcio  de  Centros  Agrícolas  de  Manabi, 
n.  66;  Boletim  de  Informações  Argentinas,  n.  7; 
Boletin  de  Información  dei  Sindicato  Vertical  dei 
Azucar,  Madrid,  ns.  53/4;  Brazilian  Government 
Trade  Bureau,  Canadá,  Boletim  ns.  66/7  e  um 
número  especial;  Cuba  Económica  y  Financiera, 
n.  304;  Camara  de  Comercio  Argentino-Brasileiía, 
n'j.  429/30;  Cadernos  Mensais  de  Estatística  e  In- 
formação do  Instituto  do  Vinho  do  Porto,  n.  139; 
Carta  do  Canadá,  n.  40;  Cenco  News  Chat,  n.  72; 
Chambre  de  Commerce  Internationale,  Brochuras 
ns.  148,  151,  153,  155,  159  e  160,  Résolutions  du 
XIII  e  Congrès. 
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Cr$ 

ALCOOL-MOTOR  E  MOTORES  A  EXPLOSÃO  —  Eduardo  Sabino  de  Oliveira    25,00 

ANAIS  DO  1'  CONGRESSO  AÇUCAREIRO  NACIONAL    30,00 

ANAIS  DO  1'  CONGRESSO  NACIONAL  DE  CARBURANTES    12,00 

ASPECTOS  AÇUCAREIROS  DE  PERNAMBUCO  —  Gileno  Dé  Carli    10,00 

CANAVIAIS  E  ENGENHOS  NA  VIDA  POLÍTICA  DO  BRASIL  —  Fernando  de 

Azevedo    40,00 

CONFERÊNÇLA  CANAVIEIRA  DE  1941    12,00 

CONGRESSOS  AÇUCAREIROS  NO  BRASIL    25,00 

DEFESA  DA  PRODUÇÃO  AÇUCAREIRA  —  Leonardo  Truda    12,00 

DICIONÁRIO  COMERCIAL  INGLÊS  PORTT  IGUêS  —  Teodoro  Cabral    20,00 

ECONOMIA  AÇUCAREIRA  NACIONAL  —  Nelson  Coutinho    20,00 

ECONOMIA  DIRIGIDA  NA  INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA  —  O.  W.  Willcox    12,00 

ESTATUTO  DA  LAVOURA  CANAVIEIRA  E  SUA  INTERPRETAÇÃO  —  Chermont 

de  Miranda   20,00 

FUNDAMENTOS  NACIONAIS  DA  POLÍTICA  DO  AÇÚCAR  —  Barbosa  Lima  Sobrinho  "  5,0u 

HISTÓRIA  DO  AÇtíCAR  (2'  vol.)  —  Edmundo  O.  von  Lippmann    40,00 

HISTÓRIA  CONTEMPORÂNEA  DO  AÇÚCAR  NO  BRASIL  —  Gileno  Dé  Carli    10,00 

IMPORTÂNCIA  DO  AÇÚCAR  —  Ademar  Vidal    8,00 

INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA  DE  DEMERARA  —  A.  Menezes  Sobrinho    5,00 

MEMÓRIA  SOBRE  O  PREÇO  DO  AÇÚCAR  —  D.  José  Joaquim  Azeredo  Coutinho  .  .  5,00 

O  BANGUÊ  NAS  ALAGOAS  —  Manuel  Diégues  Júnior   40,00 

O  PROBLEMA  DO  COMBUSTÍVEL  NO  BRASIL  —  Gileno  Dé  Carli   5,00 

OS  HOLANDESES  NO  BRASIL  —  Jan  Andrics  Moerbeeck    10,00 

PROBLEMAS  ECONÓMICOS  E  SOCIAIS  DA  LAVOURA  CANAVIEIRA  —  Barbosa 

Lima  Sobrinho     12,00 

PROBLEMAS  DA  INDÚSTRIA  DO  ÁLCOOL  —  Anibal  R.  de  Matos   10,00 

QUESTÃO  ALCOOLEIRA  —  Moacir  Soares  Pereira    5,00 

QUESTÃO  DAS  CALDAS  NAS  DESTILARIAS  DE  PERNAMBUCO  —  Anibal  R.  de 

Matos    5,00 

RELATÓRIO  SOBRE  AS  CAPITANIAS  CONQUISTADAS  NO  BRASIL  PELOS  HOLAN- 
DESES (1639)  —  Adriaen  van  der  Dussen  —  Traduzido  e  anotado  por  José  Gonsal- 

ves  de  Melo,  neto   25,00 

RESOLUÇÕES  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  I.  A.  A.  —  De  1939  a  1949  — 

Cada  vol.  br   10.00 

UM  DECÉNIO  DE  DEFESA  DO  AÇÚCAR  —  Joaquim  de  Melo    5,00 


INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E  DO  ÁLCOOL 


CRIADO  PELO  DECRETO  N?  22.789,  de  1?  de  JUNHO  DE  1933 


DELEGACIAS  REGIONAIS  NOS  ESTADOS 

ALAGOAS 
RUA  SÁ  E  ALBUQUERQUE,  426  —  Maceió 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR  . 

BAIA 

RUA  MIGUEL  CALMON,  36,  2'  andar -salas  4  e  5  —  Salvador 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

MINASGERAIS 
EDIFÍCIO  "ACAIACA"  —  AV.  AIONSO  PENA,  867,  6'  -  salas  Ó01/604  —  Belo  Horizonte 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

PARAÍBA 
PRAÇA  ANTENOR  NAVARRO,  36/50  -  1'  andar  —  João  Pessoa 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

PERNAMBUCO 
EDIFÍCIO  FERNANDES  —  RUA  BARBOSA  LIMA,  149  -  3'  andar  —  Recife 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

RIODEJANEIRO 
EDIFÍCIO  LISANDRO  —  PRAÇA  SÃO  SALVADOR  —  Campos 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

SÃO  PAULO 
RUA  FORMOSA,  367  -  21'  andar  —  Edifício  C.B.I. 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 
SERGIPE 
AVENIDA  RIO  BRANCO,  92  - 1'  andar  —  Aracaju 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 


DESTILARIAS  CENTRAIS 

DO  ESTADO  DA  BAÍA  —  Santo  Amaro  —  End.  Telegráfico:  "Dicenba"  —  Santo  Amaro 

DO  ESTADO  DE  MINAS  GERAIS  —  Destilaria  Leonardo  Truda  —  Ponte  Nova  (E.  F.  Leopol- 
dina) —  Caixa  Postal,  60  —  End.  Telegráfico:  "Dicenova"  —  Ponte  Nova 

DO  ESTADO  DE  PERNAMBUCO  —  Destilaria  Presidente  Vargas  —  Cabo  —  (E.  F.  Great 
Western)  —  Caixa  Postal,  97  —  Recife  —  End.  Telegráfico  :  "Dicenper"  —  Recife 

DO  ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO  —  Estação  de  Martins  Lage  (E.  F.  Leopoldina)  —  Caixa 
Postal,  102  —  Campos  —  End.  Telegráfico  :  "Dicenriò  —  Campos  —  Fone  :  Martins 
Lage  5 

DO  ESTADO  DE  SÃO  PAULO  —  Destilaria  Ubirsma  —  Lençóis  Paulista  —  Fone,  55  — 
End.   Telegráfico  :  "Dicençois''. 


c 


hia  U 


ompannia  usinas  nacionais 


FÁBRICAS  : 

RIO  DE  J/VNEIRO 
SÃO  PAULO 
SANTOS 
TAUBATÉ 
JUIZ  DE  FORA 
BELO  HORIZONTE 
NITERÓI 

DUQUE  DE  CAXIAS  (Est.  do  Rio) 
TRÊS  RIOS  (Est.  do  Rio) 


Sede:  Rua  Pedro  Alves,  319 

Telegramas  "USINAS"        ★        TELEFONE  43-4830 

RIO  DE  JANEIRO 


Ind.  Graf.  TAVEIRA  Ltda.  —  Rua  7  de  Setembro,  217  —  Rio 


